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Disposições Iniciais

Título I
Disposições Iniciais

Capítulo I

Generalidades

Artigo 1.o

Denominação e Sede

1. A Associação Académica de Coimbra, adiante

também designada por AAC, foi fundada a 3 de

novembro de 1887.

2. A AAC rege-se pela Lei, pelos presentes Estatutos

e respetivos regulamentos.

3. A AAC tem a sua sede na cidade de Coimbra,

em edifício sito na Rua Padre António Vieira, S/N,

3000-315, Coimbra.

Artigo 2.o

Símbolos

1. São símbolos da AAC o selo e a bandeira, que

se incluem nos anexos I e II, utilizados de acordo

com as normas dispostas nos presentes Estatu-

tos.

2. O selo da AAC é propriedade desta, devendo ser

utilizado apenas pela mesma ou por qualquer

entidade externa,mediante aprovação expressa

pela AAC.

3. A bandeira tem ao centro o selo da AAC, nas co-

res preta e branca, em relevo, sobre um fundo

preto, podendo ainda conter o elemento nomi-

nativo ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DE COIMBRA.

4. A bandeira deve estar presente em todas as so-

lenidades, sempre que possível, bem como ser

hasteada no edifício sede e colocada a meia-

haste, aquando do falecimento de qualquer as-

sociado, dirigente ou funcionário.

Artigo 3.o

Hino

O hino oficial da AAC é a Balada de Coimbra de

José Elyseu, conforme partitura constante no anexo

III aos presentes Estatutos, na versão instrumental

com arranjo de Artur Paredes, não obstante o re-

conhecimento do Hymno Academico, com letra de

José Augusto Sanches da Gama e música de José

Cristiano O’Neill de Medeiros, como hino da Acade-

mia de Coimbra, conforme constante no anexo IV.

Artigo 4.o

Identidade Visual

1. Entende-se por identidade visual as normas que

definem a utilização damarca da AAC em qual-

quermaterial de comunicação e/ou divulgação,

incluindo cartazes, panfletos, websites, redes so-

ciais,merchandising, não excluindo outrosmeios

que se poderão incluir, como outras marcas de

órgãos cuja atividade específica o justifique.

2. O não cumprimento das normas de identidade

visual estabelecidas implica sanção disciplinar,

caso se tratem de órgãos da AAC, ou a proi-

bição da utilização da marca, caso se trate de

uma organização externa à AAC sem Protocolo

de Integração ou Cooperação ou acordo para

cedência de imagem devidamente outorgado,

podendo a AAC, através da Direção-Geral utili-

zar os meios legais ao seu dispor para fazer ces-

sar a utilização abusiva ou para que a AAC seja

compensada por eventuais prejuízos que tenha

sofrido com essa utilização.

3. Cabe à Direção-Geral manter atualizado o Ma-

nual de Identidade Visual da AAC, que deverá

ser ratificado pelo Conselho Fiscal e aprovado

em sede de Assembleia Magna, devendo, obri-

gatoriamente, ser amplamente divulgado e es-

tar acessível no portal digital oficial da AAC.

Capítulo II

Princípios e Fins Fundamentais

Artigo 5.o

Princípios

1. À AAC presidem, entre outros:

a) O Princípio Democrático, que legitima as de-
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cisões maioritárias tomadas de acordo com

os presentes Estatutos e obriga ao respeito

dos direitos das minorias, implicando ainda,

a eleição dos seus órgãos através de sufrá-

gio secreto e direto nas condições estatuta-

riamente previstas, com garantias de trans-

parência e democraticidade;

b) O Princípio da Universalidade, que obriga a

que sejam criadas condições concretas de

acesso a todos os cidadãos à AAC, em es-

pecial os seus associados efetivos, e que as

restrições à sua participação sejam funda-

mentadas, específicas, razoáveis e expressa-

mente previstas nos presentes Estatutos;

c) O Princípio da Igualdade, na sua dimensão

material de tratar de forma igual ou desigual

na exata e proporcional medida de igual-

dade ou desigualdade, e ainda à exigência

da compatibilização das decisões dos seus

órgãos com um juízo de equidade e justiça

social;

d) O Princípio da Independência, que implica a

sua não submissão a ingerências governa-

mentais, partidos políticos, confissões religi-

osas, interesses económicos ou outras orga-

nizações;

e) O Princípio da Promoção dos Direitos Huma-

nos, que obriga ao respeito, em todas as suas

atuações, pela Carta Internacional dos Direi-

tos Humanos;

f) O Princípio da Sustentabilidade, que pressu-

põe a gestão racional dos recursos natu-

rais, humanos e económicos, preservando-

os para as presentes e futuras gerações;

g) O Princípio da Transparência, que inspira à

partilha, acesso e fácil compreensão de in-

formações logísticas, financeiras e adminis-

trativas, referentes a atividades englobadas

pela AAC, salvaguardandoquestões sigilosas

devidamente previstas nos presentes Estatu-

tos;

h) O Princípio da Unidade, moderado com um

ideal de desconcentração de competências

e separaçãodepoderes, quedeterminaa re-

jeição de qualquer estrutura fáctica ou es-

tatutária federativa, com a exceção do Or-

ganismo Autónomo de Futebol, e a concreta

determinação das competências que ca-

bemacada órgão interno de formaagaran-

tir a unidade de pronúncia externa da AAC;

i) O Princípio da Tecnologia Digital Sustentável

e para o Bem, defendendo o uso da tecnolo-

gia de acordo com a lei e em respeito pelos

costumes, através de uma transição digital

ponderada, útil e inclusiva para todos os seus

órgãos e associados, pautando pela prote-

ção dos mesmos e da sociedade em geral,

aquando da criação e atualização de qual-

quer ferramenta tecnológica;

j) O Princípio da Defesa do Ensino Superior Pú-

blico, democrático, universal, gratuito e de

qualidade, batendo-se na sua ação política

pela prossecução deste avanço civilizacio-

nal e bemassimpela defesa da Universidade

como Escola Livre de saber, opondo-se a to-

das as suas formas de limitação ou submis-

são a interesses privados, económicos e fi-

nanceiros.

2. Na aplicação dos presentes Estatutos, na inter-

pretação das suas normas e na integração de

lacunas, os órgãos da AAC, em especial o Con-

selho Fiscal e o Conselho Disciplinar, terão sem-

pre em conta os princípios enunciados no pre-

sente artigo, bem como outros que, não estando

neles expressamente delimitados, resultem da

sua interpretação global.

3. É permitido o recurso à analogia com a finali-

dade exclusiva de integrar eventuais lacunas es-

tatutárias, devendo tal interpretação ser funda-

mentada e harmonizada com os princípios fun-

damentais aqui estabelecidos.
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Artigo 6.o

Fins

São fins da AAC:

a) Representar os estudantes da Universidade

de Coimbra (UC) e defender os seus interes-

ses;

b) Orientar a sua ação com vista à concretiza-

ção de um ensino público, democrático, uni-

versal, gratuito e de qualidade;

c) Promover a formação física, intelectual, cul-

tural e cívica dos estudantes, garantindo a li-

gação da escola à sociedade;

d) Promover a produção cultural, sociocientífica

e desportiva, em todas as suas vertentes e

valências;

e) Promover a melhoria das condições dos es-

tudantes, emparticular os económica e soci-

almente mais desfavorecidos, de modo que

o ensino seja acessível a todos;

f) Cooperar com as estruturas da Academia

com que a AAC partilha um património fí-

sico, histórico e cultural, salvaguardando a

autonomia destas, designadamente o Orga-

nismo Autónomo de Futebol, as Repúblicas

de Coimbra, o Magnum Concilium Vetera-

norum - Conselho de Veteranos da Univer-

sidade de Coimbra (MCV), Casas da Aca-

démica, Associações de Antigos Estudantes,

Organismos Culturais Protocolados e outras

instituições académicas ou grupos de estu-

dantes;

g) Colaborar com os representantes estudantis

nos órgãos de governo e de gestão da UC e

das suas Unidades Orgânicas;

h) Defender e promover os seus princípios de-

mocráticos comogarantias da liberdade, so-

lidariedade e igualdade equitativa de opor-

tunidades;

i) Prosseguir o exercício de atividades de co-

municação social, designadamente a radio-

difusão, teledifusão, imprensa escrita e pro-

dução de conteúdos digitais;

j) Prosseguir o exercício de atividades de des-

porto universitário;

k) Cooperar com outras organizações nacio-

nais e internacionais, cujos princípios não

contrariem os da AAC.
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Título II
Dos Associados

Capítulo I

Condição de Associado

Secção I

Generalidades

Artigo 7.o

Definição

Considera-se associado da AAC qualquer indiví-

duo que, cumprindo os requisitos estabelecidos

nos presentes Estatutos e demais regulamenta-

ções internas, seja admitido como membro inte-

grante da AAC.

Artigo 8.o

Direitos

Os associados, na sua generalidade, têm direito a:

a) Contribuir para a prossecução dos fins da

AAC;

b) Participar nas atividades da AAC e usufruir de

todas as regalias que ela proporcione;

c) Frequentar a sede e outros estabelecimen-

tos da AAC, utilizando os espaços que esta

lhe proporcione;

d) Ser informado de todas as decisões que lhe

digam diretamente respeito, bem como das

iniciativas ou orientações decididas pelos ór-

gãos competentes;

e) Participar na Assembleia Magna, sendo o

voto umdireito exclusivo dos associados efe-

tivos;

f) Participar nos diversos órgãos deliberativos

das estruturas a que pertençam e votar nas

suas deliberações;

g) Consultar as atas da Assembleia Magna, dos

órgãos deliberativos das estruturas que o re-

presentam e outros órgãos por si eleitos di-

reta ou indiretamente ou ainda outros, medi-

ante consentimento da respetiva Direção, se

aplicável;

h) Recorrer ao Conselho Fiscal ou ao Conselho

Disciplinar, conforme a situação, no caso de

lesão dos seus direitos previstos nestes Esta-

tutos, bemcomodenunciar ilícitos disciplina-

res ao Conselho Disciplinar;

i) Receber auxílio do Provedor do Associado

para a formalização de queixas anónimas,

junto do Conselho Fiscal ou do Conselho Dis-

ciplinar, bemcomopara facilitação ou enca-

minhamento emquestões demaior comple-

xidade;

j) Outros que decorram dos presentes Estatu-

tos.

Artigo 9.o

Deveres

Os associados, na sua generalidade, têm o dever

de:

a) Respeitar os princípios da AAC e contribuir

para os seus fins;

b) Respeitar as deliberações dos órgãos esta-

tutariamente competentes;

c) Respeitar o património material e imaterial

da AAC e zelar pela sua conservação;

d) Respeitar e promover o respeito mútuo entre

associados, zelando pela melhoria do funci-

onamento interno da AAC;

e) Colaborar e testemunhar em processos pro-

movido pelo Conselho Fiscal ou pelo Conse-

lho Disciplinar, quando aplicável;

f) Cumprir os presentes Estatutos, regimentos e

regulamentos da AAC;

g) Outros que decorram dos presentes Estatu-

tos.

Artigo 10.o

Atribuição e Capacidade de Atribuição Múltipla

Os associados podem incluir-se em mais do que

uma categoria, sendo os direitos e deveres decor-

rentes de cada uma delas cumulativos.
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Artigo 11.o

Perda

1. A qualidade de associado perde-se definitiva-

mente:

a) Por vontade do interessado, expressa junto

dos Serviços Centrais de Secretaria da AAC,

de acordo com o previsto no respetivo Regu-

lamento de Organização e Funcionamento;

b) Por perda irreversível da condição de associ-

ado na aplicação de sanção disciplinar;

c) Após três meses do término da condição de

estudante da UC, no caso de associado efe-

tivo;

d) Pela falta de pagamento das quotas, nos ca-

sos aplicáveis, uma vez decorridos seis me-

ses desde o momento em que estava obri-

gado a fazê-lo;

e) Por morte, nos casos em que não se trate de

associado honorário ou de Personalidade de

Mérito, exceto nos casos previstos no Regula-

mento deOrganização e Funcionamento dos

Serviços Centrais de Secretaria da AAC.

2. A qualidade de associado apenas pode ser sus-

pensa temporariamente por aplicação de san-

ção disciplinar.

Artigo 12.o

Readmissão

1. Nos casos em que os antigos associados pre-

tendam reingressar, podem fazê-lo mediante

pedido entregue nos Serviços Centrais de Secre-

taria da AAC, nos termos do Regulamento de Or-

ganização e Funcionamento dos Serviços Cen-

trais de Secretaria da AAC, comexceção dos ca-

sos previstos na alínea b) do número 1 do artigo

anterior.

2. Todos os associados readmitidos adquirirão um

novo número de associado, exceto os associa-

dos efetivos, quemanterão o número de associ-

ado anteriormente atribuído.

Secção II

Categorias de Associados

Subsecção I

Generalidades

Artigo 13.o

Categorias

A AAC tem as seguintes categorias de associados,

que podem ser cumulativas:

a) Efetivos;

b) Seccionistas;

c) Extraordinários;

d) Honorários ou Personalidade de Mérito de

Núcleo ou Secção.

Subsecção II

Associados Ativos

Divisão I
Associados Efetivos

Artigo 14.o

Atribuição

1. São associados efetivos todos os estudantes va-

lidamente inscritos na UC, os quais deverão ser

sempre informados da sua condição no ato de

primeira matrícula nesta Universidade.

2. Os estudantes têm o direito de optar por não se-

rem associados da AAC, manifestando expres-

samente esta intenção a qualquer momento,

sem prejuízo da sua admissão posterior, através

de comunicação escrita à Secretaria da AAC.

Artigo 15.o

Direitos Específicos

Para além dos direitos genéricos, previstos no ar-

tigo 8.o, são direitos exclusivos dos associados efe-

tivos:

a) Votar e ser votado para os órgãos centrais e

para os órgãos gerentes do(s) Núcleo(s) de

Estudantes que os representam, nas condi-

ções descritas nos números 1 e 5 do artigo

263.o;
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b) Exercer o direito de voto nas Assembleias

Magnas.

Divisão II
Associados Seccionistas

Artigo 16.o

Atribuição

1. São associados seccionistas todas as pessoas

que se inscrevam numa ou mais Secções da

AAC, assim como todos os atletas federados

desportivos da respetiva Secção, cuja associa-

ção serve-se de imperativo para esta condição.

2. A qualidade de associado seccionista apenas é

adquirida mediante a formalização da inscrição

junto dos Serviços Centrais de Secretaria da AAC,

pelo próprio ou pela Secção em que se inscreve.

3. As restrições à inscrição e consequente capaci-

dade eleitoral que possam ser aplicadas ao as-

sociado na decorrência dos presentes Estatutos

ou do Regulamento Interno da Secção em que

se inscreve têm de ser informadas ao mesmo

no ato da sua inscrição, devendo estar obrigato-

riamente explanadas no portal digital oficial da

AAC.

Artigo 17.o

Direitos Específicos

Para além dos direitos genéricos, previstos no ar-

tigo 8.o, são direitos exclusivos dos associados sec-

cionistas eleger e ser eleitos, nas condições descri-

tas nos números 1 e 4 do artigo 263.o, para:

a) Os contingentes de associados seccionistas

do Conselho Fiscal e do Conselho Disciplinar;

b) Os órgãos gerentes da(s) Secção(ões) a que

pertençam, de acordo comos requisitos pre-

vistos no respetivo Regulamento Interno.

Artigo 18.o

Deveres Específicos

Para além dos deveres genéricos, previstos no ar-

tigo 9.o, sãodeveres exclusivos dos associados sec-

cionistas todos os demais previstos no Regula-

mento Interno de cada Secção a que pertençam.

Divisão III
Associados Extraordinários

Artigo 19.o

Atribuição

1. São associados extraordinários os indivíduos

que, para o efeito, se inscrevem em formulário

próprio, previsto no Regulamento de Organiza-

ção e Funcionamento dos Serviços Centrais de

Secretaria da AAC, por desejarem contribuir ou

participar nas atividades da AAC sob condições

especiais.

2. A admissão na categoria de associado ex-

traordinário é processada centralmente pelos

Serviços Centrais de Secretaria da AAC, con-

formeprocedimento descrito no respetivo Regu-

lamento de Organização e Funcionamento.

3. Cabe à Direção-Geral estabelecer as condições

específicas de admissão, os critérios de elegi-

bilidade, as restrições aos direitos dos associa-

dos, previstos no artigo 8.o, com prejuízo ou não

destes, e a fixação do valor da quotização anual

para esta categoria de associados.

Artigo 20.o

Deveres Específicos

Para além dos deveres genéricos, previstos no ar-

tigo 9.o, são deveres exclusivos dos associados ex-

traordinários:

a) Pagar com regularidade a quota fixada, nos

casos aplicáveis;

b) Todos os demais previstos no Regulamento

de Associados Extraordinários.
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Subsecção III

Associados Eméritos

Divisão I
Generalidades

Artigo 21.o

Definição

1. A AAC pode outorgar ou retirar o título de associ-

ado honorário a indivíduos ou entidades sem fins

lucrativos que se destaquem pela sua integri-

dade, ética superior e trajetória de vida alinhada

com os princípios da AAC.

2. Os Núcleos de Estudantes e as Secções têm au-

tonomia para reconhecer o título de Personali-

dade de Mérito a indivíduos com contribuição

valorativa significativa e comprovada na sua

área de atuação, em consonância com os valo-

res da AAC, desde que notificada essa atribuição

à Direção-Geral.

3. A distinção referida nos pontos anteriores pode,

excecionalmente, ser concedida postuma-

mente.

Artigo 22.o

Perda e Readmissão

A revogação do título de Associado Emérito segue

o mesmo procedimento da sua atribuição, sendo

necessária a deliberação pelo respetivo órgão de-

liberativo.

Divisão II
Associados Honorários

Artigo 23.o

Atribuição

1. A atribuição do título de associado honorário re-

quer uma proposta apresentada por vontade

consensual da Direção-Geral, ou por, nomínimo,

10% dos associados efetivos da AAC.

2. A decisão final sobre a atribuição do título de as-

sociado honorário é da competência exclusiva

da Assembleia Magna, convocada especifica-

mente para este fim, requerendo aprovação por

dois terços dos votos expressos.

Divisão III
Personalidades de Mérito

Artigo 24.o

Atribuição

1. A atribuição do título de Personalidade de Mé-

rito por um Núcleo ou Secção requer uma pro-

posta apresentada por vontade consensual da

Direção, ou por, no mínimo, 20% dos seus asso-

ciados.

2. A decisão final sobre a atribuição do título de

Personalidade de Mérito é da competência ex-

clusiva do Plenário do respetivo Núcleo ou Sec-

ção, convocada especificamente para este fim,

requerendo aprovação por quatro quintos dos

votos expressos.

Artigo 25.o

Condições Especiais

Não é permitida a atribuição do título de Persona-

lidade de Mérito a dirigentes em exercício ou que

tenham terminado o mandato há menos de seis

anos, salvo a título póstumo.

Secção III

Identificação

Artigo 26.o

Gestão dos Dados dos Associados

1. A gestão e manutenção dos dados dos associ-

ados, que inclui a identificação completa, a(s)

Secção(ões) Associativas a que pertencem e,

nos casos aplicáveis, a indicação de cumula-

ção coma condição de associado efetivo, é res-

ponsabilidade dos Serviços Centrais de Secreta-

ria da AAC.

2. O processo referido no número anterior engloba

a recolha, armazenamento, atualização e prote-

ção das informações, conforme os procedimen-

tos definidos no Regulamento de Organização e

Funcionamento dos Serviços Centrais de Secre-

taria da AAC.

3. Os Serviços Centrais de Secretaria da AAC ado-
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tam as medidas necessárias para assegurar a

atualização contínua e a integridade dos regis-

tos dos associados, respeitando as disposições

legais relativas à proteção de dados pessoais.

Artigo 27.o

Reconhecimento da Condição de Associado

1. A condição de associado é reconhecida e con-

siderada válida somente quando o associado

está devidamente inscrito e consta nos registos

mantidos pelos Serviços Centrais de Secretaria

da AAC.

2. A inscrição nos registos da Secretaria é o único

meio de comprovação da condição de associ-

ado, sendo indispensável para o exercício dos

direitos e deveres associativos estabelecidos

nos Estatutos e Regulamentos Internos da AAC.

3. Os associados que não constem nos registos

oficiais da Secretaria não serão reconhecidos

como associados válidos para efeitos de par-

ticipação em atividades, votações, eleições ou

quaisquer outros processos ou benefícios exclu-

sivos dos associados da AAC.

4. É dever de cada associado assegurar que os

seus dados pessoais e o seu registo de associa-

ção, caso aplicável, estejamatualizados e corre-

tamente registados nos Serviços Centrais de Se-

cretaria da AAC.

Artigo 28.o

Obtenção e Tratamento dos Dados Pessoais

1. A AAC obterá os dados pessoais dos associados

efetivosmediante solicitação formal à UC, como

objetivo de garantir a identificação única e pre-

cisa de cada associado efetivo e a sua possível

relação com outras categorias de associados.

2. A solicitação e transmissão dos dados devem

ser regulados por um acordo específico, promo-

vido pelo Conselho Fiscal junto da UC, promo-

vendo a automação do processo para garantir

a atualização contínua da base de dados.

3. O Conselho Fiscal é responsável por estabele-

cer normas para o registo e controlo dos respeti-

vos dados, garantindo a proteção e privacidade

dos mesmos, devendo estas normas constar no

Regulamento de Organização e Funcionamento

dos Serviços Centrais de Secretaria da AAC.

Artigo 29.o

Número de Associado

1. Aquandodaadmissão de umnovoassociado é-

lhe atribuído um número único de identificação,

de acordo com os seguintes critérios:

a) Aos associados efetivos é atribuído o número

de associado igual ao número de estudante

da UC, precedido da letra E;

b) Aos associados seccionistas é atribuído um

número de associado iniciado em S, seguido

do ano da primeira inscrição em qualquer

Secção da AAC, seguido de seis algarismos.

2. Para cada tipologia de associado, existirá uma

sequência única de números de associado.

3. Cada categoria de associado será designada

por um número único, possibilitando a acumu-

lação de mais de um número para cada asso-

ciado.

4. Os restantes procedimentos relativos à atribui-

ção de número de associado serão descritos no

Regulamento de Organização e Funcionamento

dos Serviços Centrais de Secretaria da AAC.

Artigo 30.o

Certificação da Condição de Associado

1. Os Serviços Centrais de Secretaria são respon-

sáveis por emitir um cartão de associado digital

a todos os seus associados, que conterá obri-

gatoriamente o nome completo do associado,

o(s) número(s) de associado, a(s) sua(s) cate-

goria(s) de associado e a(s) estrutura(s) a que

pertence, bemcomoumelemento de identifica-

ção eletrónica que permita o controlo de entra-

das em atividades e reuniões plenárias.
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2. Os associados podem optar por possuir um car-

tão de associado em suporte físico, mediante

pagamento, à Direção-Geral, do valor de emis-

são fixado em Regulamento de Organização e

Funcionamento dos Serviços Centrais de Secre-

taria da AAC.

3. A não emissão dos cartões de associado até

20 dias úteis após o respetivo pedido sujeita a

Direção-Geral a responsabilidade disciplinar.

4. É permitido a todos os associados solicitar a

emissão de certidões digitais que comprovem

a sua qualidade de associado, as quais serão

emitidas gratuitamente pelos Serviços Centrais

de Secretaria da AAC.

5. O procedimento para emissão e utilizaçãode to-

dos os cartões de associado, bem como a emis-

são das certidões comprovativas, é regulado em

Regulamento de Organização e Funcionamento

dos Serviços Centrais de Secretaria da AAC.

Capítulo II

Provedor do Associado

Artigo 31.o

Definição e Missão

1. O Provedor do Associado é um órgão indepen-

dente dentro da AAC, com amissão de defender

e promover os direitos e interesses legítimos dos

associados, contribuindo para a melhoria con-

tínua da qualidade dos serviços prestados pela

AAC.

2. O Provedor do Associado goza de independên-

cia no exercício das suas funções, quer em rela-

ção aos órgãos e serviços da AAC, quer em rela-

ção a entidades externas, públicas ou privadas.

3. As competências do Provedor do Associado di-

zem respeito à esfera das competências e atu-

ações de todos os órgãos da AAC.

Artigo 32.o

Nomeação

1. O Provedor do Associado é proposto pela

Direção-Geral, uma vez ouvidos os órgãos cen-

trais, a Assembleia de Órgãos Deliberativos e a

Assembleia de Estruturas, carecendo a sua de-

cisão de ratificação na Assembleia Magna.

2. O Provedor do Associado não poderá ser diri-

gente, efetivo ou suplente, de nenhum órgão,

funcionário ou prestador de serviços.

3. O Provedor do Associado deverá ser uma figura

de comprovada reputação, credibilidade e in-

tegridade pessoal no seio da AAC, podendo ser

detentor de qualquer categoria de associado.

4. O título de Provedor do Associado não con-

fere o direito a qualquer prestação, indepen-

dentemente da sua natureza, designadamente,

a título de remuneração, abono, compensação,

subsídio ou senha de presença.

5. Para efeitos de exoneração, aplica-se ao Pro-

vedor do Associado o disposto para os mem-

bros dirigentes, podendo o mesmo demitir-se

das suas funções.

6. O mandato do Provedor do Associado é de dois

anos, sendo nomeado até 31 de maio do ano de

nomeação.

7. Aplica-se um limite de dois mandatos consecu-

tivos.

Artigo 33.o

Competências

É da competência do Provedor do Associado:

a) Receber e apreciar pedidos que lhe sejam

submetidos por qualquer associado e emi-

tir recomendações sobre eles, sendo estas

obrigatoriamente priorizadas pelos órgãos

competentes;

b) Procurar soluções conciliatórias quando tal

se justifique e promover vias alternativas

para a resolução dos problemas;
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c) Emitir recomendações para a melhoria dos

serviços e funcionamento dos órgãos;

d) Sugerir alterações regulamentares ou a cria-

ção de novos regulamentos para a promo-

ção dos direitos e interesses legítimos dos

associados;

e) Facilitar a mediação e o encaminhamento

de questões complexas ou situações que

não tenham sido eficazmente resolvidas pe-

los canais habituais, assegurando a correta

tramitação de queixas perante os órgãos

competentes;

f) Quando apropriado, auxiliar na formalização

de queixas que, por motivos justificados, se-

jam submetidas de forma anónima, garan-

tindo a sua adequada análise e resolução;

g) Elaborar um relatório anual com uma síntese

da sua atividade, a apresentar à Assembleia

Magna até ao final de cada ano de man-

dato, salvaguardando a completa confiden-

cialidade dos pedidos apresentados, sendo

este divulgado noportal digital oficial da AAC.

Artigo 34.o

Limitações

1. O Provedor do Associado não tem competência

para anular, revogar ou modificar decisões dos

órgãos estatutariamente competentes.

2. A intervenção do Provedor do Associado não

suspende o decurso de quaisquer prazos, desig-

nadamente os de reclamação, recurso ou exer-

cício de quaisquer outros direitos.

Artigo 35.o

Funcionamento

1. A ação do Provedor do Associado deve ser exer-

cida em articulação com os demais órgãos e

funcionários da AAC.

2. Todos os órgãos e serviços da AAC têm o de-

ver de colaborar com o Provedor do Associado,

designadamente através da prestação célere e

pontual de informações e da entrega dos docu-

mentos solicitados.

3. A Direção-Geral faculta ao Provedor do Asso-

ciado os meios físicos, administrativos, finan-

ceiros e técnicos necessários ao desempenho

das suas funções, podendo orçamentar a dota-

ção financeira no Plano Orçamental da Direção-

geral.
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Título III
Dos Dirigentes

Capítulo I

Generalidades

Artigo 36.o

Definição

1. São dirigentes da AAC aqueles que tenham sido

eleitos, nomeados ou indigitados para qualquer

órgão ou estrutura equiparada da AAC.

2. Os dirigentes da AAC, eleitos ou indigitados en-

quanto associados efetivos, que percam a con-

dição de estudante da UC, podem completar os

seus mandatos, mantendo assim o seu estatuto

de associado efetivo até ao término do último

mandato para o qual foram eleitos ou indigita-

dos, não podendo, no entanto, ser eleitos ou in-

digitados para mais nenhum cargo ou função

destinada a associados efetivos.

Artigo 37.o

Deveres

Os dirigentes da AAC devem observar os seguintes

deveres:

a) Dever de Cuidado, revelando a disponibili-

dade, a competência técnica e o conheci-

mento da atividade adequados às suas fun-

ções e empregando nesse âmbito a diligên-

cia de um gestor criterioso e ordenado;

b) Dever de Lealdade, no interesse da AAC,

atendendoaos interesses de longo prazo dos

associados e ponderando os interesses dos

outros sujeitos relevantes para a sustentabi-

lidadedaAAC, tais comoos seus funcionários

e parceiros;

c) Dever de Cooperação e Boa-fé, impondo a

cooperação e respeito entre membros, de

modo a promover a unidade dentro da AAC,

bem como a entreajuda entre estes e outras

organizações com os mesmos princípios;

d) Dever de Isenção, não tirando qualquer van-

tagem direta ou indireta, para si ou para ter-

ceiros, das funções que exerce;

e) Dever de Assiduidade, comparecendo ao

exercício das suas funções com regularidade

e continuidade;

f) Dever de Sigilo, mantendo a confidenciali-

dade de toda a informação e documenta-

ção técnica e não técnica, comercial ou ou-

tra, que, pela sua natureza ou pelo contexto

da sua obtenção, é razoavelmente reconhe-

cível como confidencial e cuja divulgação

não autorizada possa prejudicar os interes-

ses legítimos da AAC ou dos seus associados,

dos quais possam ter conhecimento no exer-

cício das suas funções e ainda a informa-

ção relativa à execução de quaisquer con-

tratos em que a AAC intervenha como ou-

torgante e cuja divulgação possa acarretar

prejuízo material ou moral à AAC ou aos seus

associados, excluindo deste âmbito as infor-

mações que devem ser divulgadas em cum-

primento do Princípio da Transparência, de

acordo com os Estatutos, os Regulamentos

Internos da AAC ou a legislação aplicável, in-

cluindo,mas não se limitando a, Orçamentos,

Relatórios de Contas, de Atividades, de Ges-

tão, Inventários, e à denúncia de situações

comprovadamente ilegais ou irregulares.

Capítulo II

Mandato

Artigo 38.o

Duração

1. O mandato de qualquer dirigente da AAC inicia-

se no momento da tomada oficial de posse, re-

gistada em livro próprio, físico ou digital, a ser ar-

quivado nos Serviços Centrais de Secretaria da

AAC.

2. O mandato dos dirigentes dos órgãos centrais e

dos Núcleos de Estudantes têmaduraçãode um

ano.
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3. O mandato dos dirigentes dos órgãos das Sec-

ções, bemcomodos representantes eleitos para

órgãos intermédios da AAC, têm duração de um

ou dois anos, conforme estabelecido nos respe-

tivos Regulamentos Internos.

4. O mandato termina exclusivamente:

a) No prazo estipulado nos presentes Estatutos;

b) Por renúncia do próprio;

c) Por destituição votada no respetivo órgão

deliberativo, comexceção dosmembros diri-

gentes do Conselho Fiscal e do Conselho Dis-

ciplinar;

d) Se cessar, por qualquer título, o mandato

do seu Presidente, no caso de dirigentes da

Direção-Geral;

e) Por exoneração do órgão a que pertença;

f) Por perdadomandato, na sequência de apli-

cação de sanção disciplinar.

g) Por perda da sua condição de associado, por

vontade própria ou na aplicação de sanção

disciplinar.

5. Em caso de término ou renúncia, o mandato do

dirigente mantém-se, limitado a meros poderes

de gestão corrente, até à eleição ou homologa-

ção do respetivo substituto pelo Conselho Fiscal.

6. Ao dirigente cessante é recomendado o acom-

panhamento do dirigente possante no primeiro

mês em funções, após a sua tomada de posse,

com vista a assegurar uma transição suave e

eficaz das suas funções e responsabilidades.

Artigo 39.o

Incompatibilidades

1. Os membros efetivos de todos os órgãos cen-

trais, Núcleos de Estudantes e Secções, bem

como o Secretário-Geral e o Tesoureiro de cada

Conselho Intermédio, bem como os membros

suplentes dos órgãos centrais, não podem exer-

cer funções em qualquer outro órgão, com as

ressalvas de indigitação ou nomeações estatu-

tariamente previstas.

2. Nenhum dirigente da AAC pode ser simul-

taneamente seu funcionário, sendo conside-

rado como tal qualquer indivíduo que exerça

de forma remunerada atividade laboral ou de

mera prestação de serviços com caráter dura-

douro ou reiterado, com exceção dos associa-

dos que desempenham funções de treinador ou

de atleta das secções, não podendo estes exer-

cer poder de voto executivo em matérias onde

exista benefício próprio declarado.

3. Após o termo de mandato de um dirigente da

AAC este não pode ser contratado como seu

funcionário pelo período de um ano, salvo pa-

recer contrário do Conselho Fiscal, devendo este

aferir se o candidato a funcionário participou di-

retamente, enquanto dirigente, em decisão que

tenha proporcionado o posto de trabalho a que

se propõe.

4. As incompatibilidades de cargos entre os diri-

gentes da AAC são verificadas pelo Conselho

Fiscal, oficiosamente oua requerimento dequal-

quer associado, notificando o visado para, no

prazo de 10 dias, cessar funções no cargo para

o qual foi eleito há mais tempo ou em todas as

suas funções, consoante a situação.

Artigo 40.o

Impedimentos

1. Não pode ser dirigente da AAC:

a) Quem tenha sido condenado por crime que

ponha absolutamente em causa a sua ido-

neidade para tal, designadamente, crime

económico ou financeiro;

b) Quem tenha sido condenado por crime con-

tra a própria AAC;

c) Quem esteja numa situação notória de con-

flito de interesses em razão de ligação labo-

ral, ou de outro tipo, a entidade empresa-

rial que possa pôr em causa o cumprimento

dos princípios previstos nos presentes Estatu-

tos ou a isenção necessária ao exercício das

concretas funções a desempenhar.
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2. Um dirigente que apresente renúncia ou seja

exonerado do cargo para o qual foi eleito fica

impedido de ocupar posições em outros órgãos

da AAC por um período temporal de três me-

ses após a formalização do seu pedido de saída,

com as seguintes exceções:

a) Se o tempo restante do mandato ao qual

renunciou for inferior a este prazo, ficando,

neste caso, o impedimento limitado ao

tempo restante do mandato;

b) Se a candidatura for a um cargo no mesmo

órgão de onde renunciou.

3. Nenhum dirigente que exerça funções, por elei-

ção ou nomeação efetuadanos termos dos pre-

sentes Estatutos, pode permanecer no mesmo

órgão por mais de quatro anos consecutivos.

4. Os impedimentos de dirigentes da AAC são ve-

rificados pela Comissão Eleitoral ou pelo Conse-

lho Fiscal, caso a Comissão Eleitoral não o con-

cretize, tanto para os ainda candidatos, nos ca-

sos aplicáveis, como para os que já estejam em

efetividade de funções.

5. Verificado o impedimento, o Conselho Fiscal

pronuncia-se, impedindo o candidato de se

manter na lista que se apresenta a sufrágio ou

declarando a exoneração do dirigente.

Artigo 41.o

Substituição

1. A substituição de qualquer dirigente é feita,

automaticamente e consecutivamente, pelo

membro seguinte da lista pela qual foi eleito,

após cessação de funções do mesmo, nos ter-

mos das alíneas b), c), d) e g) do ponto 4 do ar-

tigo 38.o.

2. No que concerne aos membros da Direção-

Geral e das Direções dos Núcleos de Estudan-

tes e das Secções pode ser proposto pelo respe-

tivo Presidente à Direção, que o aprova em reu-

nião, uma reestruturação de funções executivas

do membro cessante e dos respetivos substitu-

tos.

3. As substituições e demais reestruturações,

quando aplicáveis, são de divulgação obriga-

tória, através da publicação no portal digital

oficial da AAC, bem como de comunicação

na Assembleia Magna, Assembleia de Secções

Culturais ou Sociocientíficas, Desportivas ou

de Núcleos ou Plenário seguinte, sob pena de

sanção por encobrimento, em caso de omissão

intencional.
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Título IV
Da Organização e
Funcionamento

Capítulo I

Generalidades

Artigo 42.o

Órgãos

1. São órgãos centrais ou de governo da AAC:

a) De competência deliberativa:

i. A Assembleia Magna;

ii. A Mesa da Assembleia Magna;

b) De competência executiva, a Direção-Geral;

c) De controlo estatutário ou fiscalização, o

Conselho Fiscal;

d) De controlo disciplinar ou investigação, o

Conselho Disciplinar;

2. São órgãos intermédios ou de harmonização da

AAC:

a) De competência deliberativa:

i. A Assembleia de Órgãos Deliberativos;

ii. As Assembleias de SecçõesCulturais e So-

ciocientíficas, Desportivas e de Núcleos;

iii. A Assembleia de Estruturas.

b) De competência mista executiva e fiscaliza-

dora:

i. O Conselho Cultural e Sociocientífico;

ii. O Conselho Desportivo;

iii. O Conselho Internúcleos.

3. São órgãos especializados ou de delegação da

AAC:

a) De competência deliberativa:

i. Os Plenários dos Núcleos de Estudantes e

das Secções;

ii. As Mesas do Plenário dos Núcleos de Estu-

dantes e das Secções Associativas.

b) De competência executiva, as Direções dos

Núcleos de Estudantes e das Secções.

4. O Provedor do Associado da AAC é um órgão de

harmonização independente.

5. São ainda equiparados a órgãos da AAC,

aplicando-seosmesmospreceitos previstos nos

presentes Estatutos, as Comissões Eleitorais, en-

quanto órgãos de controlo estatutário e fiscali-

zação, os órgãos das Comissões Organizadoras

das Festas Académicas, dotados de competên-

cia executiva, a Assembleia de Revisão dos Esta-

tutos, como órgão de competência deliberativa,

bem como os órgãos ad hoc que sejam consti-

tuídos nos termos dos presentes Estatutos.

6. O organograma detalhado que ilustra a estru-

tura organizacional da AAC encontra-se pre-

sente no anexo V.

Artigo 43.o

Exoneração de Órgão

1. Qualquer órgão da AAC considera-se exone-

rado:

a) Quandonãopossa cumprir-se, por subidade

suplentes, o número mínimo de elementos

em efetividade de funções, por qualquer tí-

tulo;

b) Se apresentar em bloco a sua renúncia ao

Presidente do órgão deliberativo correspon-

dente;

c) Sedemitida emblocopelo órgãodeliberativo

correspondente.

2. Mediante a exoneração de qualquer órgão, de-

vem realizar-se eleições num período máximo

de 45 dias contados da receção da renúncia

pelo Presidente do Conselho Fiscal ou da impos-

sibilidade de substituição.

3. Verificando-se a exoneração de uma Mesa de

órgão deliberativo, a qualquer título, será eleita

pelo respetivo órgão deliberativo, por iniciativa

articulada do Conselho Fiscal, uma Mesa ad hoc

que assegurará a continuação dos trabalhos

até à tomada de posse da nova Mesa eleita.

4. Verificando-se a exoneração da Direção-Geral,

Conselho Fiscal, Conselho Disciplinar ou de Dire-

ção de Núcleo de Estudantes ou Secção, todos
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os seusmembros permanecem em funções, es-

tando limitados ameros poderes de gestão cor-

rente, sujeitos a acompanhamento próximo do

Conselho Fiscal, até à tomada de posse dos no-

vos corpos gerentes, suspendendo-se todos os

procedimentos e prazos em curso.

5. Em caso de impossibilidade absoluta de conti-

nuação de funções do Presidente da Direção-

Geral, incluindo situações de incapacidade per-

manente, assume funções de Presidente Inte-

rino, até à Tomada de Posse da nova Direção-

Geral, o elemento efetivo imediatamente a se-

guir.

6. No caso de a Mesa respetiva não cumprir o

prazo estabelecido no número 2, pode o Conse-

lho Fiscal convocar AssembleiaMagna ou Plená-

rio, num prazo máximo de cinco dias úteis, para

marcação de ato eleitoral, aplicando-se com as

devidas adaptações o disposto no artigo 52.o e

no artigo 267.o.

7. No caso de falta de comparência daMesa à reu-

nião convocada, será eleitaMesaad hoc, por ini-

ciativa articulada do Conselho Fiscal, com com-

petência restrita à direção dos trabalhos com

vista à marcação de eleições.

Capítulo II

Poderes

Secção I

Definição

Artigo 44.o

Poder Deliberativo

Os órgãos com competência deliberativa são res-

ponsáveis por discutir, deliberar e tomar decisões

sobre questões específicas ou relevantes dentro

das competências da estrutura ou órgão executivo

a que se associam, incluindo a formulação de polí-

ticas, a aprovação de iniciativas e a supervisão de

atividades relacionadas aos interesses que repre-

sentam.

Artigo 45.o

Poder Executivo

Os órgãos com competência executiva são res-

ponsáveis por implementar as decisões dos respe-

tivos órgãos deliberativos, gerir as operações diá-

rias e coordenar a execução de políticas, iniciati-

vas e atividades dentro do âmbito de sua compe-

tência, assegurando a realização dos objetivos e a

promoção transparente dos interesses que repre-

sentam.

Artigo 46.o

Poder Fiscalizador

Os órgãos com competência fiscalizadora são res-

ponsáveis por auditar a gestão financeira e admi-

nistrativa, assegurar a conformidade estatutária e

regulamentar, verificar a correta aplicação dos re-

cursos e a transparência das contas, contribuindo

para a integridade, eficiência e transparência da

AAC e dos seus órgãos, em alinhamento com os

interesses dos associados e os princípios definidos

nos Estatutos.

Artigo 47.o

Poder Disciplinar

Os órgãos com competência disciplinar são res-

ponsáveis pela análise e atuação em situações de

desvio de conduta dentro da AAC, aplicando san-

ções disciplinares em conformidade com os Esta-

tutos e os regulamentos, de modo a assegurar a

manutenção da ordem, a defesa dos valores éti-

cos e o respeito pelos direitos e deveres de todos

os associados.

Artigo 48.o

Equilíbrio de Poderes

1. A separação e equilíbrio de poderes existente na

AAC garante o cabal exercício de funções dos

seus órgãos, com dotada autonomia, sem inter-

ferências externas ao âmbito das suas compe-

tências.

2. Os órgãos compoder de harmonização são res-

ponsáveis por mediar as relações entre as di-
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versas instâncias comcompetências delegadas

e os órgãos hierarquicamente superiores, pro-

movendo a coordenação eficaz e a congruên-

cia das atividades, assegurando que o exercício

de cada competência seja respeitado e que não

haja sobreposições ou conflitos de atribuições.

Secção II

Poder Deliberativo

Artigo 49.o

Reuniões Deliberativas

1. As reuniões deliberativas denominam-se, con-

soante o caso, por:

a) Assembleia Magna;

b) Assembleia de Órgãos Deliberativos;

c) Assembleia de Revisão dos Estatutos;

d) Assembleia de Secções Culturais e Socioci-

entíficas;

e) Assembleia de Secções Desportivas;

f) Assembleia de Núcleos;

g) Assembleia de Estruturas;

h) Plenário de Núcleo;

i) Plenário de Secção.

2. Em caso algum poderá ser utilizada outra no-

menclatura que não a disposta no número an-

terior, excetuando-se para aplicação das siglas

de órgãos.

3. A cadaórgãodeliberativo, definido noartigo 42.o,

corresponde obrigatoriamente uma Mesa pró-

pria, que gere o seu funcionamento, com exce-

ção:

a) Da Assembleia de Órgãos Deliberativos, que

é gerida pela Mesa da Assembleia Magna e

presidida pelo seu Presidente;

b) Das Assembleias de Secções Culturais e So-

ciocientíficas, Desportivas e de Núcleos e

da Assembleia de Estruturas, que são geri-

das pelos respetivosConselhos Intermédios e

presididas pelo Presidente da Direção-Geral.

Artigo 50.o

Regulamento de Organização e Funcionamento

dos Órgãos Deliberativos

1. O funcionamento de todos os órgãos deliberati-

vos é orientado pelo Regulamento de Organiza-

ção e Funcionamento dos Órgãos Deliberativos.

2. O regulamento regula os direitos e deveres dos

participantes, as funções da Mesa, o modo de

funcionamento das reuniões, os meios de dis-

cussão, os procedimentos de votação e a espe-

cificação de demais regras que se considerem

necessárias.

3. A proposta de regulamento é elaborada pela

Mesa da Assembleia Magna, apresentada e dis-

cutida pela Assembleia de Órgãos Deliberati-

vos e proposta por esta à Assembleia Magna,

aplicando-se o Procedimento Especial de Apro-

vação, previsto no artigo 59.o, à discussão em

ambas as assembleias.

4. O regulamento é revisto, de modo ordinário,

anualmente, entre osmeses demaio e julho, po-

dendoaAssembleia deÓrgãosDeliberativos de-

cidir pela sua não revisão.

5. Não obstante o regulamento poder ser revisto

extraordinariamente em Assembleia Magna,

constando esse ponto da ordem de trabalhos,

o pedido de revisão não dispensa a discussão

prévia em Assembleia de Órgãos Deliberativos.

Artigo 51.o

Reuniões Deliberativas Ordinárias e
Extraordinárias

1. Com exceção dos casos específicos previstos

nos presentes Estatutos, ou quando periodici-

dade maior é definida em regulamento pró-

prio, as reuniões deliberativas ocorrem, ordinari-

amente, quatro vezes por ano, nos seguintes trâ-

mites:

a) Uma a cada dois meses do período letivo, no

caso da Assembleia Magna e dos Plenários

de Núcleos de Estudantes;
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b) Uma a cada trimestre, no caso dos Plenários

de Secções.

2. Nos casos em que não é apresentado nenhum

pedido de convocação no período referido no

número anterior cabe à Mesa correspondente

a iniciativa da convocação da reunião ordiná-

ria, sendo a ordem de trabalhos exclusivamente

para informações e outros assuntos.

3. As reuniões deliberativas podem ainda realizar-

se extraordinariamente quando convocadas

nos termos dos presentes Estatutos.

Artigo 52.o

Convocação

1. A convocação de uma reunião deliberativa é

formalizada pela Mesa, através do seu Presi-

dente, após:

a) Iniciativa da própria Mesa;

b) Pedido escrito do órgão executivo corres-

pondente;

c) Pedido de 5% dos seus membros, no caso

de Assembleia Magna, Plenário de Núcleo ou

Secção, após apresentação de um conjunto

de assinaturas nos Serviços Centrais de Se-

cretaria da AAC, com menção do primeiro

subscritor;

d) Pedido de 20% dos órgãosmembros, no caso

das Assembleias de Secções Culturais e So-

ciocientíficas, Desportivas, de Núcleos e da

Assembleia de Estruturas;

e) Iniciativa do Conselho Fiscal, nos casos pre-

vistos nos presentes Estatutos.

2. A convocatória será amplamente difundida, in-

dicando a hora, o local, a ordem de trabalhos,

as condições de acesso e os documentos de su-

porte à mesma.

3. Caso exista alguma restrição horária e/ou es-

pacial para o normal funcionamento da reu-

nião deliberativa, nomeadamente no que diz

respeito à hora de término, esta informação de-

verá constar da convocatória.

4. A formalizaçãoda convocatória é feita com, pelo

menos, cinco dias úteis de antecedência em re-

lação à data da reunião deliberativa e até cinco

dias úteis depois da entrega do pedido de con-

vocação.

5. Qualquer associado poderá, uma vez convo-

cada a reunião deliberativa, propor à Mesa a

adição de pontos à ordem de trabalhos até 48

horas antes da realização da reunião, dispondo

a fundamentação e os documentos necessários

à discussão para divulgação prévia, devendo as

propostas seremapresentadas e votadas no iní-

cio da reunião deliberativa.

6. A não convocação de reunião deliberativa por

parte da Mesa nos prazos previstos constitui, no

mínimo, uma infração disciplinar grave.

7. No caso de desrespeito dos prazos de convoca-

ção estipulados nos presentes Estatutos, o Con-

selho Fiscal, oficiosamente ou a requerimento de

qualquer Associado interessado, ordena a Mesa

a convocação da reunião, concedendo prazo

adicional que entender por razoável, não po-

dendo ser superior a duas semanas.

8. No casodedesrespeito doloso ou comnegligên-

cia grosseira pela ordem dada pelo Conselho

Fiscal, este comunica o sucedido ao Conselho

Disciplinar para que abra inquérito visando to-

dos os elementos da Mesa em causa, com vista

à instauração, contra todos ou somente alguns,

de Processo Disciplinar com sanção mínima de

exoneração.

9. No caso previsto no número anterior, a reu-

niãodeliberativa é convocada, através demem-

bro do Conselho Fiscal nomeado para o efeito,

elegendo-se, na mesma, um Presidente e um

Secretário de Mesa provisórios de entre os asso-

ciados presentes, assegurando a regularidade

dos trabalhos.

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 28

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/


Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Da Organização e Funcionamento

Artigo 53.o

Pedido de Convocação

1. O pedidode convocação faz-se pela apresenta-

çãodos pontos da ordemde trabalhos e dos do-

cumentos essenciais à sua discussão pelos ele-

mentos indicados no número 1 do artigo anterior

junto da Mesa, que a difundirá pelos meios pre-

vistos.

2. A não entrega da ordem de trabalhos e dos do-

cumentos necessários à discussão nomomento

de apresentação do pedido impede a concreti-

zação do mesmo.

Artigo 54.o

Quórum para Início dos Trabalhos

1. A reunião deliberativa apenas pode ter início,

numa primeira chamada, com a presença de,

pelo menos, 50% dos seus membros com direito

a voto.

2. Numa segunda chamada, a realizar entre 15 e 30

minutos após a hora marcada para o início dos

trabalhos, pode a reunião deliberativa iniciar-se

com a presença de, pelo menos:

a) Número de associados igual a um e meio o

número de elementos efetivos da respetiva

Direção, para os órgãos que representamaté

80 associados com direito de voto, no caso

das Secções, ouaté 1500associados, nos res-

tantes casos;

b) Número de associados igual a duas vezes

o número de elementos efetivos da respe-

tiva Direção, para os órgãos que represen-

tam entre 81 e 100 associados com direito de

voto, no caso das Secções, ou que represen-

tamentre 1501 e 3000 associados, nos restan-

tes casos;

c) Número de associados igual a quatro vezes

o número de elementos efetivos da respe-

tiva Direção, para os órgãos que represen-

tamentre 101 e 500 associados comdireito de

voto, no caso das Secções, ou que represen-

tam entre 3001 e 7500 associados, nos res-

tantes casos;

d) Número de associados igual a 10 vezes o nú-

mero de elementos efetivos da respetiva Di-

reção, para os órgãos que representam pelo

menos 501 associados comdireito de voto, no

caso das Secções, ou que representam, pelo

menos, 7501 associados, nos restantes casos.

3. Apenas existe lugar a segunda chamada na As-

sembleia Magna e nos Plenários dos Núcleos de

Estudantes e Secções.

Artigo 55.o

Quórum para Deliberar

1. Reunido o quórum para o início dos trabalhos,

a reunião tem poder deliberativo enquanto não

diminuir emumquinto o seu quórum, salvaguar-

dando os casos de exigência de quórum mais

elevado, previstos no presente artigo.

2. Para deliberar a atribuição de título de associ-

ado honorário ou personalidade demérito é ne-

cessário um quórum igual a 1,5 vezes o quórum

definido para dar início aos trabalhos.

3. Para deliberar pela exoneração de dirigentes

dos respetivos órgãos, é necessário um quórum

igual a quatro vezes o quórum definido para dar

início aos trabalhos ou pelo menos metade dos

associados da estrutura quando o número an-

terior for superior.

4. Para deliberar pela dissolução da AACou da res-

petiva estrutura, são necessários dois terços dos

seus associados.

5. Das deliberações que não pertençam aos nú-

meros 2 a 4 ou ao artigo seguinte, e uma vez

não cumprido oquórumdoartigo anterior, o Pre-

sidente ou Secretário-Geral do respetivo órgão

executivo poderá aceitar acatar a decisão vo-

tada em reunião deliberativa, embora esta não

tenha qualquer efeito vinculativo.

6. Caso não se verifique quórum ou observado o

disposto no número 57.o do artigo 57.o a Mesa
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é responsável por remarcar a mesma no prazo

máximo de 48 horas, para uma nova data até

quatro dias úteis da data original, continuando a

ordemde trabalhos emcurso, sempossibilidade

de alteração, sob pena de sanção.

7. Caso na segunda reunião se verifique nova-

mente a sua não realização ou interrupção por

falta de quórum, a mesma considera-se des-

convocada.

Artigo 56.o

Quórum Reduzido

1. Nos casos em que, da ordem de trabalhos apre-

sentada aquando da convocatória, conste so-

mente a deliberação sobre a aprovação e alte-

rações a documentos ou procedimentos essen-

ciais para o normal funcionamento do órgão ou

estrutura, informações e outros assuntos, o quó-

rum para dar início aos trabalhos é metade do

previsto no número 2 do artigo 54.o.

2. Para o efeito do disposto no número anterior,

consideram-se, nomeadamente, os seguintes

documentos e procedimentos:

a) Regulamentos e regimentos estatutaria-

mente previstos;

b) Orçamentos e Planos de Atividades;

c) Relatórios de Atividades, de Contas e/ou de

Gestão;

d) Plano Estratégico Trienal da AAC;

e) Marcação de Atos Eleitorais;

f) Deliberações relativas à prorrogação da As-

sembleia de Revisão dos Estatutos.

3. Para os efeitos de deliberação dos documentos

referidos no número anterior, em qualquer reu-

nião, não se aplica o disposto no artigo 54.o e

aplica-se o disposto nos números 1, 6 e 7 do ar-

tigo anterior, mantendo-se a aplicação do quó-

rum definido no número 2 do artigo 54.o para to-

dos os outros pontos da reunião.

Artigo 57.o

Insuficiência de Quórum

No caso da Assembleia Magna, considera-se in-

suficiência de quórum para prossecução da reu-

nião deliberativa, condicionando o seu término,

aquando da existência de menos de 100 associa-

dos efetivos.

Artigo 58.o

Anulação de Deliberações

As deliberações tomadas que desrespeitem o pre-

ceituado nos presentes Estatutos, emparticular nos

artigos 52.o, 54.o e 55.o, são consideradas nulas, não

produzindo qualquer efeito, devendo ser declara-

das como tal, oficiosamente ou a requerimento de

qualquer associado, pelo Conselho Fiscal, a todo o

tempo.

Artigo 59.o

Procedimento Especial de Aprovação

1. O Procedimento Especial de Aprovação é um

procedimento que visa uma discussão ampla

de documentos de elevada tecnicidade ou im-

portância junto dos associados, permitindo a

estes participar e alterar o documento previ-

amente à reunião deliberativa em que este é

aprovado.

2. Nos casos estatutariamente previstos, os docu-

mentos são sujeitos a discussão e votação após

discussão prévia e deliberação das assembleias

requeridas.

3. São alvo de Procedimento Especial de Aprova-

ção todos os documentos especificados para

o efeito nos presentes Estatutos, bem como to-

dos aqueles cuja Direção responsável assim o

entender aquando da sua submissão a reunião

deliberativa.

4. O Procedimento Especial de Aprovação implica

a ampla divulgação do documento a aprovar

com, pelo menos, 20 dias de antecedência em

relação à realização da reunião deliberativa.

5. Até 10 dias antes da reunião deliberativa, qual-
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quer associado poderá questionar, por escrito,

ou submeter propostas de alteração ao docu-

mento, junto da Mesa, de acordo com os ter-

mos definidos no Regulamento de Organização

e Funcionamento de Órgãos Deliberativos.

6. A Mesa faz chegar ao proponente do docu-

mento todas as questões e propostas de alte-

ração apresentadas no prazo de dois dias.

7. O proponente deve responder e, caso aplicável,

pode aceitar as propostas de alteração que en-

tender, submetendo, junto da Mesa, a proposta

final do documento.

8. A Mesa divulga, juntamente à convocatória da

reunião deliberativa, a proposta final do docu-

mento e os respetivos pedidos de alteração que

não tenham sido aceites pelo proponente.

9. Em reunião deliberativa apenas é possível votar

alterações a documentos que tenham sido su-

jeitos a este procedimento quando as mesmas

foram solicitadas pelo presente procedimento.

Artigo 60.o

Demissão de Membros dos Órgãos

1. A AssembleiaMagna temcompetência para de-

mitir membros dos órgãos centrais da AAC;

2. As Assembleias de Secções Culturais e Socio-

científicas, Desportivas e de Núcleos têm com-

petência para demitir membros dos respetivos

conselhos;

3. Os Plenários dos Núcleos de Estudantes e das

Secções têm competência para demitir mem-

bros dos órgãos da respetiva estrutura.

4. A exoneração dos membros só pode ser delibe-

rada em reunião deliberativa expressa e unica-

mente convocada para o efeito, de acordo com

o quórum previsto no número 3 do artigo 55.o.

5. O primeiro subscritor do pedido de convocação

é o responsável pela apresentação dos motivos

e defesa da moção de exoneração na dita reu-

nião deliberativa.

6. A deliberação de exoneração é feita por sufrágio

direto e secreto, sendo necessários dois terços

de votos favoráveis dos presentes.

Artigo 61.o

Reuniões Presenciais, Remotas e Híbridas

1. As reuniões são realizadas no formato definido

pela Mesa, sendo obrigatório permitir a partici-

pação à distância a associados que não se en-

contrem no concelho de Coimbra por frequen-

tarem programa de mobilidade ou por estarem

a efetuar atividades de investigação ou estágio

curricular.

2. Para o disposto no número anterior, a Mesa dis-

ponibiliza, junto da convocatória, formulário de

inscrição próprio para o associado manifestar a

sua intençãodeparticipaçãoàdistância e com-

provar a sua situação.

3. Cabe à Mesa validar, ou não, a condição para a

participação à distância, tendo o associado, em

caso de recusa, direito de recurso ao Conselho

Fiscal.

4. Aos elementos que participam à distância de-

vem ser asseguradas os mesmos direitos e de-

veres que aos restantes, devendo estes partici-

par remotamente emdispositivo comcâmara li-

gada emicrofone apenas ligado nosmomentos

em que a palavra lhe é concedida.

Artigo 62.o

Espaço

1. A responsabilidade de reserva, montagem e or-

ganização do espaço para a realização das

reuniões deliberativas é da respetiva Mesa, de-

vendo, para o efeito, solicitar à respetiva Direção

as condições que considere necessárias para

tal.

2. A Mesa deve selecionar e dotar os espaços com

mecanismos que permitam a apresentação de

documentos e a devida captação e emissão de

som para um bom funcionamento da reunião e
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para cumprimento do disposto no artigo ante-

rior.

3. Os espaços utilizados devem ser preferencial-

mente acessíveis a pessoas de mobilidade re-

duzida, sendo as condições de acesso a estas

divulgadas pela Mesa, junto da convocatória.

4. No caso da Assembleia Magna, a realização em

espaços com acessibilidade para pessoas de

mobilidade reduzida é obrigatória.

5. A Direção-Geral deve promover, junto da UC, um

acordo que vise dotar os diversos órgãos delibe-

rativos de espaços condignos ao cumprimento

do presente artigo e à realização das reuniões

deliberativas fora do horário de aulas.

Artigo 63.o

Registo, Publicação e Eficácia das Deliberações

1. As deliberações das reuniões deliberativas são

imediatamente eficazes, devendo o seu registo,

publicação e divulgação ser promovido pela

Mesa no prazo máximo de três dias úteis após

a sua realização, através da sua publicação no

portal digital oficial da AAC, bem como outros

meios adequados à sua plena divulgação, tais

como imprensa e redes sociais, sob pena de nu-

lidade.

2. O órgão executivo associado é obrigado à dis-

ponibilização dos meios necessários para o

cumprimento do disposto no número anterior.

3. Os documentos emdiscussão que foremalvo de

retificação devem ser submetidos no portal digi-

tal oficial da AAC, sob pena de nulidade.

4. Odesrespeito pela obrigaçãoestipuladanos nú-

meros anteriores constitui, no mínimo, uma in-

fração disciplinar grave.

Artigo 64.o

Atas

1. Das reuniões deliberativas é sempre lavrada ata,

omais possível discriminada e completa acerca

dos acontecimentos e intervenções que nelas

ocorreram.

2. As atas deverão ser elaboradas emmodelo de-

finido pelo Conselho Fiscal.

3. Das atas constam, obrigatoriamente:

a) A ordem de trabalhos;

b) Os elementos presentes e as respetivas ho-

ras de entrada e saída;

c) O resumo das intervenções, incluindo o tipo,

a identificação do interveniente e o respetivo

conteúdo resumido;

d) As votações, incluindo o número de votos em

cada intenção de voto e as abstenções;

e) As respetivas deliberações, descrevendo a

ordem ou proibição de ação aprovada a ser

executada pela respetiva Direção ou órgão

de estrato organizativo inferior;

f) Os documentos propostos durante a reunião

deliberativa, bem como os documentos fi-

nais aprovados, em anexo.

4. As atas e respetivos anexos são obrigatoria-

mente assinadas pelos membros da Mesa pre-

sentes na reunião deliberativa, sendo dada pri-

oridade à assinatura digital, certificável por sis-

temas reconhecidos legalmente para o efeito.

5. As atas e os respetivos anexos, em formato di-

gital não editável e pesquisável, são submetidos

no sistema informático até 10 dias úteis após a

realização da reunião deliberativa.

6. Ao serem submetidas no sistema informático, as

atas ficam disponíveis para consulta por parte

do Conselho Fiscal e por qualquer associado

pertencente ao respetivo órgão.

7. A cada associado presente na reunião delibe-

rativa é permitido o direito de reclamar do con-

teúdo da ata, a qual será votada na reunião de-

liberativa seguinte na eventualidade de a Mesa

rejeitar as alterações propostas, considerando-

se automaticamente aprovada se doutro modo.

8. A gravação áudio ou vídeo das reuniões não
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substitui a obrigatoriedade de elaboração e for-

malização da ata correspondente.

Secção III

Poder Executivo

Subsecção I

Gestão Financeira e Orçamental

Divisão I
Generalidades

Artigo 65.o

Financiamento

1. São fontes principais de financiamento da AAC:

a) As receitas provenientes de todas as suas ini-

ciativas e atividades, bem como da explora-

ção do seu património;

b) As quotas pagas pelos associados sujeitos

ao seu pagamento;

c) As doações e os legados;

d) Os subsídios ou patrocínios concedidos pelo

Estado, pela Universidade ou por outros entes

jurídicos.

2. A AAC recusará financiamentos provenientes de

entidades que contrariem frontal e gravemente

os seus princípios.

Artigo 66.o

Princípios de Gestão Financeira

A gestão financeira da AAC obedece aos princí-

pios de transparência, eficiência e equidade, sendo

aplicável uniformemente a todos os órgãos da AAC

para garantir a administração criteriosa dos recur-

sos, padronizando e simplificando a sua gestão.

Artigo 67.o

Regulamentação Financeira

1. O Regulamento Geral de Administração e Ges-

tão Financeira da AAC estabelece as normas

gerais de gestão financeira, estabelecidas pela

Direção-Geral, sendo aprovado pela Assembleia

Magna, de acordo com o Procedimento Especial

de Aprovação, previsto no artigo 59.o.

2. O Regulamento Geral de Administração e Ges-

tão Financeira deve prever, pelo menos:

a) As normasde funcionamento dos serviços de

Contabilidade da AAC;

b) Os prazos, procedimentos e formalidades da

apresentação de Orçamentos, Relatórios de

Contas e Relatórios de Atividades por parte

dos órgãos centrais, Núcleos de Estudantes,

Secções, Conselhos Intermédios e outros ór-

gãos da AAC, bem como das Comissões Or-

ganizadoras das Festas Académicas, e ainda

as sanções para o seu incumprimento ou

para a prática intempestiva de atos devidos;

c) Os deveres de informação que impendem

sobre os órgãos referidos na alínea anterior à

Administração da Direção-Geral, bem como

a forma de averiguação por esta de eventu-

ais irregularidades financeiras ou de gestão

de ativos;

d) Os critérios para apoio logístico e financeiro

por parte da Direção-Geral e dos conselhos

a todos os órgãos da AAC;

e) O procedimento de autorização prévia de

contratação pela Administração da Direção-

Geral.

Artigo 68.o

Responsabilidade Financeira

1. É dever dos responsáveis pela gestão financeira

em cada órgão garantir a exatidão e a inte-

gridade das informações financeiras reporta-

das, respondendodiretamentepor qualquer dis-

crepância ou irregularidade contabilística dete-

tada.

2. A não apresentação de Orçamento nos prazos

estabelecidos nos presentes Estatutos, que não

decorra da ausência de aprovação do Relatório

de Contas transato, constitui infração disciplinar

muito grave com a exoneração do respetivo ór-

gão executivo.

3. A não apresentação de Relatório de Contas nos

prazos estabelecidos nos presentes Estatutos
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constitui infração disciplinar muito grave, impli-

cando a responsabilização de todos os elemen-

tos do órgão executivo responsável.

4. É expressamente proibida a existência de con-

tabilidade paralela não declarada e não conta-

bilizada nos serviços da AAC, assim como con-

tas autónomas de conselhos, órgãos ou estrutu-

ras especiais da AAC, constituindo infração dis-

ciplinar muito grave, e devendo o Conselho Fis-

cal ou o Conselho Disciplinar remeter denúncia

de eventuais indícios de atividade criminal aos

serviços do Ministério Público competentes.

Artigo 69.o

Elaboração e Divulgação

1. A informação constante dos Planos Orçamen-

tais e Relatórios de Contas de cada órgão de-

vem ser elaborados em formulário padronizado,

conforme estabelecido pela Direção-Geral, por

forma a permitir a recolha e consolidação das

informações financeiras de todos os órgãos com

vista à realização do Plano Orçamental e do Re-

latório de Contas Anual Geral da AAC.

2. Os Orçamentos e Relatórios de Contas Anuais,

uma vez aprovados, devem ser disponibilizados

a todos os associados em plataforma eletrónica

dedicada e acessível através do portal digital

oficial da AAC.

Divisão II
Orçamentação e Controlo Financeiro

Artigo 70.o

Plano Orçamental Geral da AAC

1. O Plano Orçamental Geral da AAC é um docu-

mento de compilação e consolidação de to-

dos os Orçamentos previamente aprovados pe-

los respetivos órgãos deliberativos, englobando

os órgãos centrais, Núcleos de Estudantes, Sec-

ções, Conselhos Intermédios e outros órgãos da

AAC, bem como das Comissões Organizadoras

das Festas Académicas.

2. O Plano Orçamental Geral da AAC é um do-

cumento compreensivo que permite o controlo,

análise e gestão financeira global, sendo discri-

minados e relacionados todos os ativos e passi-

vos da AAC.

3. O PlanoOrçamental Geral daAACéapresentado

pela Direção-Geral à Assembleia Magna, após

discussão e ratificação em Assembleia de Estru-

turas, em conjunto com o Plano Orçamental da

Direção-Geral, não sendo sujeito a aprovação.

Artigo 71.o

Plano Orçamental da Direção-Geral

1. O Plano Orçamental da Direção-Geral é o docu-

mento essencial ao controlo e gestão financeira,

onde sedistribuemordinariamente todasas ver-

bas disponíveis para o ano de exercício, atuais e

previsíveis para o ano civil subsequente, em toda

a ação da Direção-Geral.

2. O Plano Orçamental da Direção-Geral é de

aprovação anual sendo apresentado pela

Direção-Geral à Assembleia Magna nos primei-

ros 60 dias de cada mandato para discussão

e votação, após prévia discussão em Assem-

bleia de Estruturas e aprovação do Relatório de

Contas Anual do mandato transato.

3. Consideram-se verbas disponíveis todos os ati-

vos pecuniários na disponibilidade atual ou pre-

visível da Direção-Geral, provenham eles de

subsídios, doações, daorganizaçãoda Festadas

Latas e Imposição de Insígnias, de contratos-

programa ou de apoios públicos e patrocínios,

estando as verbas resultantes da organização

da Queima das Fitas consignadas a uma distri-

buição própria, definida nos termos do respetivo

regulamento.

4. O Plano Orçamental da Direção-Geral prevê

obrigatoriamente uma dotação financeira para

os Conselhos Cultural e Sociocientífico, Despor-

tivo e Internúcleos, para o Conselho Disciplinar,

para o Conselho Fiscal, para a Mesa da Assem-

bleia Magna, para as Comissões Eleitorais, Pro-

vedor do Associado e ainda para a Assembleia
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de Revisão dos Estatutos.

5. As verbas fora das dotações referidas no nú-

mero anterior representam a disponibilidade fi-

nanceira da Direção-Geral, estando no seu âm-

bito absoluto de discricionariedade de gestão,

devendo esta, relativamente a elas, constituir no

próprio Orçamento uma reserva provisional não

inferior a 5% nem superior a 10% das verbas dis-

poníveis, que ficará consignada ao serviço de

gestão da sua dívida, nomeadamente ao apoio

no levantamento de penhoras, podendo este

valor ser ajustado com aprovação da Assem-

bleia Magna em situações de excecional neces-

sidade financeira.

6. Perante a existência de receitas extraordinárias

no ano transato que superem em 10% o valor

médio relatado nos últimos cinco anos, é defi-

nida na proposta de Orçamento uma distribui-

ção adicional aos conselhos que, por sua vez e

na discricionariedade dos seus critérios, os dis-

tribuirão pelas estruturas que representam.

Artigo 72.o

Plano Orçamental dos Órgãos da AAC

1. Cada Secção, Núcleo e Conselho Intermédio da

AAC deve elaborar anualmente um Plano Orça-

mental detalhado que reflita todas as receitas

e despesas previstas para o exercício do man-

dato.

2. O Plano Orçamental é apresentado e aprovado

pela Direção ou conselho ao respetivo Plenário

ou Assembleia nos primeiros 30 dias de cada

mandato.

3. As verbas disponíveis para cada Plano Orça-

mental incluemalocações ordinárias provenien-

tes do Plano Orçamental da Direção-Geral, além

de receitas próprias, tais como subsídios, doa-

ções, patrocínios, e outras receitas geradas pe-

las suas atividades específicas.

4. O Plano Orçamental dos Núcleos de Estudantes

e das Secções prevê obrigatoriamente uma do-

tação financeira para a respetiva Mesa do Ple-

nário, mediante acordo prévio à apresentação

da proposta.

5. Deverá ser providenciada uma reserva provisio-

nal não inferior a 5% nem superior a 10% das ver-

bas disponíveis, podendo este valor ser ajustado

com aprovação do Plenário ou Assembleia em

situações de excecional necessidade financeira.

6. Os apoios financeiros extraordinários atribuídos

aos órgãos para a realização de atividades es-

pecíficas, previstos no número 6 do artigo ante-

rior, devem ser devolvidos se as atividades não

forem realizadas por motivos imputáveis aos

próprios, garantindo assim a responsabilidade

no uso dos fundos atribuídos.

Divisão III
Planos de Atividades, Inventário e Plano

Estratégico Trienal

Artigo 73.o

Planos de Atividades e Inventário

1. Cada Secção, Núcleo e Conselho Intermédio da

AAC, bem como cada Comissão Organizadora

das Festas Académicas são responsáveis por

elaborar e apresentar o seu Plano de Atividades

Anual, no início de cadamandato e o seu respe-

tivo Inventário.

2. Os Planos de Atividades e os Inventários são de

aprovação anual, sendo:

a) No caso dos documentos referentes à

Direção-Geral, apresentados por esta à

Assembleia Magna em conjunto com o

Plano Orçamental da Direção-Geral para

discussão e votação;

b) No caso dos documentos gerais da AAC,

apresentados pela Direção-Geral à Assem-

bleia Magna, em conjunto com o Plano Or-

çamental Geral da AAC, não sendo sujeito a

aprovação;

c) Apresentado pela Direção ou Conselho Inter-

médio ao respetivo Plenário ou Assembleia
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em conjunto com o Plano Orçamental do

respetivo órgão para discussão e votação.

3. A informação constante de cada documento

deve ser elaborada em formulário padronizado,

conforme estabelecido pela Direção-Geral e ra-

tificado pelo Conselho Fiscal, por forma a permi-

tir a recolha e consolidação das informações de

todos os órgãos com vista à realização dos do-

cumentos gerais da AAC.

4. Os documentos, uma vez aprovados, devem ser

disponibilizados a todos os associados em pla-

taforma eletrónica dedicada e acessível através

do portal digital oficial da AAC.

Artigo 74.o

Plano Estratégico Trienal

1. O Plano Estratégico Trienal é um documento de

planeamento e orientação a longo prazo, elabo-

rado para definir as metas, estratégias e ações

a serem implementadas pela AAC ao longo de

um período de três anos.

2. Nos eixos de atuação do plano devem ser men-

suradas, pelomenos, metas de sustentabilidade,

transição digital, relações externas, representa-

ção e envolvimento estudantil, intervenção na

comunidade académica e sociedade civil, pro-

dução cultural, sociocientífica e desportiva.

3. O Plano produz efeitos por três mandatos con-

secutivos, commetas mensuradas anualmente,

sendo discutido até 31 de maio do ano anterior.

4. A elaboração do Plano Estratégico Trienal é efe-

tuada pela Direção-Geral que a propõe a dis-

cussão junto de todas as estruturas e aprova,

primariamente, em Assembleia de Estruturas,

sendo necessário o voto favorável de dois terços

das estruturas presentes na reunião.

5. O documento é, depois, submetido a discus-

são e votação definitiva pela AssembleiaMagna,

através do Procedimento Especial de Aprova-

ção, previsto no artigo 59.o.

6. Uma vez aprovado, o Plano Estratégico Trienal

deve ser disponibilizado a todos os associados

através do portal digital oficial da AAC.

7. A não apresentação de proposta do Plano Estra-

tégico Trienal por parte da Direção-Geral junto

da Assembleia de Estruturas constitui pena de

infração disciplinar grave aplicável a todos os

seus membros.

Divisão IV
Relatórios de Contas

Artigo 75.o

Relatórios de Contas Anuais

1. Os Relatórios de Contas Anuais Gerais da AAC e

dos seus órgãos constituem a consolidação das

atividades financeiras desenvolvidas ao longo

do exercício anual.

2. Cada relatório deverá detalhar receitas, despe-

sas e outras transações financeiras significati-

vas, incluindo o saldo real, todos os valores a

receber e a pagar, com descrição detalhada e

justificação de eventuais não concretizações, in-

cluindo montantes pendentes de anos anterio-

res.

3. Cada relatório deve também apresentar um

saldo virtual, demonstrando o estado financeiro

que seria observado caso todas as operações

pendentes tivessem sido concluídas.

Artigo 76.o

Procedimento de Aprovação

1. O Relatório de Contas Anual da Direção-Geral

é de aprovação anual sendo apresentado pela

Direção-Geral transata à AssembleiaMagna nos

primeiros 60 dias domandato seguinte para dis-

cussão e votação.

2. O Relatório de Contas Anual Geral da AAC é

apresentado pela Direção-Geral à Assembleia

Magna, em conjunto com o Relatório de Con-

tas Anual da Direção-Geral, não sendo sujeito a

aprovação.

3. O Relatório de Contas Anual dos restantes ór-

gãos é de aprovação anual sendo apresentado
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pela Direção ou Conselho Intermédio ao respe-

tivo Plenário ou Assembleia nos últimos 30 dias

do mandato para discussão e votação, incor-

rendo, em caso de incumprimento, em infração

disciplinar sob pena de aplicação de sanção

muito grave, ficandomandatadaa novadireção

eleita para proceder à elaboração deste docu-

mento, tendo por base os movimentos bancá-

rios e faturação existente e que seja do seu co-

nhecimento no prazo de 10 dias úteis.

4. Todos os Relatórios de Contas Anuais são su-

jeitos ao parecer prévio do Conselho Fiscal, de-

vendo, para o efeito, ser entregues a este pelo

menos 15 dias antes da data de discussão em

órgão deliberativo.

Divisão V
Relatórios de Atividades e Inventário

Artigo 77.o

Relatório de Atividades e Inventário

1. Cada Secção, Núcleo e Conselho Intermédio da

AAC, bem como cada Comissão Organizadora

das Festas Académicas são responsáveis por

elaborar e apresentar o seu respetivo Relatório

de Atividades Anual e Inventário no final do cada

mandato.

2. Os Relatórios de Atividades e os Inventários são

de aprovação anual, sendo:

a) No caso dos documentos referentes à

Direção-Geral, apresentados por esta à

Assembleia Magna nos primeiros 60 dias

do mandato seguinte para discussão e

votação;

b) No caso dos documentos gerais da AAC,

apresentados pela Direção-Geral à Assem-

bleia Magna, em conjunto com o Relatório de

Contas Anual da Direção-Geral, não sendo

sujeito a aprovação;

c) Apresentado pela Direção ou Conselho Inter-

médio ao respetivo Plenário ou Assembleia

nos últimos 30 dias domandato para discus-

são e votação.

3. A informação constante de cada documento

deve ser elaborada em formulário padronizado,

conforme estabelecido pela Direção-Geral e ra-

tificado pelo Conselho Fiscal, por forma a permi-

tir a recolha e consolidação das informações de

todos os órgãos com vista à realização dos do-

cumentos gerais da AAC.

4. Os documentos, uma vez aprovados, devem ser

disponibilizados a todos os associados em pla-

taforma eletrónica dedicada e acessível através

do portal digital oficial da AAC.

Subsecção II

Contratos, Regulamentos e Documentos
de Gestão

Divisão I
Contratos e Protocolos

Artigo 78.o

Contratos e Protocolos

1. Todos os contratos e protocolos celebrados, que

não sejam de mero expediente e de valor me-

nor, devem ser documentados por escrito, deta-

lhando claramente, quando possível, os termos

e condições acordados, incluindo as responsa-

bilidades de cada parte, os prazos de vigência e

quaisquer outros elementos pertinentes.

2. Nos casos em que os contratos e protoco-

los se inserem no âmbito desportivo, cultural

ou formativo científico específico, os respetivos

Conselhos Intermédios devem ser consultados

mesmo que, no momento, não representem es-

truturas com área de atuação enquadrada no

Protocolo.

3. Todos os contratos que excedam o valor defi-

nido no Regulamento de Administração e Ges-

tão Financeira carecem de aprovação prévia

pela Direção-Geral, no prazomáximo de 30 dias,

após a proposta escrita, com exceção dos que

resultemda gestão ordinária do respetivo órgão.

4. A Direção-Geral deve pronunciar-se no prazo

de 30 dias sobre a concessão ou recusa da-
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quela aprovação, não assumindo a AAC, en-

quanto aquele prazo não tiver decorrido ou se

aquela aprovação for recusada, qualquer res-

ponsabilidade decorrente da celebração de tais

contratos, ainda que os mesmos sejam do seu

conhecimento ou do conhecimento público.

5. A não resposta da Direção-Geral no prazo es-

tipulado no número anterior implica a respon-

sabilização disciplinar da mesma, punível com

sanção grave, se afetar negativamente a sus-

tentabilidade da estrutura em causa.

6. Contratos comduração igual ou superior a cinco

anos devem ser apresentados em Assembleia

Magna, a título de informação, sob pena de anu-

labilidade.

7. Aquando do seu arquivo, os documentos de-

vem ser considerados confidenciais ou inter-

nos, aplicando-seasdevidasdisposições noque

respeita ao arquivamento e consulta dos mes-

mos.

Divisão II
Regulamentos de Gestão

Artigo 79.o

Regulamentos Gerais

1. Consideram-se regulamentos gerais:

a) O Regulamento de Organização e Funciona-

mento dos Serviços Centrais de Secretaria

da AAC, que regula o funcionamento e or-

ganização dos referidos serviços, ben como

a centralização dos sistemas de informação,

acesso e entrega de documentação, passa-

gem de certidões e cópias certificadas, ar-

quivo e respetiva consulta de documentos

de toda a AAC;

b) O Regulamento Geral de Administração e

Gestão Financeira, previsto no artigo 67.o;

c) O Regulamento de Organização, Distribui-

ção e Administração dos Espaços Físicos sob

Gestão da AAC, que define as normas e pro-

cedimentos para a gestão dos espaços fí-

sicos pertencentes à AAC ou sob gestão da

mesma, incluindo espaços do edifício sede e

os cedidos pela UC à AAC;

d) O Regulamento de Gestão e Organização do

Espaço Digital da AAC, previsto no artigo 92.o;

e) O Regulamento de Boas Práticas Instituci-

onais, que estabelece padrões e diretrizes

para promover uma imagem profissional e

respeitável da AAC, bem como as normas,

procedimentos e boas práticas a ser adota-

das em qualquer momento que exija devida

coerência institucional;

f) O Manual de Identidade Visual, previsto no

artigo 4.o;

g) O Regulamento de Organização e Funciona-

mento da Queima das Fitas, em proposta

conjunta com o MCV;

h) O Regulamento de Organização e Funciona-

mento da Festa das Latas e Imposição das

Insígnias.

2. As propostas de regulamentos gerais são elabo-

radas pela Direção-Geral, ouvidos todos os ór-

gãos executivos da casa, em sede de Assem-

bleia de Estruturas convocadaparaoefeito, e to-

dos os Conselhos Intermédios, em reunião pró-

pria, sob pena de nulidade.

3. Os regulamentos gerais devem ser apresenta-

dos e votados emAssembleia Magna, de acordo

com o Procedimento Especial de Aprovação,

previsto no artigo 59.o.

4. Em caso de reprovação, a proposta de regula-

mento é revista e apresentada na Assembleia

Magna imediatamente a seguir a ser marcada

em data até 15 dias úteis depois.

Artigo 80.o

Regulamentos Específicos

1. Consideram-se regulamentos específicos da

AAC:

a) O Regulamento do Desporto Universitário,

que visa regular a gestão das equipas para
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as competições desportivas universitárias,

terá de ser elaborado pela Direção-Geral em

conjunto com o Conselho Desportivo, uma

vez auscultada a UC;

b) Os demais regulamentos que a Direção-

Geral entenda elaborar e apresentar, dentro

das suas competências, por considerar im-

portantes para o bom funcionamento da As-

sociação.

2. Os regulamentos específicos não são sujeitos a

aprovação em Assembleia Magna, carecendo,

no entanto, de apresentação a esta, sob pena

de nulidade.

Artigo 81.o

Divulgação

Os regulamentos gerais e específicos da AAC, com

a exceção dos regulamentos de gestão de recur-

sos humanosadstritos a trabalhadores eprestado-

res de serviços da AAC, uma vez em vigor, devem

ser disponibilizados a todos os associados em pla-

taformaeletrónica dedicadaeacessível através do

portal digital oficial da AAC, sob pena de nulidade.

Divisão III
Responsabilidades e Vínculo

Artigo 82.o

Deliberações e Solidariedade Compulsória

1. As deliberações, com vista à tomada de deci-

sões executivas, são tomadas por maioria sim-

ples, dispondo o Presidente de voto de quali-

dade.

2. Os atos de cada Direção, diretamente vinculati-

vos para si e para as estruturas executivas cuja

matéria entra na sua jurisdição, são imediata-

mente executórios, sem prejuízo da definição de

um período transitório.

3. Cadamembro da Direção é responsável solida-

riamente com os restantes membros por todas

as decisões tomadas, salvo quando faça decla-

ração em ata de que foi contrário a estas de-

cisões, nomeadamente através de voto de ven-

cido.

4. A não comparência à reunião não implica a

perda de responsabilidade, salvo se, na primeira

reunião posterior a que assista, declarar em ata

a sua não concordância em relação às decisões

tomadas.

Artigo 83.o

Vínculo

1. A AAC vincula-se jurídica e legalmentemediante

aassinaturado Presidente edoAdministrador ou

Tesoureiro da Direção-Geral.

2. Cada Núcleo de Estudantes e Secção vincula-

se internamente pela assinatura do Presidente e

do Tesoureiro e, externamente, por estas e pela

assinatura do Presidente e do Administrador da

Direção-Geral.

Subsecção III

Tratamento de Dados e Digitalização

Divisão I
Encarregado de Proteção de Dados

Artigo 84.o

Definição e Nomeação

1. O Encarregado de Proteção de Dados da AAC é

um profissional contratado pela Direção-Geral,

sendo a sua nomeação ratificada pela Assem-

bleia Magna por dois terços dos presentes, após

parecer favorável do Conselho Fiscal.

2. A seleçãodo Encarregadode ProteçãodeDados

da AAC baseia-se em critérios de competência

profissional, incluindo especialização no domínio

das práticas de proteção de dados.

3. O Encarregado de Proteção de Dados da AAC

atua com independência técnica perante todos

os órgãos da AAC,mantendo sigilo sobre as suas

funções, mesmo após o término das suas fun-

ções, e não podendo exercer atividades de ad-

vocacia, contabilidade ou similares dentro ou a

favor da AAC.
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Artigo 85.o

Competências

Compete ao Encarregado de Proteção de Dados

da AAC:

a) Estabelecer e monitorizar a Política de Trata-

mento de Dados da AAC, incluindo os pro-

cedimentos únicos para aquisição e trata-

mento de dados, a resposta à violação dos

mesmos, a Política de Privacidade, a Política

de Cookies, os prazos de conservação, de

anonimização e destruição dos dados pes-

soais e as medidas técnicas e organizativas

que garantam a segurança dos dados;

b) Estabelecer as regras de produção, acesso,

distribuição, armazenamento e destruição

de documentos e informações da AAC, con-

soante a classificação de confidencialidade

dos mesmos;

c) Auxiliar dirigentes e funcionários na solicita-

ção de dados a entidades externas, neces-

sários ao bom funcionamento da AAC ou à

prossecução dos seus fins;

d) Analisar e autorizar, mediante despacho pú-

blico a divulgar no portal digital oficial da

AAC, pedidos de dados por entidades exter-

nas;

e) Informar e aconselhar os responsáveis pelo

tratamento de dados sobre as suas obriga-

ções legais e auditar os seus procedimentos;

f) Elaborar um guia prático para gestão segura

de dados e disseminá-lo entre os dirigentes

e funcionários da AAC;

g) Oferecer formação periódica sobre procedi-

mentos de tratamento de dados;

h) Cooperar com a autoridade de controlo de

proteção de dados e ser ponto de contacto

para questões relacionadas com o trata-

mento de dados pessoais.

Divisão II
Tratamento de Dados

Artigo 86.o

Política de Tratamento de Dados

1. A Política de Tratamento de Dados da AAC

abrange todas as práticas relacionadas com o

tratamento de dados pessoais, as diretrizes so-

bre como os dados são recolhidos, armazena-

dos, processados e protegidos e os seus pra-

zos de retenção, refletindo princípios de transpa-

rência, limitação da finalidade, minimização dos

dados e segurança, em consonância comos Es-

tatutos e outras disposições legais.

2. A Política de Tratamento de Dados da AAC, que

inclui a Política de Privacidade e a Política deCo-

okies, é única e aplicável a todos os seus órgãos,

estruturas, dirigentes, funcionários e associados,

sendo a sua elaboração, revisão e atualização

da exclusiva competência do Encarregado de

Proteção de Dados.

3. A alteração à Política de Tratamento de Dados

é objeto de ampla comunicação aos associa-

dos e, se necessário, notificação às autoridades

de proteção de dados e aos titulares dos dados

afetados.

4. A divulgação da Política de Tratamento de Da-

dos, da Política de Privacidade e da Política de

Cookies é pública no portal digital oficial da AAC,

sob pena de nulidade.

5. A Política de Tratamento de Dados da AAC é su-

jeita a revisão periódica de dois em dois anos,

em processo gerido pelo Encarregado de Prote-

ção de Dados da AAC que envolve os funcioná-

rios, os órgãos centrais, a Assembleia de Estrutu-

ras e a Assembleia de Órgãos Deliberativos.

Artigo 87.o

Aquisição e Consentimento

1. Aquando da solicitação de dados pessoais deve

ser obtido consentimento para o seu tratamento

de forma clara e acessível, detalhando a finali-
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dade, o tipo de dados, a possibilidade de reti-

rada do consentimento e os riscos de transfe-

rência para entidade externa.

2. Émantido um registo das evidências de consen-

timento obtido, incluindo a data e hora do con-

sentimento e um registo das informações forne-

cidas ao titular dos dados no momento do con-

sentimento.

3. Em contextos que envolvam a recolha de da-

dos sensíveis ou de menores, a AAC adota me-

didas adicionais para garantir que o consenti-

mento seja legalmente válido.

Artigo 88.o

Armazenamento e Segurança

1. Os dados pessoais recolhidos que permitam a

identificação dos titulares dos dados sãomanti-

dos apenas pelo período necessário para os fins

para os quais os dados foram recolhidos oupara

os quais serão posteriormente processados.

2. Durante o período em que a AAC detém os da-

dos em causa, esta é responsável por os arma-

zenar de forma segura, evitando o seu acesso

por elementos não autorizados.

3. Em caso de violação de dados pessoais, a AAC

seguirá os procedimentos estabelecidos na le-

gislaçãoaplicável, incluindo, se necessário, a no-

tificação das violações às autoridades compe-

tentes e aos titulares dos dados afetados.

Divisão III
Tratamento de Informação

Artigo 89.o

Política de Confidencialidade e Tratamento de
Informação

1. A AAC adota uma política de confidencialidade

e de tratamento de informação, classificando a

informação em três graus de confidencialidade,

enquanto público, interno ou confidencial, e os

mecanismos de armazenamento, preservação

e partilha da mesma.

2. A responsabilidade pela classificação da infor-

mação recai sobre o órgão responsável, se-

guindo as indicações estabelecidas pelo Encar-

regado de Proteção de Dados no que se rela-

cione com a proteção dos dados pessoais que

constem do documento.

3. Qualquer violação da Política de Confidenciali-

dade está sujeita a ação disciplinar.

Divisão IV
Digitalização

Artigo 90.o

Definição

1. A digitalização na AAC é definida como o pro-

cesso gradual e contínuo de adoçãode tecnolo-

gias digitais que visammelhorar e otimizar todos

os aspetos da gestão associativa, comunicação

e operações.

2. Este processo inclui a transformação de proces-

sos manuais em digitais, o uso de sistemas de

informação para automatização de tarefas e a

implementação de soluções tecnológicas que

promovam a eficiência, acessibilidade e susten-

tabilidade.

3. A digitalização é implementada de forma fase-

ada e responsável, garantindo a integração e

formação de todos os membros e respeitando

os princípios de segurança, privacidade e trans-

parência.

Artigo 91.o

Princípios Orientadores para a Digitalização e
Informatização

Os processos de digitalização e de informatização

na AAC regem-se pelos seguintes princípios orien-

tadores:

a) Os sistemas devem ser robustos e confiáveis,

especialmente emprocessos críticos, garan-

tindo o funcionamento contínuo e eficiente;

b) Os sistemas devem respeitar o Princípio de

Unidade da AAC, através de criação e ma-

nutenção de sistemas centrais fortes que
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apoiamemsi todos os órgãos, de formacon-

sistente e integrada;

c) Todos os sistemas devem ser projetados

com vista a permitir a sua auditoria pelos ór-

gãos competentes, assegurando total trans-

parência e responsabilidade na gestão da

informação;

d) Os sistemas devem ser projetados com vista

ao cumprimento do princípio da minimi-

zação de dados, sendo apenas recolhida

a informação estritamente necessária e o

acesso e pesquisa dos dados restrito e con-

trolado, de acordo com os princípios baliza-

dos no âmbito da subsecção III;

e) A implementação dos processos digitais

deve reger-se por princípios de total trans-

parência, permitindo a todos os associados

o acesso fácil e compreensível à informação

sobre a gestão e utilização dos sistemas;

f) A gestão dos sistemas e os seus respeti-

vos dados são claramente definidos, atri-

buindo diferentes graus de responsabilidade

e impedindo a existência de utilizadores de

acesso geral com apenas uma chave;

g) Osassociados serão envolvidos nodesenvol-

vimento e avaliação dos sistemas digitais;

h) Os sistemas serão criados com vista a redu-

zir o impacto ambiental dos mesmos, procu-

rando soluções tecnológicas sustentáveis;

i) A criação de sistemas será permanente-

mente acompanhadade formaçãocontínua

a todos os seus utilizadores para incrementar

a sua utilização eficiente e responsável.

Artigo 92.o

Regulamento de Gestão e Organização do Espaço
Digital da AAC

1. O Regulamento de Gestão e Organização do Es-

paço Digital da AAC é um Regulamento Geral

da AAC a ser apresentado pela Direção-Geral

à Assembleia de Estruturas para posterior apro-

vação em Assembleia Magna, de acordo com

o Procedimento Especial de Aprovação, previsto

no artigo 59.o.

2. O Regulamento Geral de Gestão e Organização

do Espaço Digital da AAC deve, no mínimo:

a) Definir o Espaço Digital da AAC e procedi-

mento de inventariação de todos os espaços

existentes, incluindo os seus objetivos e orga-

nização;

b) Identificar os órgãos e/ou as entidades res-

ponsáveis pela gestão e supervisão dos es-

paços digitais, com atribuições para manu-

tenção, segurança e atualização dos seus

conteúdos;

c) Estabelecer políticas de utilização, privaci-

dade e gestão de dados para os espaços di-

gitais da AAC;

d) Implementarmedidas técnicas para garantir

a segurança dos espaços digitais e a prote-

ção dos dados neles contidos;

e) Estipular procedimentos de manutenção re-

gular dos espaços digitais;

f) Definir procedimentos de formação para os

utilizadores dos espaços digitais.

3. O Regulamento Geral de Gestão e Organização

do Espaço Digital da AAC será sujeito a revisão

ordinária a cadadois anos, sob penade infração

disciplinar por omissão.

Secção IV

Poder Fiscalizador

Subsecção I

Generalidades

Artigo 93.o

Princípios Gerais

1. As decisões e procedimentos do Conselho Fis-

cal são públicas, atempada e devidamente no-

tificadas aos visados, e publicadas simultanea-

mente no portal digital oficial da AAC e emedital,

no edifício sede, sob pena de nulidade, garan-

tindo, em toda a instância, o direito de proteção

dos visados.
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2. Os membros do Conselho Fiscal decidem em

conformidade com os presentes Estatutos, não

podendo eximir-se de se pronunciar sobre as

questões que lhes sejam colocadas nos seus

termos.

3. Os membros do Conselho Fiscal são indepen-

dentes dos restantes órgãos da AAC, devendo

decidir com neutralidade, imparcialidade e no

estrito cumprimento do estipulado nos presen-

tes Estatutos, livres de influências externas, nisto

se consubstanciando, entre outros, o regime de

escusas e recusas.

4. Das decisões do Conselho Fiscal, exceto nos

casos expressamente previstos nos presentes

Estatutos, fica assegurado sempre, pelo me-

nos, um grau de recurso interno ou externo ao

mesmo.

5. Na tomada de decisões está o Conselho Fiscal,

através dos seus elementos, obrigado à funda-

mentação expressa e detalhada, sendo a sua

inexistência ou notória insuficiência razão de nu-

bilidade da mesma.

Artigo 94.o

Tipos Processuais

1. As ações exercidas pelo poder de fiscalização

agrupam-se em três tipos:

a) Controlo estatutário;

b) Conflito de competências;

c) Recursos disciplinares;

d) Ações disciplinares, quando aplicáveis à luz

das exceções previstas nos presentes Esta-

tutos.

2. As ações de controlo estatutário distinguem-se

em três subtipos:

a) Controlo regulamentar;

b) Controlo de atos;

c) Deliberações.

3. As ações de conflito de competências

subdividem-se em:

a) Conflitos horizontais, no caso de litígio entre

órgãos do mesmo estrato;

b) Conflitos verticais, na circunstância de dife-

rendo entre órgãos de estratos organizativos

distintos;

c) Procedimentos de avocação de competên-

cias, subordinadas a um procedimento es-

pecial.

4. Os recursos disciplinares do Conselho Fiscal es-

tão limitados aos recursos e aos casos especiais,

previstos na subsecção VI.

Artigo 95.o

Recusas e Escusas

1. A intervenção de um elemento do Conselho Fis-

cal num processo pode ser recusada quando

ocorrer o risco de ser considerada suspeita, por

existir motivo, sério e grave, adequado a ge-

rar desconfiança sobre a sua imparcialidade, ou

quando este for parte interessada no processo.

2. A recusa pode ser requerida pelo associado, di-

rigente ou órgão visado no processo, sendo de-

cidida pelo Presidente do Conselho Fiscal, exce-

tuando nos casos em que é ele o visado, caso

em que é o Plenário a decidir.

3. Qualquer elemento do Conselho Fiscal pode pe-

dir escusa da sua intervenção no procedimento

de fiscalização no momento da abertura, sendo

este pedido obrigatório se a sua intervenção no

processo puder ser considerada suspeita, nos

termos do número 1 do presente artigo.

4. Os atos praticados até ao momento da recusa

só serão considerados nulos se deles resultarem

prejuízos para o decorrer do processo, ou se de-

les se verificar séria e grave intençãodanosa, em

cujo caso devem ser repetidos.

Artigo 96.o

Substituições

1. Suscita-se a necessidade de substituição de um

membro do Conselho Fiscal numa ação con-

creta sempre que este tenha pedido escusa,
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seja recusado na aceção do artigo anterior, ou

esteja impedido de nele tomar parte nos termos

do número seguinte.

2. A substituição de membro de Conselho Fiscal

em Divisão faz-se preferencialmente entre os

restantes elementos componentes do mesmo

Pleno, salvo em caso de impossibilidade, onde o

impedido deve ser substituído por membro de

base de um dos outros Plenos.

3. A substituição de Coordenador faz-se preferen-

cialmente pelo Presidente do Conselho Fiscal,

salvo em caso de impossibilidade, onde o im-

pedido deve ser substituído por Coordenador de

um dos Plenos opostos.

4. A substituição de membro de um Pleno faz-se,

preferencialmente, por elemento pertencente

aos Plenos opostos, com exceção do seu Coor-

denador.

5. EmPlenário nãoépossível existir substituição, jul-

gando esta formação comomáximonúmero de

elementos não impedidos, detendo o Presidente

do Conselho Fiscal voto de qualidade.

Artigo 97.o

Regime de Impedimentos

1. Está absolutamente impedido de decidir, to-

mando parte numa concreta ação, sem neces-

sidade de declaração prévia do Presidente, o

membro do Conselho Fiscal:

a) Que seja parte na causa, ou quando nela te-

nha um interesse específico;

b) Quando a parte seja familiar até ao terceiro

grau, cônjuge, unida de facto ou relação

análoga;

c) Que tenha, no exercício das suas funções de

fiscalização, tomadoconhecimento direto de

indícios da prática de infração disciplinar, e

posteriormente remetido denúncia dos fac-

tos ao Conselho Disciplinar;

d) Que tenha, em primeira instância, partici-

pado na decisão, em caso de recurso.

2. O desrespeito pelo estipulado no número ante-

rior implica a nulidade de todos os atos pratica-

dos pelo membro do Conselho Fiscal impedido,

salvo se não puderem ser repetidos em tempo

útil e se se verificar que deles não resulta prejuízo

para a justiça da decisão do processo.

Subsecção II

Processo de Controlo Estatutário

Artigo 98.o

Processo Comum de Controlo

1. Designa-se por processo de controlo estatutá-

rio a ação que corre termos junto do Conselho

Fiscal, por forma a averiguar da conformidade

estatutária da matéria oriunda dos órgãos da

AAC, nomeadamente, dos regulamentos, delibe-

rações ou prática de atos, bem como do regu-

lar funcionamento e atividade das estruturas da

AAC em relação ao expressamente previsto nos

presentes Estatutos ou regulamentos e aos seus

princípios.

2. O processo comumde controlo estatutário é um

procedimento iniciado por:

a) Via oficiosa, bastando-se o mero conheci-

mento da sua necessidade por um membro

em funções do Conselho Fiscal;

b) Requerimento por parte de umórgãodaAAC,

no exercício das suas funções ou por qual-

quer associado, em formulário informático

cujos campos são definidos em delibera-

ção conjunta pelo Conselho Fiscal e Con-

selho Disciplinar, em verossimilhança com o

previsto no número 1 do artigo 118.o.

3. Os procedimentos referidos no presente artigo

começampor comunicação oficial, por parte da

estrutura internamente competente do Conse-

lho Fiscal, ao órgão visado do seu início, seguido

de divulgação dessa comunicação, nos termos

do número 1 do artigo 93.o.

4. Uma vez iniciado, o Conselho Fiscal dispõe de 30

dias para decidir, emprimeira instância, se existe
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violação de algum preceito ou princípio estatu-

tário ou regulamentar na matéria analisada.

5. Em caso de inexistência de violação, ou exis-

tindo uma mera irregularidade, o Conselho Fis-

cal, em caso de necessidade, devolve a matéria

ao órgão emitente para correção ou melhora-

mento no prazo máximo que entender estipular,

estando os casos urgentes subordinados a um

prazo mínimo de 24 horas.

6. Na devolução ao órgão emitente deve o Conse-

lho Fiscal fazer recomendações de correção ou

melhoramento não vinculativas.

7. Uma vez efetuadas as correções oumelhorias, a

matéria em causa é, novamente, reenviada ao

Conselho Fiscal que, não existindo nenhuma vi-

olação, a ratifica.

8. Existindo violação estatutária por parte do órgão

que emitiu a matéria em causa, o Conselho Fis-

cal profere e comunica, nos termos do número

1 do artigo 93.o, despacho liminar de rejeição no

prazo máximo de 48 horas contado da receção

da mesma.

Artigo 99.o

Ratificação Tácita

1. Nos procedimentos comuns de controlo estatu-

tário iniciados obrigatoriamente, por força de re-

visão de regulamento, conforme previsto no nú-

mero 2 doartigo seguinte, e ainda nos que sejam

iniciados por requerimento de umórgão da AAC,

a omissão de pronúncia, por parte do Conselho

Fiscal, no prazo definido no número 7 do artigo

anterior, tem como consequência a ratificação

automática da matéria submetida a avaliação

estatutária.

2. Excetuam-se do disposto no número anterior os

casos de procedimentos iniciados por requeri-

mento de órgão central com fundamento em

nulidade de normas regulamentares, delibera-

ções ou atos de outros órgãos executivos ou de-

liberativos, por violação de preceitos estatutá-

rios.

Artigo 100.o

Processo de Controlo Regulamentar

1. O processo de controlo regulamentar é aquele

em que o Conselho Fiscal afere da existência de

violação de algum preceito ou princípio estatu-

tário por disposições de um regulamento emi-

tido por um órgão da AAC, tendo como finali-

dade a sua rejeição ou a ratificação.

2. A revisão de um qualquer regulamento em vigor

implica obrigatoriamente o início de um proce-

dimento de controlo regulamentar por parte do

Conselho Fiscal, que deve ser notificado pelo ór-

gão emitente no prazomáximode 48 horas con-

tado da aprovação do documento revisto.

3. O Conselho Fiscal pode ordenar a revisão de um

regulamento caso a sua revisão ordinária, pre-

vista nessemesmodocumento, ainda não tenha

começado no termo do prazo preceituado para

o efeito.

4. Os símbolos ou logótipos dos Núcleos de Es-

tudantes e das Secções, previstos nos respeti-

vos Regulamentos Internos, carecem de visto e

aprovação autónoma pelo Conselho Fiscal e, no

caso da revisão regulamentar a avaliar ficar res-

trita à mudança de símbolo, ou, para além dela,

se limitar a simples alterações e atualizações, o

prazo previsto no número 4 do artigo 98.o é re-

duzido para 15 dias.

5. Para alémda iniciativa dos órgãos executivos da

AAC, qualquer associado que seja diretamente

lesado por norma regulamentar, em função de

atividade em Núcleo de Estudantes ou Secção,

pode requerer o início de processo com vista

apenas à anulação ou declaração de nulidade

das normas lesivas, indicando no requerimento

inicial as razões de facto e estatutárias que fun-

damentam o pedido.

6. A iniciativa dos associados prevista no número

anterior é restrita às normas lesivas dos direitos
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dos requerentes previstos nos presentes Estatu-

tos, e prescreve no prazo de 30 dias contados do

conhecimento da sua vigência.

Artigo 101.o

Processo de Controlo de Deliberações

1. É designado por processo de controlo de delibe-

rações aquele em que o Conselho Fiscal afere

da existência de violação de algum preceito ou

princípio estatutário ou regulamentar pelo con-

teúdo de deliberação emitida por órgão delibe-

rativo da AAC.

2. Uma vez iniciado um processo de controlo de

deliberações, o Conselho Fiscal dispõe de 15 dias

para tomar decisão, em primeira instância.

3. Os processos de declaração de nulidade de

deliberação por violação direta de precei-

tos estatutários são do conhecimento oficioso,

excetuando-se os casos em que os presentes

Estatutos prescrevam a mera anulabilidade de

deliberações, circunstância em que o processo

tem de ser iniciado, no termo previsto, a requeri-

mento de órgão executivo ou associado direta-

mente lesado pela deliberação a anular.

Artigo 102.o

Processo de Controlo de Atos

1. É designado por processo de controlo de atos ou

processo de fiscalização aquele em que o Con-

selho Fiscal afere da existência de violação de

algum preceito ou princípio estatutário pela ati-

vidade de um órgão executivo da AAC, quer por

ação ofensiva de direitos dos associados ou de

preceitos estatuários ou regulamentares, quer

por omissão de ato devido.

2. Tem-se por ato qualquer atividade, ordemoudi-

retiva exercida por órgão executivo da AAC, no

âmbito das suas funções, quer seja reproduzido

em suporte documental ou não, com efeitos vin-

culativos para associados ou outros órgãos da

AAC, direta ou indiretamente, e ainda os atos ex-

ternos que vinculem a AAC.

3. Os processos de controlo de atos são do conhe-

cimento oficioso por parte do Conselho Fiscal,

podendo ser iniciados por requerimento de ór-

gão executivo da AAC, do Conselho Disciplinar

ou de qualquer associado que seja diretamente

lesado nos seus direitos associativos por ato ou

omissão de ato devido.

4. No caso de atos de execução imediata, a pos-

sibilidade do seu controlo e anulação prescreve

no prazo de 60 dias contado da concreta atu-

ação lesiva, da emissão da deliberação que

obriga a uma determinada atuação, omitida

pelo órgão executivo a que se destinava, ou

data-limite em que esta deliberação devesse

ser cumprida, se estabelecido um prazo.

5. No caso de atos de execução e efeito duradouro

ou continuado no prazo de um ano contado da

celebração do acordo ou de atos com efeito de

vinculação externa, designadamente na contra-

tação de serviços e na celebração de acordos

de patrocínio, a anulação do ato do órgão exe-

cutivo obriga os membros efetivos deste a faze-

rem cessar os efeitos externos criados no mais

curto espaço de tempo possível, seguindo as re-

gras de boa administração e causando o mí-

nimo de prejuízo possível à AAC, sob pena de in-

fração disciplinar grave.

6. No controlo de atos dos órgãos e entidades exe-

cutivas deve o Conselho Fiscal aferir do respeito

pela lealdade, cuidado e demais princípios de

boa administração na atuação concreta a sin-

dicar, sem prejuízo do respeito pela divisão entre

poder executivo e fiscalizador e o necessário es-

paço de discricionariedade da administração.

7. Nos processos de controlo de atos onde se verifi-

que o exercício de competências de fiscalização

oficiosa pelo Conselho Fiscal, os seus membros

que tomarem contacto com eventuais indícios

de más práticas ou infrações disciplinares estão

não apenas obrigados a comunicar tal facto ao

Conselho Disciplinar, para que este abra inqué-
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rito, como ficam impedidos de julgar em even-

tual Processo Disciplinar posterior.

8. Os processos de controlo de atos, em razão de

omissão de ato devido por deliberação anterior,

são processos urgentes, preferindo a quaisquer

outros processos de controlo estatutário ou con-

flito de competências, e devendo ser decididos

no prazomáximode 48 horas a contar do reque-

rimento que inicie o processo.

Subsecção III

Processos e Controlo de Conflito de
Competências

Artigo 103.o

Regras Comuns

1. Existe conflito de competências entre órgãos

executivos ou mistos da AAC quando dois ou

mais se dizem estatutariamente legitimados à

prática de certos atos, quer tenham iniciado já

a sua prática, quer se encontre em fase prepa-

ratória.

2. Quando o conflito de competências ocorre:

a) Entre dois órgãos do mesmo estrato organi-

zativo, apelida-se de horizontal;

b) Entre a Direção-Geral e um Conselho In-

termédio, Núcleo ou Secção, ou entre um

Conselho Intermédioe estes dois últimos,

designa-se por vertical.

3. Os processos de conflito de competências têm

como objetivo a delimitação clara das com-

petências outorgadas pelos presentes Estatutos,

dentro das atribuições de cada órgão, por forma

a cumprir os Princípios de Universalidade e Uni-

dade de pronúncia e atuação externas da AAC,

nos termos das alíneas b) e h) do número 1 do

artigo 5.o.

4. Os processos de conflito de competências são

sempre sujeitos a impulso processual dos ór-

gãos interessados, não podendo o Conselho Fis-

cal iniciar o procedimento por via oficiosa.

5. Os procedimentos referidos napresente subsec-

ção seguem a forma de meras consultas pré-

vias caso sejam iniciados antes de praticado o

ato ou realizada a atividade, tomando, ao invés,

a índole de processos, caso o ato ou atividade

tenha já sido praticado ou já exista preparação

séria para a sua exteriorização.

6. Os processos de conflito de competências, uma

vez iniciados, devem ser decididos no prazo de 15

dias, emprimeira instância, contados dadata de

receção, pelo Conselho Fiscal, do requerimento

inicial.

7. Na decisão final, deve o Conselho Fiscal indicar

os preceitos estatutários e expor a concreta in-

terpretação deles feita que a motivaram, con-

denando o órgão incompetente a abster-se de

praticar o ato ou atividade ou a continuar a sua

prática, devendo declarar a nulidade o ato pra-

ticado por órgão incompetente, nos casos apli-

cáveis.

8. Quando a interpretação se apresente em con-

tradição com a fixada, em parecer, pelo Presi-

dente do Conselho Fiscal, a sua fundamenta-

ção deve ser o mais detalhada possível, discu-

tindo diretamente as conclusões apresentadas

no parecer, exceto no caso em que seguir a ori-

entação dominante, onde bastará uma funda-

mentação sumária e respetiva remissão para o

parecer.

9. Na decisão final pode o Conselho Fiscal, em ca-

sos devidamente fundamentados, determinar

que ambos os órgãos são competentes para a

realização de determinada atividade, proferindo

essa competência partilhada por meio de des-

pacho que ordene a realização conjunta, pelos

órgãos, da atividade em causa.

10. Para que o previsto no número anterior suceda,

é necessário que no caso concreto se discuta

competência que não seja especificamente tra-

tada pelos presentes Estatutos como sendo ex-

clusivamente atribuída a um órgão.
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Artigo 104.o

Conflito de Competências Horizontal

1. No conflito de competências entre órgãos exe-

cutivos ou mistos do mesmo estrato deve o

Conselho Fiscal aferir das específicas atribui-

ções e competências, decorrentes de delega-

ção estatutária, de cada um dos intervenientes,

delimitando-as entre si.

2. A decisão, em primeira instância, de consulta

prévia ou processo que envolva conflito de com-

petências horizontal, cabe às divisões material-

mente competentes, exceto em caso de conflito

entre Núcleo de Estudantes e Secção, em que

são competentes as divisões que compõem o

Pleno que for sorteado, pelo método previsto em

Regimento Interno do Conselho Fiscal.

Artigo 105.o

Conflito de Competências Verticais

1. No conflito de competências entre a Direção-

Geral e órgãos executivos ou mistos de estrato

distinto deve o Conselho Fiscal aferir das espe-

cíficas atribuições e competências do órgão de

estrato inferior, e interpretar o sentido concreto

da delegação estatutária efetuada.

2. Quando o conflito oponha a Direção-Geral ao

Conselho Internúcleos ou a um ou mais Nú-

cleos de Estudantes, a decisão em primeira ins-

tância de consulta prévia ou processo que en-

volva conflito de competências vertical caberá

ao Pleno Geral e de Núcleos, cabendo ao Pleno

de Secções nos restantes casos.

3. Da decisão em primeira instância cabe recurso

para o Plenário.

Subsecção IV

Procedimentos Especiais de
Aprovisionamento

Artigo 106.o

Procedimento Especial de Criação de Comissão
Administrativa

1. Designa-se por processo especial de criação de

Comissão Administrativa o procedimento, cor-

rendo termos junto do Conselho Fiscal, iniciado

pelo previsto na alínea 10 do artigo 276.o, que tem

como objetivo nomear uma constituição orgâ-

nica temporária que assegure o regular funcio-

namento dos corpos gerentes das Secções e di-

namize a mesma com vista à obtenção de no-

vos associados.

2. O procedimento de criação de Comissão Admi-

nistrativa é de impulso oficioso e obrigatório por

parte do Conselho Fiscal, devendo ser notifica-

dos:

a) A Direção-Geral, para que, no prazo de cinco

dias, nomeie dois elementos para constituí-

rem a Comissão Administrativa;

b) O Conselho Intermédio respetivo para que,

com deliberação anterior da respetiva As-

sembleia, designe um elemento que presida

à estrutura temporária, sendo sempre um

associado da Secção em causa, a não ser

que tal se revele manifestamente impossível;

c) O Plenário da respetiva Secção para que

escolha dois elementos adicionais, devendo

estes obrigatoriamente ser associados da

Secção em causa, e não podendo nenhum

deles estar em funções na Direção-Geral.

3. Não sendo possível ou viável, por qualquer mo-

tivo, a realização de Plenário de Secção no prazo

de 20 dias, o Conselho Fiscal nomeia os elemen-

tos adicionais referidos no número anterior, ou-

vidos os restantes elementos já nomeados e o

respetivo conselho, devendo estes obrigatoria-

mente ser associados da Secção em causa.

4. É proibido aos elementos do Conselho Fiscal to-
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mar parte de uma Comissão Administrativa.

5. Concluído o procedimento previsto, o Conselho

Fiscal publica e divulga por edital, a constituição

da Comissão Administrativa em causa, identifi-

cando de forma completa os elementos que a

constituem.

6. A constituição de uma Comissão Administrativa

faz cessar no imediato o mandato dos elemen-

tos da estrutura diretiva, regular, tendo também

como efeito a imediata suspensão do direito de

voto da Secção em causa na Assembleia de

Secções respetiva.

7. Uma Comissão Administrativa tem duração até

que ocorra novo período eleitoral para a Secção

em causa, marcada de acordo com o calen-

dário ordinário, sendo constituída mesa ad hoc

para condução dos trabalhos entre os associa-

dos respetivos, caso se verifique inexistência de

Mesa em funções.

8. Deste Plenário, é marcado o ato eleitoral, de

acordo com os procedimentos regulares previs-

tos nos presentes Estatutos.

9. No caso de não serem apresentadas listas a su-

frágio, no seguimento do previsto nos números

anteriores, o Conselho Fiscal convoca compul-

soriamente a realização de umaAssembleia das

Secções respetivas tendo como ponto único a

deliberação da extinção da Secção em causa.

10. No caso de se frustrarem duas convocatórias,

ou de a deliberação tomada pela Assembleia

de Secções ser no sentido da manutenção da

Secção em causa, o Conselho Fiscal dissolve a

Comissão Administrativa e comete ao respetivo

conselho a convocação de novas eleições ou a

nomeação, pelo processo anteriormente explici-

tado, de uma nova direção temporária da Sec-

ção, repetindo-se a votação de deliberação de

extinção, emAssembleia de Secções, a cada seis

meses, até eleição de nova direção ou extinção

da estrutura.

Artigo 107.o

Procedimento Especial de Avocação de
Competências

1. Designa-se por procedimento especial de avo-

cação de competências aquele em que a

Direção-Geral requer autorização ao Conselho

Fiscal para exercer momentaneamente a com-

petência de um ou mais Núcleos de Estudantes,

ou do Conselho Internúcleos, em caso de neces-

sidade de suprimento de deficiências notórias

de representação nasmatérias de competência

exclusiva dos Núcleos de Estudantes, comprova-

das objetivamente, em razão de:

a) Inação protelada no tempo;

b) Falta grave de prossecução das atribuições

do órgão por manifesto desleixo;

c) Falta de zelo no exercício das suas compe-

tências exclusivas;

d) Ocorrência do previsto na alínea 10 do artigo

276.o.

2. No requerimento que inicia o procedimento, a

Direção-Geral deve, cumulativamente:

a) Expor o ato ou atividade a realizar no âmbito

das competências exclusivas dos Núcleos de

Estudantes, a sua importância e o grau da

sua urgência;

b) Justificar objetivamente a ocorrência de situ-

ações enquadráveis nos conceitos previstos

no número 1, explicando as razões de facto

porque se configura a situação de necessi-

dade preceituada;

c) Prever razoavelmente o tempo necessário e

os meios mobilizáveis para a realização de

ato ou atividade.

3. Recebido o requerimento, o Conselho Fiscal

afere fundamentadamente da possibilidade de

autorização, constatando da verificação dos re-

quisitos dos números anteriores, e proferindo

despacho liminar de procedência, em caso afir-

mativo, ou de rejeição, em caso negativo, no

prazo de cinco dias.
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4. Da decisão de rejeição, prevista no número 3,

cabe recurso, pela Direção-Geral, para o Plená-

rio, quedecide semhipótesede recurso, ouvido o

membro responsável da Direção-Geral em au-

diência marcada para o efeito, devendo esta

realizar-se no prazo de 10 dias contados do re-

querimento do recurso.

5. Em caso da decisão do recurso previsto no nú-

mero anterior ser de procedência, o procedi-

mento é devolvido ao Pleno.

6. Proferido despacho liminar de procedência, o

Conselho Fiscal notifica a Direção do Núcleo

de Estudantes para que apresente justificação

da irregularidade, presencial ou por escrito, no

prazo de cinco dias.

7. Caso a Direção do Núcleo de Estudantes se dis-

ponha a corrigir ou sanar a falta ou irregulari-

dade, deve apresentar relatório de ação pos-

terior por escrito ao Conselho Fiscal, tendo em

consideração o tempo e meios propostos na

previsão referida na alínea c) do número 2, e

comprometer-se com a sua efetivação no mais

curto espaço de tempo possível.

8. Verificados estes requisitos, o Conselho Fiscal

declara suspenso o procedimento pelo tempo

pedido pelo Núcleo para a correção da irregu-

laridade, não podendo exceder os 30 dias.

9. Em caso de falta de resposta à notificação pre-

vista no número 6, ou verificando-se a sua in-

suficiência manifesta, o Conselho Fiscal profere

despacho de autorização de avocação de com-

petências, por período não superior ao determi-

nado no requerimento referido no número 2, po-

dendo nesse período a Direção-Geral exercer o

requerido sem possibilidade de oposição do Nú-

cleo de Estudantes e devendo a decisão e su-

porte documental do procedimento ser conse-

quentemente tornada pública.

10. Até à verificação do previsto no número anterior,

o procedimento previsto é secreto, só podendo

ser conhecido pelos órgãos envolvidos.

11. Durante o andamento do procedimento, pode o

Conselho Fiscal requerer aos órgãos envolvidos

quaisquer esclarecimentos ou documentos que

o auxiliem na sua decisão.

12. Nos casos em que o procedimento especial de

avocação de competências é protelado pela

ocorrência do previsto na alínea 10 do artigo

276.o, o procedimento é obrigatório e imediato,

durando até que ocorra novo período eleitoral

para o Núcleo de Estudantes em causa, mar-

cado de acordo com o calendário ordinário, ca-

bendo àMesa do Plenário respetiva amarcação

de Plenário para amarcação de ato eleitoral, de

acordo com os procedimentos regulares previs-

tos nos presentes Estatutos.

Subsecção V

Validade da Decisão, Recursos e Medidas
Adicionais

Artigo 108.o

Métodos Proibidos de Prova

1. São nulas, não podendo ser utilizadas, as provas

obtidas mediante tortura, coação ou, em geral,

ofensa da integridade física ou moral das pes-

soas.

2. São ofensivas da integridade física oumoral das

pessoas as provas obtidas, mesmo que com

consentimento delas, mediante:

a) Perturbação da liberdade de vontade ou

de decisão através de maus-tratos, ofensas

corporais, administração de meios de qual-

quer natureza, hipnose ouutilizaçãodemeios

cruéis ou enganosos;

b) Perturbação, por qualquer meio, da capaci-

dade de memória ou de avaliação;

c) Utilização da força, fora dos casos e dos limi-

tes permitidos pela lei;

d) Ameaça commedida legalmente inadmissí-

vel e, bem assim, com denegação ou condi-

cionamento da obtenção de benefício legal-

mente previsto;
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e) Promessa de vantagem legalmente inad-

missível.

3. Ressalvados os casos previstos na lei, são igual-

mente nulas, não podendo ser utilizadas, as pro-

vas obtidas mediante intromissão na vida pri-

vada, no domicílio, na correspondência ou nas

telecomunicações semo consentimento do res-

petivo titular.

4. Se o uso dos métodos de obtenção de provas

previstos neste artigo constituir crime, podem

aquelas ser utilizadas com o fim exclusivo de

proceder contra os agentes do mesmo.

Artigo 109.o

Nulidade de Decisão

1. São fundamentos de nulidade de decisão pro-

ferida pelo Conselho Fiscal, para além de outros

expressamente previstos nos presentes Estatu-

tos, os seguintes:

a) Falta ou insuficiência clara de fundamenta-

ção expressa da decisão;

b) Oposição insanável entre os fundamentos

expendidos e adecisão concretamente ado-

tada;

c) Omissão de pronúncia acerca de questões

concretamente colocadas;

d) Erro notório e grosseiro na apreciação ou ob-

tenção da prova;

e) Incompetência da estrutura interna do Con-

selho Fiscal;

f) Não publicação ou publicação de forma in-

devida da decisão no portal digital oficial da

AAC e no seu edifício sede.

g) Não comunicação da decisão ao visado.

2. A anulação da decisão com fundamento no

motivo previsto na alínea a) do número anterior

é sanável mediante a apresentação, pela estru-

tura recorrida, de fundamentação completa e

pormenorizada, no prazo de 15 dias contados da

receção do recurso por parte do Conselho Fiscal,

sendo que a omissão ou insuficiência desta pro-

núncia implica a nulidade de todo o processo.

3. A anulação da decisão, por parte da estrutura

de recurso, com fundamento nos motivos pre-

vistos nas alíneas b) e c) do número 1, implica o

reenvio do processo à estrutura recorrida para

nova pronúncia no prazo de 10 dias, sendo que

a omissão ou insuficiência desta pronúncia im-

plica a nulidade de todo o processo.

4. A anulação da decisão com fundamento no

motivo previsto na alínea d) do número 1 implica

o reenvio do processo à estrutura recorrida para

repetir a audiência final e a produção de prova,

com vista a tomar nova decisão, no prazo de 20

dias, sendo que a omissão destas formalidades

implica a nulidade de todo o processo.

5. A anulação da decisão com fundamento no

motivo previsto nas alíneas f) e g) do número 1

é sanável mediante a divulgação ou comunica-

ção nos trâmites expressos.

6. Nulo o processo, nos termos dos números ante-

riores, este termina, sendo declarada, através de

despacho, a sua nulidade pela estrutura de re-

curso e arquivado em livro próprio junto dos Ser-

viços Centrais de Secretaria da AAC e do próprio

Conselho Fiscal.

Artigo 110.o

Recursos

1. Salvo disposição em contrário nos presentes Es-

tatutos, o recurso de decisão do Conselho Fiscal

deve ser interposto no prazo de 20 dias contados

da notificação da decisão a recorrer.

2. Nos casos de processos de controlo estatutário

ou conflito de competências, só é admissível um

grau de recurso.

3. Quando um Pleno seja a instância de recurso,

dispõe do mesmo prazo que a Divisão recorrida

disporia para decidir.

4. Os recursos dos Processos Disciplinares e de

controlo estatutário têm sempre efeito suspen-
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sivo da decisão recorrida, sendo os respeitantes

a processos de conflito de competências dota-

dos de efeito meramente devolutivo, ou seja, a

decisão inicial continua em vigor até que o re-

curso seja decidido, transferindo apenas a aná-

lise daquestãopara umnível superior de revisão.

Artigo 111.o

Medidas Cautelares ou Acessórias

1. O Conselho Fiscal, no exercício das suas funções

de controlo estatutário e de controlo de confli-

tos de competências, pode ordenar a aplicação,

nos casos em que tal seja absolutamente ne-

cessário e adequado à promoção da regulari-

dade estatutária e ao respeito pelas suas de-

cisões e as deliberações validamente emitidas

por órgãos deliberativos da AAC, das seguintes

medidas acessórias, a aplicar à Direção-Geral,

aos Conselhos Intermédios e aos Núcleos de Es-

tudantes e Secções a eles pertencentes:

a) Sanção pecuniária compulsória;

b) Bloqueio de Conta;

c) Multa, com valor mínimo de 10€ emáximo de

100€ por dia de incumprimento, ou por infra-

ção, conforme as circunstâncias do caso;

d) Suspensão da capacidade eleitoral em As-

sembleia de Estruturas, Assembleia de Sec-

ções Culturais e Sociocientíficas, Desportivas

ou de Núcleos;

e) Suspensão da receção de verbas provenien-

tes de procedimentos de distribuição de ver-

bas.

2. Tem-se por sanção pecuniária compulsória o

estabelecimento da obrigação de pagamento

de um valor por cada dia de atraso no cum-

primento de uma obrigação estatutária de um

órgão executivo para lá do prazo estipulado, ou

por cada dia de incumprimento de uma ordem

dada através de decisão do Conselho Fiscal ou

deliberação válida da Assembleia Magna ou ór-

gão deliberativo com legitimidade para o obri-

gar, podendo, no entanto, também ser estabe-

lecida tendo em conta o número de infrações.

3. Designa-se bloqueio de conta, aplicável pelo

Conselho Fiscal aos Conselhos Intermédios, Sec-

ções ou Núcleos de Estudantes que incumpram

nas suas obrigações estatutárias ou desrespei-

tem decisões do Conselho Fiscal ou delibera-

ções válidas que os obriguem, a medida aces-

sória, assumindo índole coativa ou cautelar, efe-

tivada pela proibição temporária de aceder aos

fundos depositados na conta própria da estru-

tura associada à conta geral da AAC, em que o

Conselho Fiscal ordena a Administração e Con-

tabilidade da AAC a bloquear os fundos, não en-

tregandomais autorizações de emissão de che-

ques, e comunica ao Banco sede da conta a or-

dem de bloqueio da rubrica associada ao Nú-

cleo de Estudantes ou Secção.

4. No caso de o Conselho Fiscal aferir da existên-

cia de uma violação atual, por parte de um ór-

gão da AAC, de um preceito estatutário ou regu-

lamentar, decisão do próprio Conselho Fiscal ou

deliberação da Assembleia Magna, seja por ato

formal oumaterial, poderá condenar tal órgão a

uma sanção pecuniária compulsória, após no-

tificação ao órgão responsável pela violação,

com vista a compulsá-lo a atuar de acordo com

a norma, decisão ou deliberação que o obriga.

5. O Conselho Fiscal só pode fazer uso da sanção

pecuniária compulsória nos casos onde o ato

seja ainda eficaz ou haja a possibilidade de fu-

turos atos ilícitos.

6. O Conselho Fiscal deliberará da aplicação da

sanção no Pleno materialmente competente,

cabendo recurso do órgão visado para o Plená-

rio, que deverá decidir no prazo de 15 dias con-

tados da sua interposição.

7. A sanção pecuniária compulsória prevista nos

números anteriores será fixada segundo crité-

rios de razoabilidade, tendo nomeadamente em

consideração o estado económico-financeiro
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do órgão em questão, com valor mínimo de 10€

e máximo de 100€ por dia de incumprimento,

ou por infração, conforme as circunstâncias do

caso.

8. O incumprimento do pagamento da sanção pe-

cuniária compulsória no prazo razoável estipu-

lado, que não pode ser inferior a 15 dias conta-

dos do apuramento do valor global, confere ao

Conselho Fiscal o poder de retirar os respetivos

fundos em dívida.

9. As receitas geradas pela aplicação da sanção

pecuniária compulsória sãodistribuídas empro-

jetos de cariz social, devendo a Direção-Geral,

aquando da apresentação do Orçamento em

Assembleia Magna, anunciar o destino destas

verbas para o ano que se segue.

10. A tentativa de falsear o bloqueio da conta da

Secção utilizando fundos não declarados à Ad-

ministração e Contabilidade da AAC, resulta em

ação disciplinar contra todos osmembros da di-

reção do Núcleo de Estudantes ou Secção em

causa, ou contra os elementos responsáveis, se

for possível determinar, devendo ser promovida

a sanção mínima de destituição.

Secção V

Poder Disciplinar

Subsecção I

Generalidades

Artigo 112.o

Infração

1. Considera-se infração disciplinar toda a ação

ou omissão que consista em violação por qual-

quer associado, dirigente, Conselho, órgão ou

estrutura dos deveres consignados nos presen-

tes Estatutos e nos respetivos regulamentos.

2. A infração disciplinar é:

a) Leve, quando o visado viole de forma negli-

gente ou de forma não intencional os de-

veres a que se encontra adstrito no exercí-

cio das suas funções e não comprometendo

significativamente o bom nome, a integri-

dade ética ou a sustentabilidade financeira

da AAC;

b) Grave, quando o visado viole com dolo ou

culpa grave os deveres a que se encon-

tra adstrito no exercício das suas funções,

comprometendo o bom nome, a integridade

ética ou causam danos não críticos à sus-

tentabilidade financeira da AAC;

c) Muito grave, quando o visado viole com dolo

ou culpa grave os deveres a que está adstrito

no exercício das suas funções, afetando com

a sua conduta, de forma grave, a dignidade

e o prestígio da AAC.

3. Presume-se, relativamente a todos os dirigen-

tes da AAC, o conhecimento do preceituado nos

presentes Estatutos e dos regulamentos dos ór-

gãos do qual é dirigente, sem possibilidade de

prova em contrário.

Artigo 113.o

Jurisdição Disciplinar

1. Todos os associados da AAC estão sujeitos à in-

vestigação com vista ao apuramento da exis-

tência de responsabilidade e ao exercício do po-

der disciplinar pelo órgão competente.

2. O pedido de cancelamento da inscrição como

associado seccionista ou extraordinário ou de

renúncia por escrito à qualidade de associado

efetivo não faz cessar a responsabilidade disci-

plinar por infrações anteriormente praticadas.

3. Nos casos em que é aplicada suspensão da

condição de associado por infração disciplinar,

este continua sujeito ao poder disciplinar du-

rante esse período.

4. Opoder disciplinar doConselhoDisciplinar cessa

uma vez cancelada a inscrição como associ-

ado seccionista ou extraordinário, ou efetivada

a renúncia à condição de associado efetivo,

produzindo-se esta última com efeitos decorri-

dos três meses sobre a data de efetivação da
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mesma.

5. Tendo o associado validamente renunciado à

sua condição, o procedimento disciplinar que

ainda não tenha resultado em elaboração de

nota de culpa suspende-se até que volte a

inscrever-se ou a ser admitido como associado,

a qualquer título, momento em que é reaberto,

sendo aproveitadas todas as provas e docu-

mentação nele constantes.

Artigo 114.o

Prescrição do Procedimento Disciplinar

1. A instauração de procedimento disciplinar é

possível no prazo de até um ano, a contar da

prática do ato ou do seu conhecimento por

parte do lesado, ou do último ato em caso de

prática continuada.

2. Se a infração disciplinar constituir simultanea-

mente infração criminal para aqual a lei estabe-

leça período mais longo, a instauração de pro-

cedimento disciplinar é possível até ao decurso

deste último prazo.

Artigo 115.o

Recusas e Escusas

1. A intervenção de um elemento do Conselho

Disciplinar num processo pode ser recusada

quando ocorrer o risco de ser considerada sus-

peita, por existir motivo, sério e grave, adequado

a gerar desconfiança sobre a sua imparciali-

dade, ou quando este for parte interessada no

processo.

2. A recusa pode ser requerida pelo associado ou

dirigente visado no processo, sendo decidida

pelo Presidente do Conselho Disciplinar, excetu-

ando nos casos em que é ele o visado, caso em

que é o Plenário a decidir.

3. Qualquer elemento do Conselho Disciplinar

pode pedir escusa da sua intervenção no pro-

cedimento disciplinar no momento da abertura,

sendo este pedido obrigatório se a sua inter-

venção no processo puder ser considerada

suspeita, nos termos do número 1 do presente

artigo.

4. Os atos praticados até ao momento da recusa

só serão considerados nulos se deles resultarem

prejuízos para o decorrer do processo, ou se de-

les se verificar séria e grave intençãodanosa, em

cujo caso devem ser repetidos.

Artigo 116.o

Substituições

1. Suscita-se a necessidade de substituição de um

membro do Conselho Disciplinar numa ação

concreta sempre que este tenha pedido escusa,

seja recusado na aceção do artigo anterior, ou

esteja impedido de nele tomar parte nos termos

do número seguinte.

2. A substituição de membro de Conselho Discipli-

nar em Divisão faz-se preferencialmente entre

os restantes elementos componentes do órgão.

3. EmPlenário nãoépossível existir substituição, jul-

gando esta formação comomáximonúmero de

elementos não impedidos, detendo o Presidente

do Conselho Disciplinar voto de qualidade.

Artigo 117.o

Regime de Impedimentos

1. Está absolutamente impedido de decidir, to-

mando parte numa concreta ação, sem neces-

sidade de declaração prévia do Presidente, o

membro do Conselho Disciplinar:

a) Que seja parte na causa, ou quando nela te-

nha um interesse específico;

b) Quando a parte seja familiar até ao terceiro

grau, cônjuge, unida de facto ou relação

análoga.

2. O desrespeito pelo estipulado no número ante-

rior implica a nulidade de todos os atos prati-

cados pelo membro do Conselho Disciplinar im-

pedido, salvo se não puderem ser repetidos em

tempo útil e se se verificar que deles não resulta

prejuízo para a justiça da decisão do processo.
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Subsecção II

Processo Disciplinar

Artigo 118.o

Denúncia

1. Todas as denúncias devem ser apresentadas,

em formulário informático cujos campos são

definidos em deliberação conjunta pelo Conse-

lho Fiscal e Conselho Disciplinar, em verossimi-

lhança com o previsto na alínea b) do número 2

do artigo 98.o.

2. É permitida a apresentação de denúncias de

forma anónima, sendo a denúncia submetida

através do mesmo formulário, assegurando o

mesmo a validade da condição de associado e,

ao mesmo tempo, a confidencialidade e anoni-

mato do denunciante.

3. Toda a denúncia tem como consequência obri-

gatória a abertura de inquérito.

Artigo 119.o

Disposições Gerais do Processo Disciplinar

1. Aos associados e dirigentes que desrespeitem

os presentes Estatutos e regulamentos ou nor-

mas internas da AAC será instaurado um Pro-

cesso Disciplinar, conduzido e julgado pelo Con-

selho Disciplinar, que poderá culminar ou não na

aplicação de uma sanção.

2. Os Processos Disciplinares não podem ser cu-

mulados com quaisquer outros, correndo de

forma autónoma e independente.

3. O Conselho Disciplinar pode, em despacho

devidamente fundamentado, recusar liminar-

mente a abertura de procedimento disciplinar,

quando entenda sermanifestamente infundada

a queixa ou denúncia que tenha recebido ou

quandoentendaqueos factos descritos não são

suscetíveis de constituíremdesrespeito pelos Es-

tatutos e regulamentos da AAC.

4. O Conselho Disciplinar, oficiosamente ou pe-

rante denúncia ou queixa, deverá iniciar proce-

dimento disciplinar, sorteando dois relatores en-

tre os seus membros que decidem o despacho,

ou não, de nota acusatória, por unanimidade.

5. Caso não se verifique unanimidade de despa-

cho de nota acusatória ou despacho de arqui-

vamento, o Presidente do Conselho Disciplinar

desempata.

6. Se da unanimidade, os relatores decidirem des-

pacho de arquivamento, deve ser dada a co-

nhecer ao plenário e ao queixoso a nota de ar-

quivamento.

7. Seguido despacho de nota acusatória, é noti-

ficado o associado visado com uma nota de

culpa, em que descreve do que este vem acu-

sado, indica a concreta norma ou princípio es-

tatutário violado e concede ao associado visado

o prazo de 15 dias para apresentar a sua defesa

escrita, ser ouvido em declarações e requerer os

elementos deprovaqueentender, incluindoa in-

dicação de testemunhas.

8. No decorrer do Processo Disciplinar deve o Con-

selho Disciplinar, oficiosamente ou a requeri-

mento de qualquer das partes, notificar e aus-

cultar as pessoas que entender, podendo igual-

mente realizar diligências que considere neces-

sárias à descoberta da verdade.

9. As testemunhas indicadas pelo associado vi-

sado são sempre a apresentar, isto é, cabe a

este último zelar e responsabilizar-se pela pre-

sença destas junto do Conselho Disciplinar para

serem ouvidas, em data e hora marcada para o

efeito.

10. Para validade do testemunho no decorrer do

Processo Disciplinar, o mesmo deve ser antece-

dido de notificação oficial à testemunha visada,

pelo Conselho Disciplinar.

11. O Conselho Disciplinar, depois de realizadas as

diligências que entenda suficientes para funda-

mentar a decisão, notifica por escrito o asso-

ciado visado da decisão final, dela constando

a fundamentação completa e elementos discri-

minados.
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12. O associado visado dispõe de 30 dias para re-

correr da decisão para o Conselho Fiscal.

13. Não tendo havido recurso da decisão ou sendo

esta confirmada pelo Conselho Fiscal, todo o

Processo é arquivado junto dos Serviços Centrais

de Secretaria da AAC e pelo próprio Conselho

Disciplinar, ganhando força de caso decidido.

Artigo 120.o

Suspensão Preventiva de Funções

1. Nos Processos Disciplinares promovidos contra

dirigentes da AAC por atos ou omissões pra-

ticadas no exercício das suas funções, ou por

causa delas, outro membro do Conselho Disci-

plinar, que não o Relator, indicado pelo Presi-

dente, avalia fundamentadamente da necessi-

dade cautelar de suspensãodoexercício de fun-

ções do associado visado em razão de preser-

vação da ordem e regular funcionamento dos

órgãos da AAC, pronunciando-se num prazo de

10 dias pela sua suspensão ou manutenção.

2. Da decisão prevista no número anterior cabe re-

curso para o Conselho Fiscal no prazo de 10 dias

contados da notificação da decisão, tendo este

prazo de 10 dias para se pronunciar pela manu-

tenção ou revogação da decisão que suspenda

o visado das suas funções, sendo sempre tidas

em consideração, nos fundamentos da pronún-

cia, a necessidade, exigibilidade e proporciona-

lidade da medida.

3. A decisão cautelar de suspensão do exercício

de funções produz efeitos imediatos e determina

o afastamento temporário do associado visado

e a proibição de tomada de decisões e acesso

a documentos internos, bem como de qualquer

contacto que influencie as decisões tomadas

pelo órgão a que pertence.

4. O desrespeito pela proibição prevista no número

anterior determina a instauração, oficiosamente

ou por denúncia de qualquer associado da AAC,

de Processo Disciplinar autónomo, em relação à

violação específica do aqui preceituado.

Subsecção III

Quadro Sancionatório, Aplicação e
Decisão e Recursos

Artigo 121.o

Sanções

1. As sanções disciplinares genéricas, aplicáveis a

associados, dirigentes, conselhos, órgãos e es-

truturas, são:

a) Advertência;

b) Advertência pública.

2. As sanções disciplinares, aplicáveis exclusiva-

mente a associados e dirigentes são:

a) Suspensão da capacidade eleitoral ativa e

passiva em todas as eleições e órgãos deli-

berativos pelo período de um a quatro anos;

b) Destituição dos cargos, com ou sem suspen-

são da capacidade eleitoral passiva pelo pe-

ríodo de um ano;

c) Suspensão da condição de associado pelo

período de um a 10 anos;

d) Perda irreversível da condição de associado.

3. A sanção prevista na alínea a) do número 1 é

aplicada emcaso de infração leve e consiste em

mero reparo pela irregularidade praticada.

4. A sanção prevista na alínea b) do número 1 é

aplicável a infrações leves, praticadas com ne-

gligência, e consiste num juízo público de repro-

vação ética pela falta cometida.

5. Constituem causas para aplicação das sanções

previstas no número 1, entre outras, as seguintes

infrações:

a) Perturbação leve em atividades promovidas

pela AAC;

b) Incumprimento de decisões de órgãos deli-

berativos, sem graves repercussões para a

sua operacionalidade ou imagem;

c) Atrasos não significativos na entrega de do-

cumentos ou informações requeridas, sem

afetar o cumprimento de obrigações estatu-

tárias ou regulamentares;

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 56

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/


Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Da Organização e Funcionamento

d) Faltas eleitorais de menor gravidade, saná-

veis, que não comprometam a integridade

ou equidade dos processos eleitorais;

e) Falhas no cumprimento de deveres formais

que não resultem em consequências graves

para a AAC ou seus membros.

6. A sanção prevista na alínea a) do número 2 é

aplicável aos casosde infraçõesgraves, pratica-

das com negligência grosseira ou dolo eventual,

não implicando, em caso de dirigente, a desti-

tuição do cargo.

7. A sanção prevista na alínea b) do número 2 é

aplicável quando, entre outros, tenha sido feito

o uso impróprio ou levada a cabo a gestão gra-

vemente ineficiente e negligente dos recursos fi-

nanceiros ou materiais da AAC.

8. Constituem causas para aplicação das sanções

previstas nas alíneas a) e b) do número 2, entre

outras, as seguintes infrações:

a) Desrespeito por decisões tomadas pelos ór-

gãos deliberativos da AAC, quando resultam

consequências graves para o órgão e/ou

para a AAC;

b) Ofensas graves ou agressões, verbais ou físi-

cas, no âmbito das atividades ou espaços da

AAC;

c) Envolvimento em conflitos de interesse que

prejudiquem os deveres para com a AAC;

d) Atos que afetem a imagem pública da AAC

de forma moderada;

e) Violação dos princípios da boa gestão finan-

ceira, que não comprometam a sustentabili-

dade da AAC;

f) Atrasos na entrega de documentos que pos-

sam causar a perda de financiamento para

qualquer órgão da AAC;

g) Faltas eleitorais insanáveis;

h) Violação dos princípios, valores ou normas

éticas estabelecidas nos Estatutos ou em Re-

gulamentos Internos, incluindo a divulgação

não autorizada de informações classificadas

como internas;

i) Uso indevido de símbolos, logótipos ou pro-

priedade intelectual da AAC, que causem

danos moderados à sua imagem ou opera-

ções.

9. As sanções previstas naalínea c) e d) do número

2 é aplicável aos casos de infrações muito gra-

ves, constituindo causa para a sua aplicação:

a) Atos que causemprejuízo significativo à ima-

gem, ao bom nome ou à reputação da AAC;

b) Ofensas graves ou agressões, verbais ou fí-

sicas, no âmbito do exercício das funções de

dirigentes que coloquememcausa de forma

grave o bom nome da AAC;

c) Práticas de fraude, corrupção ou outras ati-

vidades ilícitas que resultem em gestão da-

nosa dos recursos da AAC;

d) Qualquer forma de assédio ou discriminação

contra associados ou participantes nas ativi-

dades da AAC;

e) Divulgação não autorizada de informações

sensíveis classificadas como confidenciais;

f) Atos de fraude eleitoral.

10. A sanção prevista na alínea d) do número 2 só

pode ser aplicada mediante deliberação que

obtenha a maioria de dois terços dos votos de

todos osmembros efetivos do Conselho Discipli-

nar.

Artigo 122.o

Graduação

1. Na aplicação das sanções deve atender-se aos

antecedentes disciplinares do visado, ao grau

de culpa, à gravidade e às consequências da in-

fração e a todas as demais circunstâncias agra-

vantes ou atenuantes.

2. São circunstâncias atenuantes:

a) Ser associado da AAC há menos de um ano,

à data dos atos;
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b) Não ter tido qualquer tipo de sanção discipli-

nar nos últimos cinco anos;

c) Não ter tido nenhuma infração grave nem

muito grave;

d) A confissão;

e) A colaboração do visado para o apuramento

da verdade;

f) A reparação espontânea, pelo acusado, dos

danos causados pela sua conduta.

3. São circunstâncias agravantes:

a) A premeditação;

b) O conluio;

c) A reincidência;

d) A acumulação de infrações;

e) A prática de infração disciplinar durante o

cumprimento de sanção disciplinar ou de

suspensão da respetiva execução;

f) A prática de quaisquer atos que visem a ob-

tenção de lucros indevidos ou desproporcio-

nados à custa da AAC;

g) A prática de quaisquer atos que importem

prejuízo considerável para a AAC.

4. Verifica-se a alínea d) do número anterior

quando o visado, antes de decorrido o prazo de

cinco anos sobre a última condenação, tiver co-

metido infração disciplinar semelhante.

5. Verifica-se a alínea e) do número 3 sempre que

duas ou mais infrações sejam cometidas simul-

taneamente ou antes da punição de infração

anterior.

6. No caso em que a infração é denunciada por

parte integrante da mesma, o denunciante é

salvaguardado no que respeita ao sigilo e a sua

pena é atenuada em conformidade com a pos-

sibilidade de averiguação da verdade dos fatos.

7. Não podem ser aplicadas ao mesmo arguido

mais de uma sanção disciplinar:

a) Por cada infração cometida;

b) Pelas infrações acumuladas que sejam

apreciadas num único processo;

c) Pelas infrações apreciadas em mais de um

processo, quando apensados.

Artigo 123.o

Produção de Efeito

1. As sanções disciplinares iniciam a produção dos

seus efeitos nodia seguinte àquele emqueade-

cisão se torne definitiva.

2. Se na data em que a decisão se torna definitiva,

estiver suspensa a inscrição do visado por mo-

tivos não disciplinares, o cumprimento da san-

ção disciplinar de suspensão tem início no dia

seguinte ao do levantamento da suspensão.

Artigo 124.o

Comunicação e Publicidade

1. A aplicação de qualquer das sanções previstas

é pública, atempada e devidamente notificada

aos visados, e publicada simultaneamente no

portal digital oficial da AAC e em edital, no edifí-

cio sede, sob pena de nulidade, garantindo, em

toda a instância, o direito de proteção dos visa-

dos.

2. Se for decidida a suspensão preventiva ou apli-

cada sanção de suspensão ou de expulsão, é

inserida a correspondente anotação no sistema

de gestão de associados.

Artigo 125.o

Métodos Proibidos de Prova

1. São nulas, não podendo ser utilizadas, as provas

obtidas mediante tortura, coação ou, em geral,

ofensa da integridade física ou moral das pes-

soas.

2. São ofensivas da integridade física oumoral das

pessoas as provas obtidas, mesmo que com

consentimento delas, mediante:

a) Perturbação da liberdade de vontade ou

de decisão através de maus-tratos, ofensas

corporais, administração de meios de qual-

quer natureza, hipnose ouutilizaçãodemeios

cruéis ou enganosos;
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b) Perturbação, por qualquer meio, da capaci-

dade de memória ou de avaliação;

c) Utilização da força, fora dos casos e dos limi-

tes permitidos pela lei;

d) Ameaça commedida legalmente inadmissí-

vel e, bem assim, com denegação ou condi-

cionamento da obtenção de benefício legal-

mente previsto;

e) Promessa de vantagem legalmente inad-

missível.

3. Ressalvados os casos previstos na lei, são igual-

mente nulas, não podendo ser utilizadas, as pro-

vas obtidas mediante intromissão na vida pri-

vada, no domicílio, na correspondência ou nas

telecomunicações semo consentimento do res-

petivo titular.

4. Se o uso dos métodos de obtenção de provas

previstos neste artigo constituir crime, podem

aquelas ser utilizadas com o fim exclusivo de

proceder contra os agentes do mesmo.

Artigo 126.o

Nulidade de Decisão

1. São fundamentos de nulidade de decisão profe-

rida pelo Conselho Disciplinar, para além de ou-

tros expressamente previstos nos presentes Es-

tatutos, os seguintes:

a) Falta ou insuficiência clara de fundamenta-

ção expressa da decisão;

b) Oposição insanável entre os fundamentos

expendidos e adecisão concretamente ado-

tada;

c) Omissão de pronúncia acerca de questões

concretamente colocadas;

d) Erro notório e grosseiro na apreciação ou ob-

tenção da prova;

e) Incompetência da estrutura interna do Con-

selho Disciplinar;

f) Não publicação ou publicação de forma in-

devida da decisão no portal digital oficial da

AAC e no seu edifício sede;

g) Não comunicação da decisão ao visado.

2. A anulação da decisão com fundamento no

motivo previsto na alínea a) do número anterior

é sanável mediante a apresentação, pelo Con-

selho Disciplinar, de fundamentação completa e

pormenorizada, no prazo de 15 dias contados da

receção do recurso por parte do Conselho Fiscal,

sendo que a omissão ou insuficiência desta pro-

núncia implica a nulidade de todo o processo.

3. A anulação da decisão, por parte do Conselho

Fiscal, com fundamento nos motivos previstos

nas alíneas b) e c) do número 1, implica o re-

envio do processo ao Conselho Disciplinar para

nova pronúncia no prazo de 10 dias, sendo que

a omissão ou insuficiência desta pronúncia im-

plica a nulidade de todo o processo.

4. A anulação da decisão com fundamento no

motivo previsto na alínea d) do número 1 implica

o reenvio do processo ao Conselho Disciplinar

para repetir a audiência final e a produção de

prova, com vista a tomar nova decisão, no prazo

de 20 dias, sendo que a omissão destas forma-

lidades implica a nulidade de todo o processo.

5. A anulação da decisão com fundamento no

motivo previsto nas alíneas f) e g) do número 1

é sanável mediante a divulgação ou comunica-

ção nos trâmites expressos.

6. Nulo o processo, nos termos dos números ante-

riores, este termina, sendo declarada, através de

despacho, a sua nulidade pela estrutura de re-

curso e arquivado em livro próprio junto dos Ser-

viços Centrais de Secretaria da AAC e do próprio

Conselho Disciplinar, sendo, ainda, o arguido ab-

solvido com força de caso decidido.

Artigo 127.o

Recursos

1. Salvo disposição em contrário nos presentes Es-

tatutos, o recurso de decisão do Conselho Dis-

ciplinar deve ser interposto no prazo de 20 dias

contados da notificação da decisão a recorrer,

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 59

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/


Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Da Organização e Funcionamento

sendo apenas admissível um grau de recurso.

2. O Conselho Fiscal, enquanto instância de re-

curso da decisão do Conselho Disciplinar dispõe

do mesmo prazo para pronúncia que o Conse-

lho Disciplinar disporia para decidir.

3. Os recursos dos processos disciplinares têm

sempre efeito suspensivo da decisão recorrida.

Artigo 128.o

Prescrição da Aplicação de Sanções Disciplinares

1. A possibilidade de aplicação de sanção disci-

plinar extingue-se, por efeito de prescrição, logo

que sobre o facto gerador de responsabilidade

disciplinar tiverem decorrido os seguintes pra-

zos:

a) Cincoanos, tratando-se de responsabilidade

disciplinar procedente de fraude eleitoral ou

de responsabilidade disciplinar de dirigente

no exercício das suas funções onde coloque

em causa o bom nome, integridade ou sus-

tentabilidade financeira da AAC;

b) Três anos, tratando-se de responsabilidade

disciplinar de associado por violação de dis-

posições estatutárias;

c) Um ano, tratando-se de responsabilidade

disciplinar de associado por violação de dis-

posições regulamentares.

2. O prazo de prescrição para a aplicação de san-

ções disciplinares suspende-sedurante o tempo

em que o Processo Disciplinar estiver pendente,

a partir da notificação ao associado arguido da

nota de culpa emitida, ou, ainda, enquanto esti-

ver suspenso o procedimento, pelo período má-

ximo de dois anos.

3. Este interrompe-se, ainda, com a notificação do

associado arguido da instauração de procedi-

mento disciplinar e da nota de culpa, come-

çando a correr do início novo prazo de prescri-

ção a cada interrupção.

Capítulo III

Órgãos

Secção I

Organização Central ou de Governo

Subsecção I

Assembleia Magna

Artigo 129.o

Definição

A Assembleia Magna é o órgão máximo delibera-

tivo da AAC e as suas decisões vinculam as restan-

tes estruturas associativas, com exceção do Con-

selho Fiscal e do Conselho Disciplinar, dentro dos

limites definidos nos presentes Estatutos.

Artigo 130.o

Composição

A Assembleia Magna é composta por todos os as-

sociados, de acordo com os direitos associativos

previstos na alínea e) do artigo 8.o.

Subsecção II

Mesa da Assembleia Magna

Artigo 131.o

Composição

A Mesa da Assembleia Magna é composta por seis

elementos:

a) Um Presidente;

b) Um Vice-Presidente;

c) Dois Secretários;

d) Um Coordenador-Adjunto de Comunicação;

e) Um Coordenador-Adjunto Logístico.

Artigo 132.o

Competências

Compete à Mesa da Assembleia Magna:

a) Convocar e dirigir os trabalhos das reuniões

deliberativas, de acordo com os presentes

Estatutos;
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b) Fazer o registo dos associados que entram e

saem das reuniões deliberativas e emitir de-

claraçõesdepresença, para efeitos de justifi-

cação de faltas, a todos os que estejam pre-

sentes durante toda a reunião deliberativa e

expressamente o peçam;

c) Divulgar adequadamente as deliberações

das reuniões deliberativas;

d) Promover o registo e publicação das delibe-

rações das reuniões deliberativas, nos ter-

mos dos presentes Estatutos;

e) Elaborar as atas das deliberações plenárias,

e zelar pelo seu arquivo e publicidade;

f) Gerir as Comissões Eleitorais da AAC, de

acordo com o preceituado nos Estatutos da

AAC;

g) Gerir a Assembleia de Revisão dos Estatutos;

h) Gerir a Assembleia de Órgãos Deliberativos;

i) Exercer as demais competências previstas

nos presentes Estatutos.

Artigo 133.o

Competências do Presidente da Mesa

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia

Magna:

a) Convocar as reuniões deliberativas nos ter-

mos dos presentes Estatutos;

b) Presidir à Mesa e assegurar a regularidade

dos trabalhos, produzindo-se validade deli-

berativa;

c) Orientar, dirigir e disciplinar os trabalhos;

d) Superintender o funcionamento da Mesa;

e) Zelar pelo cumprimento das competências e

prazos que lhes forem fixadospelos Estatutos;

f) Presidir às Comissões Eleitorais das eleições

da AAC;

g) Dar posse aos órgãos centrais daAAC, àsCo-

missões Organizadoras das Festas Académi-

cas e à Assembleia de Revisão dos Estatutos;

h) Cumprir com as demais competências de-

signadas pelos Estatutos.

Artigo 134.o

Competências do Vice-Presidente da Mesa

Compete ao Vice-Presidente da Mesa da Assem-

bleia Magna:

a) Coadjuvar o Presidente a dirigir os trabalhos

das reuniões deliberativas;

b) Coadjuvar o Presidente nas Comissões Elei-

torais a que este presida;

c) Assumir as competências do Presidente da

Mesa, por delegação, verificando-se a sua

ausência ou incompatibilidade;

d) Assinar e datar todos os documentos entre-

gues à Mesa;

e) Ordenar os documentos postos à discussão

durante as reuniões;

f) Organizar as inscrições dos participantes, se-

gundo a ordem de inscrição, que pretendem

usar da palavra;

g) Outras competências designadas pelo Presi-

dente.

Artigo 135.o

Competências dos Secretários da Mesa

Compete aos Secretários, em geral, coadjuvar o

Presidente no exercício das suas funções, no expe-

diente da Mesa, e designadamente:

a) Elaborar as descrições breves das delibera-

ções para efeitos de registo posterior e as

atas das reuniões ou os seus sumários, nos

casos aplicáveis;

b) Ordenar a matéria e submetê-la a votação;

c) Registar os resultados das votações;

d) Coadjuvar a organização das inscrições dos

participantes, segundo a ordemde inscrição,

que pretendem usar a palavra;

e) Coadjuvar o Presidente nas Comissões Elei-

torais a que este presida;

f) Assumir, por delegação, as competências

do Vice-Presidente da Mesa, após este já

assumir as competências do Presidente,
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verificando-se a sua ausência ou incompa-

tibilidade;

g) Outras competências designadas pelo Presi-

dente.

Artigo 136.o

Competências do Coordenador-Adjunto Logístico

Compete ao Coordenador-Adjunto Logístico da

Mesa da Assembleia Magna:

a) Assegurar a logística necessária ao espaço;

b) Criar condições para a participação de to-

dos os associados, independente da sua

condição física;

c) Criar condições para a participação dos as-

sociados à distância, nos casos aplicáveis;

d) Definir o plano e orientar a sua execução

para o controlo de entrada e saída de as-

sociados e respetiva contabilização do quó-

rum;

e) Assumir as funções de Secretário nas Assem-

bleias de Órgãos Deliberativos;

f) Coadjuvar o Presidente nas Comissões Elei-

torais a que este presida;

g) Outras competências designadas pelo Presi-

dente.

Artigo 137.o

Competências do Coordenador-Adjunto de
Comunicação

Compete ao Coordenador-Adjunto de Comunica-

ção da Mesa da Assembleia Magna:

a) Criar e executar planos e estratégias que vi-

sem aumentar a adesão às reuniões delibe-

rativas e o anúncio eficaz das suas delibera-

ções;

b) Coadjuvar o Presidente nas Comissões Elei-

torais a que este presida, em particular nas

funções de comunicação das mesmas;

c) Outras competências designadas pelo Presi-

dente.

Artigo 138.o

Competências dos Suplentes

Os suplentes da Mesa da Assembleia Magna po-

derão auxiliar os trabalhos, conforme previsto no

Regulamento de Organização e Funcionamento de

Órgãos Deliberativos, nomeadamente:

a) Executar tarefas de apoio à coordenação lo-

gística das reuniões;

b) Coadjuvar o Presidente nas Comissões Elei-

torais a que este presida;

c) Outras competências designadas pelo Presi-

dente.

Subsecção III

Direção-Geral

Artigo 139.o

Definição

A Direção-Geral é o órgão máximo executivo da

AAC, responsável pela sua gestão financeira, ad-

ministrativa e política.

Artigo 140.o

Composição

1. A Direção-Geral é composta por 15 a 25 elemen-

tos:

a) Um Presidente;

b) Um a três Vice-Presidentes;

c) Um Tesoureiro;

d) Um Administrador;

e) Um Chefe de Gabinete;

f) Um Secretário;

g) Um Vogal para a Política Cultural e Socioci-

entífica;

h) Um Vogal para a Política Desportiva;

i) Um Vogal para a Política Pedagógica;

j) Entre quatro e 14 vogais com competências

adstritas.

2. A Direção-Geral pode ainda contar com cola-

boradores em regime de voluntariado, não to-

mando estes posse, nem podendo exercer fun-

ções que envolvam assumir responsabilidades
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diretivas ou que impliquem a tomada de deci-

sões próprias dos membros efetivos.

Artigo 141.o

Executivo

1. O Presidente, Vice-Presidente(s), Administrador,

Tesoureiro, Chefe de Gabinete e Secretário, do-

ravante denominados de forma agrupada por

Executivo, poderão reunir com maior regulari-

dade para acompanhar ou discutir a gestão

corrente da AAC.

2. Às reuniões de Executivo podem ser convida-

dos pessoas externas, convidadas pelo respetivo

Presidente.

3. Reafirmando a unicidade da Direção-Geral

como um todo, as decisões tomadas em

reuniões do Executivo apenas são efetivas

após ratificação em reunião de Direção-Geral,

aplicando-se os preceitos de aprovação das

mesmas.

Artigo 142.o

Competência

À Direção-Geral, enquanto órgão responsável pela

administração executiva da AAC, compete:

a) Elaborar o seu Regimento Interno, até 30 dias

após a respetiva Tomada de Posse, e imedi-

atamente publicá-lo no portal digital oficial

da AAC;

b) Elaborar e executar o seu Plano de Ativida-

des e o Orçamento Anual, uma vez aprovado

pela Assembleia Magna;

c) Elaborar o Plano Estratégico Trianual da AAC,

em conjunto com a Assembleia de Estrutu-

ras, e submetê-lo a discussão em Assem-

bleia Magna;

d) Compilar e apresentar anualmente os docu-

mentos consolidados de gestão de todos os

órgãos da AAC à Assembleia Magna, nome-

adamente:

i. O Plano de Atividades Geral da AAC;

ii. O Orçamento Anual Geral da AAC;

iii. O Relatório de Atividades Geral da AAC;

iv. O Relatório de Contas Geral da AAC.

e) Elaborar os Relatórios de Atividades e de

Contas da Direção-Geral e entregá-los ao

Conselho Fiscal para aprovação em Assem-

bleia Magna;

f) Elaborar e executar o Plano Orçamental e o

Plano Protocolar da Festa das Latas e Impo-

sição de Insígnias, após aprovação pela As-

sembleia Magna;

g) Elaborar o Relatório de Contas e o Relatório

de Gestão da Festa das Latas e Imposição

de Insígnias e entregá-los ao Conselho Fiscal

para aprovação em Assembleia Magna;

h) Elaborar e submeter à aprovação da Assem-

bleia Magna, nos casos estatutariamente

previstos, regulamentos gerais, regulamen-

tos específicos e o Manual de Identidade Vi-

sual;

i) Promover, junto das entidades civis próprias,

processo por utilização indevida do logótipo,

marca e/ou nome registados a todas as or-

ganizações que utilizem a imagem indevida-

mente ou sem autorização da AAC;

j) Verificar, regularmente, o cumprimento de

todos os protocolos e contratos estabeleci-

dos;

k) Gerir e manter ativos os Serviços Centrais à

disposição de toda a AAC, como os Serviços

Centrais de Secretaria da AAC e a Contabili-

dade da AAC, providenciando pela sua con-

tínua laboração e pela realização, por estes,

das suas funções estatutariamente consa-

gradas da formamais isenta e diligente pos-

sível, dentro de um horário de expediente e

abertura ao público razoável;

l) Gerir e manter ativos os recursos digitais

da AAC, incluindo websites, plataformas on-

line e sistemas de informação, garantindo a

sua disponibilidade e funcionamento contí-

nuo para todos os órgãos, associados e diri-

gentes;
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m) Gerir a propriedade e garantir a renovação

dos domínios de internet associados à AAC,

a sua segurança e a adequação destes à

identidade e aos objetivos da AAC;

n) Gerir e manter os registos das marcas e do

selo da Associação junto da entidade legal

responsável pelo registo da Propriedade In-

dustrial, garantindo a sua validade e confor-

midade;

o) Tomar decisões nas áreas não expressa-

mente delegadas a outros órgãos pelos pre-

sentes Estatutos, com respeito pelas delibe-

rações da Assembleia Magna;

p) Acatar e executar as deliberações valida-

mente emitidas pela Assembleia Magna;

q) Requerer a convocação da Assembleia

Magna e convocar a Assembleia de Estrutu-

ras, bem como das Assembleias de Secções

Culturais e Sociocientíficas, Desportivas e

de Núcleos, ordinariamente e extraordi-

nariamente, de acordo com os presentes

Estatutos;

r) Divulgar adequadamente as suas decisões

executivas;

s) Proporcionar um plano de formação a todos

os dirigentes e funcionários;

t) Admitir e despedir funcionários, fixar os seus

vencimentos, regulamentar as suas funções,

exercer poder disciplinar e fiscalizá-los;

u) Manter estruturado e organizado todo o ar-

quivo documental da AAC, assegurando a

sua preservação;

v) Assegurar o funcionamento permanente da

AAC, procurando criar as condições para a

sua longevidade e para exponenciar a atua-

ção de todos os seus órgãos nas suas dife-

rentes valências;

w) Atribuir espaços de trabalho para o Conselho

Fiscal, Conselho Disciplinar, Mesa da Assem-

bleia Magna, Conselhos Intermédios, Assem-

bleia de Revisão dos Estatutos e Provedor do

Associado;

x) Reconhecer o caráter multicultural da AAC

promovendo o intercâmbio cultural entre os

seus associados;

y) Representar a AAC, eventualmente através

de seus delegados;

z) Cooperar e coadjuvar o trabalho dos Núcleos

de Estudantes e das Secções da AAC, atra-

vés de dotações financeiras e disponibiliza-

ção de material e recursos humanos;

aa) Gerir e disponibilizar uma plataforma de co-

municaçãoonline entre as estruturas daAAC,

conforme previsto no artigo 204.o;

ab) Autorizar, em consonância comos respetivos

conselhos, a criação de Núcleos de Estudan-

tes e Secções;

ac) Elaborar o Regulamento do Desporto Univer-

sitário da AAC, em colaboração com o Con-

selho Desportivo e com auscultação da UC;

ad) Gerir as equipas e atletas para as competi-

ções desportivas universitárias;

ae) Definir as políticas de desporto universitário,

em cooperação com o Conselho Desportivo

comquemdevemanter comunicação cons-

tante face às medidas e decisões tomadas

nesta área e ao exercício diligente, de forma

a não criar dificuldades ou obstáculos à ati-

vidade do conselho e respetivas Secções;

af) Admitir os associados da AAC, nas diferentes

categorias, de acordo com os presentes Es-

tatutos e garantir que, aquando da sua ins-

crição, estes têm conhecimento dos princí-

pios e fins da mesma, bem como dos seus

direitos e deveres enquanto associados;

ag) Estabelecer as quotas dos associados extra-

ordinários, bem como centralizar e divulgar

devidamente todas as quotas dos diferentes

tipos de associados da AAC;

ah) Emitir cartões e certidões de associados, de

acordo com o previsto nos Estatutos;

ai) Assegurar o cumprimento dos direitos de to-
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dos os associados;

aj) Cooperar e coadjuvar, nomeadamente atra-

vés de disponibilização de material e re-

cursos humanos, iniciativas de promoção

de empreendedorismo, efetuadas por outros

órgãos, instituições académicas ou grupos

de estudantes, que não contrariem os prin-

cípios da AAC;

ak) Zelar pelo património histórico da AAC e par-

ticipar na gestão do Museu Académico;

al) Pugnar pelo bom nome e símbolo da AAC;

am) Exercer todas as competências executivas

não cometidas a outros órgãos pelos pre-

sentes Estatutos;

an) Assegurar umprofícuoprocessode transição

entre mandatos e a transmissão de toda a

documentação relevante na passagem de

pasta;

ao) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos.

Artigo 143.o

Competências do Presidente

Compete ao Presidente da Direção-Geral:

a) Representar a nível interno e externo a AAC;

b) Convocar e presidir as reuniões de Direção,

dirigindo os trabalhos de modo a assegurar

a regularidade das deliberações;

c) Divulgar a reunião e a respetiva ordem de

trabalhos pelos membros da Direção-Geral;

d) Convidar elementos externos à Direção-

Geral, por sua iniciativa, ou por proposta de

outro membro, para participar nas reuniões

sempre que se revele necessário;

e) Vetar, com efeito suspensivo, as decisões

executivas dos conselhos, devolvendo a

questão à respetiva Assembleia de Secções

ou de Núcleos de Estudantes;

f) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 144.o

Competências dos Vice-Presidentes

Compete aos Vice-Presidentes assumir todas as

funções e poderes do Presidente, sempre que este

se encontre temporariamente impossibilitado ou

as delegue, bem como exercer as demais compe-

tências previstas nos Estatutos ou em Regimento

Interno.

Artigo 145.o

Competências do Administrador

É da competência do Administrador:

a) Elaborar o Orçamento da Direção-Geral em

conjunto com o Tesoureiro;

b) Compilar a informação necessária à elabo-

ração do Plano Orçamental Geral da AAC,

proveniente de todos os órgãos e redigir o

respetivo Orçamento consolidado da AAC,

em conjunto com o Tesoureiro;

c) Elaborar o Orçamento da Festa das Latas e

Imposição das Insígnias em conjunto com o

Tesoureiro;

d) Elaborar propostas de regulamentos gerais e

regulamentos específicos da AAC;

e) Definir as orientações orçamentais da

Direção-Geral;

f) Propor à Assembleia Magna alterações retifi-

cativas ao Orçamento aprovado;

g) Administrar o património da AAC, segundo

o Orçamento aprovado pela Assembleia

Magna;

h) Prestar o apoio logístico necessário ao funci-

onamento dos outros órgãos da AAC;

i) Assegurar a organização e funcionamento

dos serviços;

j) Gerir os espaços físicos sob responsabilidade

da Direção-Geral, tendo de consultar as Sec-

ções e demais entidades utilizadoras sempre

que pretenda alterar o funcionamento das

instalações que a elas digam respeito;

k) Zelar pelo bom funcionamento dos serviços

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 65

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/


Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Da Organização e Funcionamento

sobre gestão da Direção-Geral;

l) Elaborar o Relatório de Gestão da Direção-

Geral, correspondente ao seu mandato;

m) Elaborar o Relatório de Gestão da Festa das

Latas e Imposição das Insígnias;

n) Apresentar o Plano de Digitalização da AAC e

o respetivo Relatório de Execução emAssem-

bleia Magna;

o) Assegurar a gestão geral da AAC, incluindo

a responsabilidade pelo inventário de toda a

AAC;

p) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 146.o

Competências do Tesoureiro

É da competência do Tesoureiro:

a) Elaborar o Orçamento da Direção-Geral em

conjunto com o Administrador;

b) Compilar a informação necessária à elabo-

ração do Plano Orçamental Geral da AAC,

proveniente de todos os órgãos e redigir o

respetivo documento consolidado em con-

junto com o Administrador;

c) Elaborar o Orçamento da Festa das Latas e

Imposição das Insígnias em conjunto com o

Administrador;

d) Efetuar e autorizar pagamentos e registar to-

das as despesas e receitas daDireção-Geral;

e) Definir o valor e cobrar as quotas dos associ-

ados extraordinários;

f) Elaborar o Relatório de Contas anual da

Direção-Geral, correspondente ao seu man-

dato;

g) Elaborar o Relatório de Contas da Festa das

Latas e Imposição das Insígnias;

h) Auxiliar o Administrador, em tudo quanto

considerado necessário, na elaboração das

propostas de regulamentos gerais e regula-

mentos específicos da AAC;

i) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 147.o

Competências do Chefe de Gabinete

É da competência do Chefe de Gabinete:

a) Assessorar o Executivo;

b) Coordenar as candidaturas a fundos;

c) Garantir a articulação entre a ação da AAC

e a atividade dos representantes dos estu-

dantes nos órgãos da UC, promovendo o seu

contacto com os estudantes;

d) Assessorar o Administrador em questões ad-

ministrativas e logísticas;

e) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 148.o

Competências do Secretário

É da competência do Secretário:

a) Assessorar a Executivo;

b) Registar a presença dos elementos da

Direção-Geral nas respetivas reuniões, se-

cretariar as reuniões e elaborar e divulgar as

atas destas e as respetivas súmulas;

c) Coordenar a política de comunicação in-

terna da Direção-Geral;

d) Manter um registo atualizado da atividade

desenvolvida pela Direção-Geral, bem como

das parcerias e regulamentação em vigor;

e) Coordenar o processo de transição entre

mandatos, assegurando a transmissão de

toda a documentação e informação;

f) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 149.o

Especialidades do seu Regimento Interno

Sem prejuízo de outras matérias que a Direção-

Geral entenda discriminar, o Regimento Interno da

Direção-Geral deverá contemplar, pelo menos:
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a) O número de reuniões gerais ordinárias a re-

alizar mensalmente, sendo no mínimo duas,

bem como o dia da semana habitualmente

marcado para o efeito;

b) O quórum necessário, sendo nomínimomai-

oria simples, e o respetivo procedimento de

aprovaçãodeatividades edeautorizaçãode

despesa da Direção-Geral;

c) A delimitação da área específica de atuação

e competência de cada Vogal, não podendo

ficar nenhum sem área atribuída;

d) O regime de vinculação da Direção-Geral e

dos seusmembros indigitados em instâncias

externas à Direção-Geral;

e) O processo de indigitação dos seus elemen-

tos para órgãos internos e externos da AAC

de representação permanente.

Artigo 150.o

Formação e Recursos Humanos

1. A Direção-Geral deve organizar e implementar

planos de formação para dirigentes e funcioná-

rios, onde, sem prejuízo de outras temáticas, se

inclui obrigatoriamente:

a) Formação específica em área de gestão fi-

nanceira, administrativa e informática, para

todos;

b) Formação específica em área jurídica e pro-

cedimental para os dirigentes do Conselho

Fiscal e do Conselho Disciplinar.

2. É vedada aministração das formações referidas

nas alíneas a) e b) a qualquer dirigente da AAC.

3. A formaçãoministrada por dirigentes não é pas-

sível de remuneração.

Artigo 151.o

Gestor Operacional

1. O Gestor Operacional da Direção-Geral é um

funcionário remunerado com responsabilidade

pela gestão operacional e administrativa da

AAC, sem prejuízo das competências estatutá-

rias e políticas da Direção-Geral.

2. Compete ao Gestor Operacional:

a) Implementar as decisões operacionais e ad-

ministrativas tomadas pela Direção-Geral;

b) Assegurar o funcionamento eficiente dos

serviços e atividades da AAC, em conformi-

dade com as diretrizes estabelecidas pela

Direção-Geral;

c) Gerir o quadro de funcionários e prestadores

de serviços da AAC, sob as diretrizes tomadas

pela Direção-Geral;

d) Elaborar relatórios de gestão operacional,

a serem apresentados periodicamente à

Direção-Geral;

e) Colaborar na elaboração da componente

administrativo-financeira do Plano de Ativi-

dades, do Orçamento e do Plano Estratégico

da AAC, assegurando a sua execução prá-

tica e contínua entre mandatos.

3. O Gestor Operacional não pode interferir nas de-

cisões políticas e estratégicas da Direção-Geral,

devendo limitar-se à execução operacional e

administrativa, em estrita observância das de-

liberações da Direção-Geral e da Assembleia

Magna.

4. A nomeação e cessação de funções do Gestor

Operacional seguem o procedimento estabele-

cido pela Direção-Geral, em conformidade com

os Estatutos e demais regulamentos da AAC.

5. Não pode exercer as funções de Gestor Opera-

cional nenhum dirigente até cinco anos após o

término do mandato.

Subsecção IV

Conselho Fiscal

Artigo 152.o

Definição

1. O Conselho Fiscal é o órgão de jurisdição da AAC,

exercendocompetências de fiscalizaçãoemco-

ordenação com o Conselho Cultural e Socioci-

entífico, Desportivo e Internúcleos.
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2. Ressalvam-se do número anterior as disposi-

ções relativas aos âmbitos de competência do

Conselho Disciplinar e do órgão sancionatório

ad hoc, previstas respetivamente nas subsec-

ções V e VI do presente capítulo, e às especifi-

cidades dos procedimentos eleitorais, previstas

na subsecção II do título V.

Artigo 153.o

Composição

1. O Conselho Fiscal é composto por 15 membros

efetivos eleitos segundo o método de Sainte-

Laguë, por sufrágio secreto, direto e universal,

nos termos previstos no número 2 do artigo 262.o

sendo, destes, 11 membros eleitos pelo contin-

gente dos associados efetivos, dois eleitos pelo

contingente das Secções Culturais e Sociocien-

tíficas e outros dois eleitos pelo contingente das

Secções Desportivas.

2. É eleito Presidente do Conselho Fiscal o primeiro

candidato da lista mais votada para o contin-

gente dos associados efetivos.

3. O Conselho Fiscal tem ainda três Coordenado-

res, adstritos a cada um dos Plenos, sendo um

deles o Presidente e os outros dois eleitos inter-

namente pelo Plenário.

Artigo 154.o

Competência

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Elaborar, anualmente, o Regimento Interno

do Conselho Fiscal e submetê-lo a apro-

vação na sua primeira reunião, onde deve

constar, entre outros, o processo de indigita-

ção dos seus elementos para órgãos inter-

nos e externos da AACde representaçãoper-

manente;

b) Divulgar adequadamente as suas decisões,

nomeadamente através do portal digital ofi-

cial da AAC, por correio eletrónico a todos os

órgãosdaAAC, bemcomo todos os restantes

meios que considere adequados, no prazo

de 48 horas após a decisão;

c) Emitir parecer, até 15 dias após o pedido do

mesmo, sobre:

i. O Orçamento Anual Geral da AAC, da

Direção-Geral, de cadaumdosConselhos

Intermédios, Núcleos de Estudantes e Sec-

ções, da Queima das Fitas e da Festa das

Latas e Imposição das Insígnias;

ii. O Relatório de Atividades e o Relatório de

Contas Anuais Gerais da AAC, da Direção-

Geral, de cada um dos Conselhos Inter-

médios, Núcleos de Estudantes e Secções,

da Queima das Fitas e da Festa das Latas

e Imposição das Insígnias;

d) Apreciar a conformidade dos Regulamentos

Internos dos Núcleos de Estudantes e das

Secções com os presentes Estatutos e a Lei;

e) Emitir parecer sobre as propostas dos Regu-

lamentos Internos dos Núcleos de Estudan-

tes e das Secções, previamente à sua apre-

sentação e discussão no respetivo Plenário e

respetiva posterior ratificação, após aprova-

ção no mesmo;

f) Apreciar a regularidade estatutária da ativi-

dade dos órgãos e estruturas da AAC, com

respeito pelas competências de fiscalização

prévia atribuída aos Conselhos Intermédios;

g) Requerer a convocação da Assembleia

Magna e proceder à sua convocação coa-

tiva nos casos expressamente previstos nos

presentes Estatutos;

h) Aplicar sanções aos associados e dirigen-

tes da AAC, quando tal competência não for

dada ao Conselho Disciplinar, nos casos pre-

vistos nos presentes Estatutos;

i) Realizar auditorias internas às estruturas e

respetivos órgãos, por sua iniciativa ou a pe-

dido do respetivo Plenário, com a sua funda-

mentação a ser emitida em despacho para

o efeito;

j) Realizar procedimentos de controlo às deli-

berações e atos de órgãos daAAC, por inicia-
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tiva própria e aleatória ou a pedido do respe-

tivo Plenário, consoante procedimento a de-

finir em Regulamento Interno, em articulação

com os Conselhos Intermédios;

k) Documentar, em relatório, os resultados dos

procedimentos de controlo;

l) Apreciar os recursos dos associados que se

considerem lesados nos seus direitos;

m) Emitir pareceres públicos, oficiosamente ou a

pedido de qualquer órgão da AAC ou asso-

ciadodiretamente interessado, acercada in-

terpretação dos presentes Estatutos;

n) Elaborar e apresentar emAssembleiaMagna,

para conhecimento, o Relatório Final de Ba-

lanço do Mandato;

o) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos.

Artigo 155.o

Organização e Funcionamento

1. OConselho Fiscal funciona emPlenário, Pleno Es-

pecializado ou Divisão.

2. O Plenário é composto por todos os membros

que compõemoConselho Fiscal e é dirigido pelo

seu Presidente.

3. Os Plenos Especializados, cada um com cinco

elementos, segmentam-se em: Pleno de Sec-

ções Culturais e Sociocientíficas, Pleno de Sec-

ções Desportivas e Pleno Geral e de Núcleos,

sendo, cada um, constituídos pelo conjunto dos

membros das Divisões de Especialização.

4. O Pleno de Secções Culturais e Sociocientíficas

e o Pleno de Secções Desportivas são dirigidos

pelo respetivo Coordenador.

5. O Pleno Geral e de Núcleos é dirigido pelo Presi-

dente, que durante a execução dessas funções

se designa como Coordenador.

6. A eleição dos Coordenadores é realizada pri-

meiro por sufrágio secreto e direto e, posterior-

mente, os membros de cada Pleno são sortea-

dos na primeira reunião plenária do mandato, e

os membros eleitos pelo contingente das Sec-

ções sãodiretamentealocadosao Plenode Sec-

ções correspondente.

7. Uma Divisão forma-se sempre que um processo

se inicia, sendo composta por dois elementos do

Pleno Especializado, de onde se excluí o Coor-

denador a ele adstrito, podendo ser constituída

por, no máximo, um elemento do segundo con-

tingente.

8. Para cada Divisão constituída é sorteado o rela-

tor do processo, de entre os seus membros, nos

termos previstos no Regimento Interno do Con-

selho Fiscal.

9. As deliberações em Divisão são tomadas pelo

voto deambososmembros daDivisão, podendo

oCoordenador do respetivo Pleno desempatar a

votação, em caso de discordância.

Artigo 156.o

Competência Interna Material

1. As Divisões que compõem os Plenos Especializa-

dos sãomaterialmente competentes para deci-

dir em razão da especialização do Pleno a que

estão adstritas.

2. O Pleno de Secções Culturais e Sociocientíficas é

materialmente competente para decidir de:

a) Recursos disciplinares contra associados

seccionistas nessa qualidade, e contra diri-

gentes do Conselho Cultural e Sociocientífico

e das Secções Culturais e Sociocientíficas

por atos praticados no exercício das suas

funções;

b) Ações de controlo estatutário de regulamen-

tos, atos e deliberações do Conselho Cultu-

ral e Sociocientífico, Assembleia de Secções

Culturais e Sociocientíficas, Secções Cultu-

rais e Secções Sociocientíficas, emitidas por

qualquer entidade componente destas últi-

mas;

c) Ações e respetivo procedimento de criação

de Comissões Administrativas em Secções
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Culturais ou Sociocientíficas;

d) Ações de resolução de conflito de compe-

tências horizontal ou vertical que envolva,

como parte, uma Secção Cultural ou Socio-

científica.

3. O Plenode SecçõesDesportivas ématerialmente

competente para decidir de:

a) Recursos disciplinares contra associados

seccionistas nessa qualidade, e contra

dirigentes do Conselho Desportivo e das

Secções Desportivas por atos praticados no

exercício das suas funções;

b) Ações de controlo estatutário de regulamen-

tos, atos e deliberações do Conselho Des-

portivo, Assembleia de SecçõesDesportivas e

das Secções Desportivas, emitidas por qual-

quer entidade componente destas últimas;

c) Ações e respetivo procedimento de criação

de Comissões Administrativas em Secções

Desportivas;

d) Ações de resolução de conflito de compe-

tências horizontal ou vertical que envolva,

como parte, uma Secção Desportiva.

4. O Pleno Geral e de Núcleos é materialmente

competente para decidir de:

a) Processos e respetivo procedimento de avo-

cação de competências;

b) Questões que não estejam especialmente

atribuídas a outro Pleno Especializado nem

sejamdacompetência específica de umCo-

ordenador ou do Presidente do Conselho Fis-

cal.

5. Em caso de dúvida acerca da atribuição de

competência interna em razão damatéria a um

dos Plenos, o diferendo é resolvido por pronúncia

do Presidente do Conselho Fiscal.

Artigo 157.o

Competência em Razão de Hierarquia

1. Compete às Divisões que compõem os Plenos

Especializados o conhecimento de todas asma-

térias em primeira instância, salvo nos casos em

que o contrário esteja expressamente previsto

nos presentes Estatutos.

2. Compete aos Plenos Especializados conhecer,

em segunda instância, dos recursos interpostos

das decisões das respetivas Divisões, e, em pri-

meira instância de:

a) Ações disciplinares contra o Presidente da

Mesa da Assembleia Magna, Presidente,

Vice-Presidentes, Tesoureiro e Administrador

da Direção-Geral e Secretários-Gerais do

Conselho Cultural e Sociocientífico, Despor-

tivo e Internúcleos;

b) Ações de conflito de competências vertical

emque umadas partes seja aDireção-Geral.

3. Compete ao Plenário apreciar os recursos das

decisões dos Plenos Especializados, quando es-

tes tiverem atuado em primeira instância.

4. O Plenário julga, em última instância, os recur-

sos de decisões dos Plenos Especializados que

foram proferidas em segunda instância, nos ca-

sos permitidos para duplo grau de recurso.

Artigo 158.o

Competências Específicas do Presidente

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:

a) Convocar e presidir as reuniões Plenárias do

Conselho Fiscal, a realizar obrigatoriamente

uma vez pormês, dirigindo os trabalhos e as-

segurando a regularidade das deliberações;

b) Convidar elementos externos ao Conselho

Fiscal, por sua iniciativa, ou por proposta de

outro membro, para participar nas reuniões

sempre que se revele necessário;

c) Referendar pareceres gerais de interpreta-

ção que harmonizem o entendimento do

Conselho Fiscal da AAC em relação ao sen-

tido e alcance dos preceitos estatutários;

d) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.
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Artigo 159.o

Competências Específicas dos Coordenadores

Compete a cada Coordenador de cada Pleno:

a) Dirigir os Plenos Especializados, que são

constituídos pelos membros das Divisões de

Especialização;

b) Em caso de discordância nas deliberações

tomadas por umaDivisão do Pleno a que são

adstritos, desempatar a respetiva votação;

c) Estar presente, ou designar um outro mem-

bro do respetivo Pleno, nas Assembleias de

Núcleos de Estudantes ou Secções afetos ao

Pleno materialmente composto, enquanto

membro observador;

d) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 160.o

Relatório Final de Balanço de Mandato

1. O Conselho Fiscal é incumbido de elaborar um

Relatório Final de Balanço do Mandato, a ser

apresentado, até ao final do mandato deste ór-

gão, na Assembleia Magna, para conhecimento

dos associados.

2. O Relatório Final de Balanço do Mandato deve

fornecer transparência e responsabilidade so-

bre as atividades do Conselho Fiscal, incluindo,

para o efeito:

a) O número total de processos abertos e con-

cluídos durante o mandato e a designação

do seu tipo;

b) A quantidade de processos arquivados e os

que permanecem em aberto até a data do

relatório;

c) Qualquer outra informação estatística rele-

vante, sem revelar detalhes confidenciais ou

conteúdo dos processos.

3. As informações que nele constem devem res-

peitar estritamente a confidencialidade e a pri-

vacidade dos processos, não devendo ser divul-

gados detalhes específicos ou conteúdos sensí-

veis relacionados aos casos individuais.

Subsecção V

Conselho Disciplinar

Artigo 161.o

Definição

O Conselho Disciplinar é o órgão de investigação

e decisão da AAC, detendo a tutela e iniciativa da

ação disciplinar em todas as suas fases.

Artigo 162.o

Composição

1. O Conselho Disciplinar é composto por nove

membros efetivos eleitos segundo o método de

Sainte-Laguë, por sufrágio secreto, direto e uni-

versal, nos termos previstos no número 2 do ar-

tigo 262.o, sendo, destes, seis membros eleitos

pelo contingente dos associados efetivos e os

restantes membros eleitos pelo contingente das

Secções.

2. É eleito Presidente do Conselho Disciplinar o pri-

meiro candidato da lista mais votada para o

contingente dos associados efetivos.

Artigo 163.o

Competência

Compete ao Conselho Disciplinar:

a) A competência de tutela da ação disciplinar,

da sua instrução, daparticipaçãocomoacu-

sador e da posterior decisão em Processo

Disciplinar;

b) Promover, quando as informações ou relató-

rios dados pelos Conselhos Intermédios as-

simo indiciarem, operações comvista a ave-

riguar de eventuais indícios de más práticas

ou infrações disciplinares resultantes da ati-

vidade de Núcleos de Estudantes e Secções;

c) Requerer ao Conselho Fiscal que abra pro-

cesso de controlo de atos de Secções ou Nú-

cleos de Estudantes, quando julgue necessá-

rio;
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d) Aceder a todas as informações contabilís-

ticas referentes a Núcleos de Estudantes e

Secções, bem como aceder a todas as in-

formações necessárias para o exercício das

suas funções de investigação e inquérito

despoletadas por denúncia ou suspeita de

infração disciplinar;

e) Aprovar o seu próprio Regimento Interno,

onde deve constar, entre outros, o processo

de indigitação dos seus elementos para ór-

gãos internos e externos daAACde represen-

tação permanente;

f) Elaborar e apresentar emAssembleiaMagna,

para conhecimento, o Relatório Final de Ba-

lanço do Mandato;

g) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos.

Artigo 164.o

Organização e Funcionamento

1. OConselhoDisciplinar funciona emPlenário e Di-

visão.

2. O Plenário é composto por todos os membros

que compõemoConselho Disciplinar e é dirigido

pelo seu Presidente.

3. Uma Divisão, responsável pela investigação e

pela elaboração de nota de culpa acusatória

ou despacho de arquivamento, ambos devida-

mente fundamentados, forma-se sempre que

um Processo Disciplinar se inicia, após rece-

ção de denúncia, queixa ou participação, sendo

composta por dois elementos do Plenário, de

onde se excluí o Presidente, podendo ser consti-

tuída por, no máximo, um elemento do segundo

contingente.

4. Para cada Divisão constituída é sorteado o re-

lator do Processo Disciplinar, de entre os seus

membros, nos termosprevistos no Regimento In-

terno do Conselho Disciplinar.

5. Aos membros da Divisão é vedada a participa-

ção no Plenário onde é tomada uma decisão ao

processo por estes diligenciado.

6. Na primeira reunião de mandato é nomeado,

por sufrágio secreto e direto, um responsável

pela ligação a cada Conselho.

Artigo 165.o

Competência em Razão de Hierarquia

1. Compete às Divisões o conhecimento de todas

as matérias em primeira instância.

2. Compete ao Plenário julgar os Processos Disci-

plinares para os quais tenha sido emita nota de

culpa acusatória por parte da Divisão responsá-

vel.

3. Do despacho que arquive o processo cabe re-

curso para o Plenário do Conselho Disciplinar,

que dispõe de 10 dias úteis para tomar decisão,

ratificando o despacho de arquivamento recor-

rido ou ordenando o Relator do processo a acu-

sar, podendo, nesta reunião Plenária, o Relator

ser ouvido em relação aos fundamentos expen-

didos no despacho.

4. Da decisão final do Plenário do Conselho Disci-

plinar cabe recurso para o órgão competente,

sendo este o Plenário do Conselho Fiscal, exce-

tuando os casos em que o processo se refere a

membros do Conselho Fiscal, sendo o órgão de

recurso o órgão sancionatório ad hoc, previsto

na subsecção VI.

Artigo 166.o

Instrução sobre o Processo Disciplinar

1. Após a constituição da Divisão, os membros da

mesma deverão estudar e investigar exaustiva-

mente o caso a eles atribuído, no âmbito das

suas competências e segundo os termos es-

tabelecidos no Regimento Interno do Conselho

Disciplinar.

2. Em casos onde a queixa apresentada se revela

manifestamente infundada ou desprovida de

suporte probatório inicial, a Divisão poderá pro-

ceder ao seu arquivamento imediato, nos ter-
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mos dos números seguintes.

3. Findo o período de investigação e deliberação,

os membros da Divisão devem decidir se o caso

deverá ser encaminhado para julgamento em

Plenário, emitindo a respetiva nota de culpa

acusatória ou se o mesmo deve ser arquivado,

fundamentando a instrução em relatório con-

junto, a ser integrado no Processo Disciplinar

como elemento conclusivo da fase de instrução.

4. A decisãodearquivamento sópode ter lugar pe-

rante a concordância de ambos osmembros da

Divisão, sendo emitida nota de culpa acusatória

emqualquer outra situação, redigidapelomem-

bro oumembros da Divisão favoráveis àmesma.

5. O despachoque emita a nota de culpa acusató-

ria é irrecorrível a título autónomo, podendo ser

utilizada a insuficiência de fundamentação da

nota de culpa como fundamento de recurso da

decisão em primeira instância.

6. A decisão de arquivamento ou de encaminha-

mento para julgamento em Plenário deve ser

comunicada ao Presidente do Conselho Discipli-

nar, que divulgará a mesma de acordo com o

definido nos presentes Estatutos e no Regimento

Interno do Conselho Disciplinar.

Artigo 167.o

Competências Específicas do Presidente

Compete ao Presidente do Conselho Disciplinar:

a) Convocar e presidir às reuniões ordinárias do

Conselho, a realizar obrigatoriamente duas

vezes por mês, com exceção do mês de

agosto, dirigindo os trabalhos e assegurando

a regularidade das deliberações;

b) Convidar elementos externos ao Conselho,

por sua iniciativa, ou por proposta de outro

membro, para participar nas reuniões sem-

pre que se revele necessário;

c) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 168.o

Relatório Final de Balanço de Mandato

1. O Conselho Disciplinar é incumbido de elaborar

um Relatório Final de Balanço do Mandato, a ser

apresentado, até ao final do mandato deste ór-

gão, na Assembleia Magna, para conhecimento

dos associados.

2. O Relatório Final de Balanço do Mandato deve

fornecer transparência e responsabilidade so-

bre as atividades do Conselho Disciplinar, in-

cluindo, para o efeito:

a) O número total de processos disciplinares

abertos e concluídos durante o mandato;

b) A quantidade de processos disciplinares ar-

quivados e os que permanecem em aberto

até a data do relatório;

c) Qualquer outra informação estatística rele-

vante, sem revelar detalhes confidenciais ou

conteúdo dos processos.

3. As informações que nele constem devem res-

peitar estritamente a confidencialidade e a pri-

vacidade dos processos, não devendo ser divul-

gados detalhes específicos ou conteúdos sensí-

veis relacionados aos casos individuais.

Subsecção VI

Órgão Sancionatório Ad Hoc

Artigo 169.o

Definição

1. Nos casos emquedecorramprocessos, de qual-

quer índole, a um ou mais dirigentes do Conse-

lho Fiscal ou do Conselho Disciplinar, estes são

diligenciados pelo órgão de fiscalização ou dis-

ciplinar no qual os visados não ocupam funções.

2. Interposto recurso pelos visados e uma vez es-

gotada todas as instâncias de recurso dentro do

órgão responsável pelo processo, é constituído

um órgão decisório ad hoc ao qual cabe a deci-

são final de recurso, tendo esta caráter irrecorrí-

vel.
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Artigo 170.o

Constituição, Organização e Funcionamento

1. O órgão sancionatório ad hoc é constituído por

cinco elementos, dos quais quatro são associ-

ados efetivos que não ocupam cargos de diri-

gentes, efetivos ou suplentes de nenhum órgão

da AAC, eleitos em Assembleia Magna, sendo o

órgão presidido pelo Presidente da Mesa da As-

sembleia Magna.

2. Em caso de existência de fundamento para re-

cusa ou impedimento do Presidente da Mesa da

Assembleia Magna, deve a Mesa indigitar um

substituto para omesmo, de entre os seusmem-

bros efetivos, não podendo participar nesta vo-

tação o membro excluído.

3. Nas situações em que todos os membros efe-

tivos eleitos apresentam fundamento para re-

cusa ou impedimento comprovado, será eleito

um quinto elemento, pela Assembleia Magna,

sendo nomeado um Presidente de entre os qua-

tro elementos já eleitos previamente.

4. Aos membros deste órgão aplica-se-lhes, no

exercício desta função extraordinária, as normas

procedimentais, de recusas e de conduta pre-

vistas para os membros do Conselho Fiscal e

para o Conselho Disciplinar.

5. A decisão desta instância é tomada com base

na nota de culpa acusatória decorrente do pro-

cesso promovido pelo Conselho Disciplinar, por

maioria simples.

6. A expressão de voto de cada um dos membros

deve ser devidamente fundamentada.

Secção II

Organização Intermédia ou de
Harmonização

Subsecção I

Assembleias

Divisão I

Assembleia de Órgãos Deliberativos

Artigo 171.o

Composição

1. A Assembleia de Órgãos Deliberativos é com-

posta pela Mesa da Assembleia Magna, pelos

Conselhos Intermédios e por todas as Mesas dos

Plenários, reunindo, obrigatoriamente, a cada

semestre.

2. A Mesa da Assembleia Magna preside à As-

sembleia de Órgãos Deliberativos, cabendo

aos seus membros, com as devidas adapta-

ções, as mesmas competências que assumem

perante a Assembleia Magna, com exceção

do Coordenador-Adjunto Logístico que assume,

nesta Assembleia, também as funções de Se-

cretário.

3. O Conselho Fiscal deve designar ummembro do

mesmo, para estar presente na respetiva reu-

nião, consoante a conveniência de serviço, en-

quanto membro observador.

4. A cada Núcleo de Estudantes ou Secção cor-

responde um voto, bem como ao Presidente da

Mesa da Assembleia Magna, que tem voto de

qualidade.

Artigo 172.o

Competência

A Assembleia de Órgãos Deliberativos tem como

competências:

a) Promover o intercâmbio de experiências e

boas práticas entre os diversos órgãos de-

liberativos, visando o aprimoramento da or-

ganização e da eficácia das suas atividades;

b) Facilitar a comunicação e a cooperação en-
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tre os órgãos deliberativos, incentivando a

colaboração e a troca de ideias para o de-

senvolvimento de estratégias conjuntas;

c) Estimular o interesse e a participação dos

membros de cada órgão deliberativo nas

atividades da AAC;

d) Fomentar a aprendizagem mútua entre os

órgãos deliberativos, incentivando a forma-

ção e o desenvolvimento das capacidades

necessárias para o exercício eficiente das

suas funções;

e) Promover o conhecimento mútuo entre os

membros dos diversos órgãos deliberativos;

f) Proporcionar um espaço para a discussão e

elaboração de planos de comunicação com

o objetivo de aumentar a adesão dos asso-

ciados aos órgãos deliberativos;

g) Discutir e coordenar a organização de elei-

ções e respetiva constituição de Comissões

Eleitorais;

h) Deliberar sobre assuntos específicos relacio-

nados com a gestão, funcionamento e ativi-

dades dos órgãos deliberativos, quando ne-

cessário;

i) Realizar outras atividades e discussões de in-

teresse comum para os órgãos deliberativos

da AAC, dentro das competências a estes

atribuídas pelos presentes Estatutos.

Divisão II
Assembleias Cultural e Sociocientífica,

Desportiva e de Núcleos

Artigo 173.o

Definição

1. As Assembleias Cultural e Sociocientífica, Des-

portiva e de Núcleos são órgãos deliberativos

constituídos pela totalidade das Secções ou Nú-

cleos de Estudantes da área de competência do

respetivo conselho, reunindo, obrigatoriamente,

mensalmente, exceto no mês de agosto.

2. As deliberações das assembleias, quando va-

lidamente emitidas no âmbito das suas com-

petências deliberativas, vinculam os respeti-

vos conselhos, e indiretamente a Direção-Geral,

sendo as deliberações que extravasem a sua

área de competência nulas, não vinculando os

respetivos conselhos nem a Direção-Geral, nem

podendo ser interpretadas ou valoradas como

meros pareceres ou recomendações em qual-

quer sede.

Artigo 174.o

Composição

1. Cada Assembleia é composta por representan-

tes de cada Núcleo de Estudantes ou Secção,

pelo Presidente da Direção-Geral, que a preside

e convoca, e pelos elementos do respetivo con-

selho, não tendo, estes últimos, direito de voto.

2. Os representantes de cada Núcleo de Estudan-

tes ou Secção são, preferencialmente, os Presi-

dentes das suas Direções, podendo estes dele-

gar a sua competência a qualquer outro mem-

bro efetivo da mesma ou, ainda, ser solici-

tado pela entidade convocadora a presença de

membros especializados das Direções, pelo ob-

jeto da matéria a discutir.

3. O Conselho Fiscal deve designar um membro

do mesmo, preferencialmente do Pleno mate-

rialmente competente, para estar presente na

respetiva reunião, consoante a conveniência de

serviço, enquanto membro observador.

4. A cada Núcleo de Estudantes ou Secção cor-

responde um voto, bem como ao Presidente da

Direção-Geral, que tem voto de qualidade.

Divisão III
Assembleia de Estruturas

Artigo 175.o

Definição

A Assembleia de Estruturas é um órgão de estudo

e consulta, devendo ser ouvido em todas as ques-

tões de alto relevo para a AAC, em concertação,

mas sem sobreposição, à ação da Direção-Geral,

reunindo, obrigatoriamente, duas vezes em cada
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semestre.

Artigo 176.o

Composição

1. A Assembleia de Estruturas é composta por re-

presentantes de cada Secção Cultural, Socio-

científica, Desportiva e Núcleos de Estudantes,

pelo Presidente da Direção-Geral, que a pre-

side e convoca, e pelos elementos dos diferen-

tes conselhos, não tendo, estes últimos, direito de

voto.

2. Os representantes de cada Núcleo de Estudan-

tes e Secção são, preferencialmente, os Presi-

dentes das suas Direções, podendo estes dele-

gar a sua competência a qualquer outro mem-

bro efetivo da mesma.

3. O Conselho Fiscal deve designar ummembro do

mesmo, para estar presente na respetiva reu-

nião, consoante a conveniência de serviço, en-

quanto membro observador.

4. A cada Núcleo de Estudantes e Secção corres-

ponde um voto, bem como ao Presidente da

Direção-Geral, que tem voto de qualidade.

Artigo 177.o

Competência

1. Cabe à Assembleia de Estruturas:

a) Coordenar e harmonizar o Plano de Ativi-

dades de áreas Desportivas não federadas,

Cultural e Sociocientífica, a fim de evitar so-

breposições entre as atividades dos diversos

órgãos, garantindo uma utilização eficiente

dos recursos da AAC;

b) Emitir pareceres sobre documentos ou to-

madas de posição da AAC, incluindo aque-

les que serão apresentados à Assembleia

Magna;

c) Incentivar e apoiar a colaboração entre os

Conselhos Intermédios, os Núcleos de Estu-

dantes e as Secções, facilitando a realização

deatividades conjuntas eapartilha de recur-

sos e conhecimentos.

2. A Assembleia de Estruturas pode exercer ou-

tras competências que sejam necessárias para

o cumprimento de sua missão e que não confli-

tue com as competências específicas dos Con-

selhos Desportivo, Cultural e Sociocientífico e In-

ternúcleos, conforme estabelecido nos presen-

tes Estatutos.

Subsecção II

Conselhos

Artigo 178.o

Definição

1. Os Conselhos Intermédios são órgãos executi-

vos e de concertação, com competências espe-

cializadas delegadas pela Direção-Geral atra-

vés da autorização de criação de Secções ou

da criação de Núcleos de Estudantes, exercendo

competências exclusivas no âmbito das mes-

mas, conforme delimitadas nos presentes Esta-

tutos.

2. Existem três Conselhos Intermédios na AAC:

a) ConselhoCultural e Sociocientífico, represen-

tativo de todas as Secções Culturais e de to-

das as Secções Sociocientíficas;

b) ConselhoDesportivo, representativo de todas

as Secções Desportivas;

c) Conselho Internúcleos, representativo de to-

dos os Núcleos de Estudantes.

3. Cada conselho está afeto à respetiva Assem-

bleia, constituída pela totalidade de estruturas

que representa.

Artigo 179.o

Composição

Os Conselhos Intermédios são, cada um, compos-

tos por sete elementos:

a) Três elementos indigitados pela Direção-

Geral, entre os quais:

i. Um Vice-Presidente, não se podendo este

repetir entre os diversos conselhos;
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ii. O vogal especializado em matéria polí-

tica cultural e sociocientífica, desportiva

ou pedagógica, consoante a sua área de

atuação.

b) Quatro elementos eleitos em lista conjunta

pela Assembleia respetiva, entre os quais:

i. Um Secretário-Geral, que preside ao ór-

gão;

ii. Um Tesoureiro;

iii. Um Secretário;

iv. Um Coordenador, com funções de apoio

logístico:

A. Cultural e Sociocientífico, se se tratar

do Conselho Cultural e Sociocientífico;

B. Desportivo, se se tratar do Conselho

Desportivo;

C. De Saídas Profissionais, se se tratar do

Conselho Internúcleos.

Artigo 180.o

Competências

1. Os Conselhos Intermédios exercem, sobre as es-

truturas que representam, competências de fis-

calização financeira e contabilística e ainda de

harmonização:

a) Dos programas cultural e sociocientífico, no

caso do Conselho Cultural e Sociocientífico;

b) Dos programas desportivo, no caso do Con-

selho Desportivo;

c) De atividades gerais de promoção de saí-

das profissionais, de recrutamento e forma-

ção científica, no caso dos Núcleos de Estu-

dantes.

2. Os Conselhos Intermédios apoiam logística e fi-

nanceiramente as estruturas que representam.

3. A cada conselho compete:

a) Requerer ao Presidente da Direção-Geral, ou

ao Vice-Presidente que o substitua, a convo-

cação da respetiva Assembleia;

b) Elaborar e apresentar à respetiva Assem-

bleia, para aprovação:

i. O seu Plano Orçamental e Plano de ativi-

dades, nos primeiros 30 dias de mandato;

ii. O seu Relatório Anual de Atividades e o

Relatório Anual de Contas, nos últimos 30

dias de mandato.

c) Elaborar o seu Relatório Anual de Atividades

e o Relatório Anual de Contas e apresentar o

mesmo à respetiva Assembleia, nos últimos

30 dias de mandato;

d) Dar parecer sobre os relatórios anuais de

contas das estruturas que representam;

e) Superintender na administração do patrimó-

nio comum das estruturas que representa;

f) Procurar financiamento global para as estru-

turas por si representadas e promover a sua

captação pela Direção-Geral;

g) Gerir e supervisionar o processo de atribui-

ção de verbas, nos termos do respetivo Re-

gulamento Interno;

h) Gerir a sobreposição e o cruzamento de

competências das diversas estruturas;

i) Aprovar o PlanodeAtividades daQueimadas

Fitas da área do respetivo conselho;

j) Fiscalizar o cumprimento da atuação finan-

ceira e da gestão de património que caiba

às Secções ou aos Núcleos de Estudantes em

coordenação e sob solicitação do Conselho

Fiscal, relatando obrigatoriamente os resul-

tados da mesma ao Conselho Fiscal e à Ad-

ministração da AAC;

k) Qualquer outra competência prevista nos

presentes Estatutos, ou Regulamento Interno

de cada Conselho, desde que não contra-

riem as suas competências específicas, dis-

postas nos artigos 182.o, 183.o e 184.o.

4. Ao Conselho Cultural e Sociocientífico e ao Con-

selho Desportivo, acrescem as competências

gerais de:

a) Participar ativamente na elaboração das li-

nhas globais da política cultural, sociocien-

tífica e desportiva, respetivamente, segundo
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orientações da Assembleia;

b) Aprovar a criação e dar parecer sobre a ex-

tinção das respetivas Secções;

c) Aprovar e auxiliar a promoção de atividades

conjuntas entre Secções;

d) Organizar atividades de promoção das Sec-

ções do respetivo conselho, quer se destinem

à mera divulgação de atividades, à capta-

ção de novos associados para as mesmas,

ou à busca de financiamento próprio apto a

redistribuir;

e) Coordenar os vários planos de candidatura

geral a patrocínios, contratos-programa,

subsídios e outras fontes de financiamento

análogas;

f) Verificar a atividade corrente das Secções do

respetivo conselho, denunciando obrigatori-

amente à Direção-Geral a existência de Sec-

ção sem atividade própria há mais de um

ano.

Artigo 181.o

Funcionamento

1. O funcionamento dos Conselhos Intermédios

rege-se pelo respetivo regulamento, aprovado

na respetiva Assembleia por proposta do Con-

selho, sendo este ratificado pelo Conselho Fiscal,

ouvida a Direção-Geral.

2. Nas tomadas de decisão dos Conselhos In-

termédios, o Secretário-Geral vota apenas em

caso de necessidade de desempate, presidindo

às reuniões e detendo voto de qualidade.

Divisão I
Conselho Cultural e Sociocientífico

Artigo 182.o

Competência

Para além das competências genéricas, previstas

no artigo 180.o, são competências específicas do

Conselho Cultural e Sociocientífico:

a) A produção cultural com finalidade de cria-

ção e execução artística da AAC restrita às

áreas culturais e sociocientíficas concreta-

mente representadas por Secção em funci-

onamento.

b) Respeitar a competência de produção e de-

senvolvimento cultural da Direção-Geral nas

áreas culturais não representadas por Sec-

ção, bem como as diretivas desta nessas

mesmasáreasquenãocolidamdiretamente

com as suas decisões e deliberações da As-

sembleia de Secções Culturais e Sociocientí-

ficas no seu âmbito de competência.

Divisão II
Conselho Desportivo

Artigo 183.o

Competência

Para além das competências genéricas, previstas

no artigo 180.o, são competências específicas do

Conselho Desportivo:

a) A produção e realização desportiva com fi-

nalidade competitiva e de representação da

AAC, restrita às áreas desportivas concreta-

mente representadas por Secção em funci-

onamento;

b) Cooperar com a Direção-Geral na definição

de políticas de desporto universitário, aca-

tando as suas diretivas;

c) Elaborar parecer sobre a assinatura de con-

tratos com atletas e treinadores;

d) Nomear membros para as estruturas des-

portivas em que a AAC tenha representação,

com exceção das estruturas externas de de-

cisão emmatéria de desporto universitário e

do Organismo Autónomo de Futebol;

e) Definir e implementar a distribuição dos es-

paços de treino.
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Divisão III
Conselho Internúcleos

Artigo 184.o

Competência

1. Para além das competências genéricas, previs-

tas noartigo 180.o, são competências específicas

do Conselho Internúcleos:

a) Definir estratégias e ações de recrutamento

profissional;

b) Organizar as respetivas atividades, em con-

junto com os Núcleos de Estudantes relevan-

tes;

c) Definir, ouvindo os Núcleos de Estudantes,

nos primeiros 60 dias de mandato, um Plano

Anual de ligação ao mercado profissional e

estratégia de recrutamento, onde inclua fei-

ras de emprego, sessões de recrutamento

e promoção de estágios profissionais, que

deve ser apresentado à Assembleia de Nú-

cleos e por ela aprovado;

d) Promover as atividades individuais e conjun-

tas levadas a cabo pelos Núcleos de Estu-

dantes nas áreas da pedagogia, saídas pro-

fissionais e investigação e publicação cientí-

fica;

e) Organizar e realizar atividades de recruta-

mento profissional em coordenação com os

Núcleos de Estudantes concretamente rele-

vantes, podendo neles delegar a sua organi-

zação se a intervenção do conselho não for

entendida como necessária;

f) Distribuir, anualmente, os cursos pelos res-

petivos Núcleos de Estudantes, que os repre-

sentem, de acordo com o estipulado no ar-

tigo seguinte;

g) Representar a AAC junto dos estudantes.

2. O Conselho Internúcleos tem o dever de res-

peitar as diretivas e orientações da Direção-

Geral da AAC em matéria de política de em-

prego e política pedagógica, devendo não ape-

nas abster-se de tomar decisões que as contra-

riem, como seguir proativamente as indicações

da Direção-Geral e deliberações da Assembleia

Magna nestas matérias.

3. Para efeitos de interpretação do previsto nos

números anteriores, consideram-se estratégias

de recrutamento profissional todas as ativida-

des de captação de emprego, estágio profissi-

onal ou outros vínculos contratuais com objetivo

de colocação profissional que envolvam o âm-

bito de mais do que um Núcleo.

Artigo 185.o

Distribuição de Cursos por Núcleos de Estudantes

1. Cada curso não pode ser adstrito a mais do que

um Núcleo.

2. Só podemexistir Núcleos de Estudantes de curso,

conjugação de cursos ou Faculdade, tendo

como referência o primeiro ciclo de estudos.

3. Os cursos não pertencentes ao primeiro ciclo

de estudos são atribuídos ao Núcleo a que se

encontra afeto o curso de primeiro ciclo respe-

tivo e, quando o curso é, potencialmente, abran-

gido por dois ou mais Núcleos de Estudantes,

considera-se agregado ao Núcleo que repre-

sente o curso de primeiro ciclo correspondente à

áreado saber predominante ao curso emcausa,

conforme definido pela tutela.

4. Em caso de Núcleo de conjugação de cursos,

a Direção-Geral poderá promover a formação

de um Núcleo de Departamento ou conjunto de

Departamentos sempre que tal facto se justifi-

que com fundamento em matéria de pedago-

gia, saídas profissionais, formação científica ou

separação geográfica.

5. A atualização da atribuição dos cursos a cada

Núcleo de Estudantes, bem como a promoção

da criação de novos Núcleos de Estudantes é re-

alizada por proposta do Conselho Internúcleos,

apresentadaàAssembleia de Núcleos e por esta

aprovada por unanimidade, até 31 de julho do

ano letivo anterior.
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6. A atribuição dos cursos aos diversos Núcleos

de Estudantes é obrigatoriamente publicada no

portal digital oficial da AAC até 31 de julho do ano

letivo anterior.

Secção III

Organização Especializada ou de
Delegação

Subsecção I

Generalidades

Artigo 186.o

Definição

Consideram-se estruturas de especialização ou de

delegação os Núcleos de Estudantes e as Secções

da AAC, ambos com competênciamista e dotados

de órgãos executivos e deliberativos, com compe-

tência exclusiva emmatéria definida nos presentes

Estatutos.

Artigo 187.o

Representação Externa

1. As estruturas não tomam posições públicas so-

bre assuntos que não estejam no âmbito exclu-

sivo das suas competências, exceto se expres-

samente autorizadas pela Direção-Geral ou pelo

órgão competente para o efeito.

2. As estruturas, em razão da sua especialização

pedagógica, profissional, desportiva, cultural ou

científica, estão automaticamente mandatados

para representar a Direção-Geral junto das As-

sociações ou Federações Nacionais representa-

tivas das suas áreas de atividade, não podendo

tomar nelas posições fora da sua área de com-

petências sem a autorização prévia referida no

número anterior.

Artigo 188.o

Logótipos das Estruturas

1. Cada estrutura poderá fazer-se representar pelo

seu logótipo, não podendo haver logótipos dife-

rentes entre os órgãos de cada estrutura.

2. Os logótipos das estruturas são obrigatoria-

mente derivados do logótipo da AAC, de acordo

com as regras definidas no Manual de Identi-

dade Visual.

3. Em todas as situações, sem exceção, as estrutu-

ras fazem-se representar pelo logótipo da AACe,

caso queiram, o seu logótipo, nas mesmas pro-

porções, lado a lado.

4. Nos casos em que seja necessário optar por um

só logótipo:

a) Em representações externas ou na identifica-

ção principal em equipamentos desportivos,

o logótipo a utilizar será o da AAC;

b) Em necessidade identificativa individual da

estrutura, por imposição técnica, o logótipo

a utilizar será o da estrutura.

Subsecção II

Secções

Artigo 189.o

Definição

1. As Secções são parte integrante da AAC, cons-

tituindo estruturas mistas com órgãos de com-

petência executiva e deliberativa, dotados de

competência exclusiva nas áreas que represen-

tam concretamente, como definido em Regula-

mento Interno próprio.

2. As Secções estão obrigadas a coordenar ativi-

dades, estratégias gerais e decisões com o res-

petivo conselho e Assembleia de Secções.

3. O objeto de cada Secção varia de acordo coma

sua competência, sendo classificada, aquando

da sua criação, comoCultural, Sociocientífica ou

Desportiva, consoante se integrem nos propósi-

tos delineados nos artigos 193.o, 194.o ou 195.o.

4. O âmbito de atuação de uma Secção é obri-

gatoriamente definido aquando da sua criação,

não podendo haver mais do que uma Secção

com o mesmo âmbito.

5. UmaSecção existente pode estender ou diminuir

o seu âmbito de atividade, devendo, para tal, re-
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querer autorização ao conselho respetivo, após

deliberação interna, pelo respetivo Plenário.

6. O objeto e âmbito de cada Secção deve ser per-

manentemente publicitada no portal oficial da

AAC, tendo em vista o Princípio da Transparên-

cia previsto nos presentes Estatutos.

Artigo 190.o

Criação

1. Podem propor a criação de uma Secção um

grupo mínimo de 10 associados efetivos com

objetivo de desenvolvimento de atividades cul-

turais, sociocientíficas ou desportivas em áreas

não concretamente representadas por Secção

já existente.

2. A proposta de criação deve ser endereçada ao

Conselho Cultural e Sociocientífico ou Despor-

tivo e instruída com fundamentação detalhada

da necessidade de existência de Secção, da sua

importância e abrangência, com uma proposta

preliminar de Regulamento Interno, um plano

provisório de atividades a dois anos e respetiva

orçamentação.

3. As Secções da AAC são admitidas pelo respe-

tivo conselho, conforme procedimento regulado

no respetivo regulamento, mediante autoriza-

ção prévia da Direção-Geral e aprovação da

respetiva Assembleia.

4. As Secções tomam a designação de Cultu-

ral, Sociocientífica ou Desportiva conforme o

conselho responsável pela sua criação, fixando

os Conselhos Intermédios, no respetivo regula-

mento, os critérios de aceitação e delimitando

os tipos de objetos aceitáveis.

5. Tendo em consideração o previsto no número

anterior, é proibida a existência de Secções re-

presentativas de movimentos políticos, que te-

nham como mero objeto a participação ou in-

tervenção político-ideológica ou que tenham

sido criadas com intuitos eleitoralistas ou frau-

dulentos, podendo, apenas nestes casos, a sua

dissolução ser decretadadiretamentepeloCon-

selho Fiscal.

6. As Secções, após a autorização da sua criação

pela Direção-Geral, são instituídas pelo conse-

lho em regime probatório denominado de ”Pró-

Secção” e têm como função explorar e desen-

volver atividades culturais, sociocientíficas ou

desportivas.

7. É nomeado para cada caso um observador do

conselho responsável pelo acompanhamento

contínuo da sua atividade.

8. A duração do estatuto de Pró-Secção é limitada

aoperíodomínimodeumanoemáximodequa-

tro anos, após o qual o grupo deve decidir entre

formalizar a criação de uma Secção ou encerrar

atividade.

9. Durante o período de funcionamento como Pró-

Secção, o grupo deve desenvolver e apresentar

um Plano de Atividades e um Plano Orçamen-

tal detalhado, demonstrando a sua abordagem,

objetivos e impacto pretendidos, uma proposta

de equipa, de acordo com a composição esti-

pulada nos presentes Estatutos, e tomando esta

posse à semelhança de uma Secção.

10. Uma Secção em regime de Pró-Secção tem di-

reito de participar na Assembleia de Secções a

que se candidata a pertencer, devendo ser con-

vocada para as suas reuniões, não dispondo, to-

davia, de direito de voto.

11. O Regulamento Cultural e Sociocientífico e o Re-

gulamento Desportivo da AAC definem os crité-

rios, prazos e procedimentos de aprovação fi-

nal da existência de Secção, pelo conselho res-

petivo, não podendo, no entanto, dessa regula-

mentação resultar exigências e obstáculos des-

proporcionais à prática e representação des-

portiva, cultural e sociocientífica na AAC.

12. A decisão final de aprovação de existência de

Secção cabe em exclusivo ao conselho respe-

tivo, não podendo ser deliberada pela Assem-

bleia de Secções a que este se encontra vincu-
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lado, amenosqueo Presidente daDireção-Geral

entenda o contrário.

13. Caso a criação da Secção seja aprovada, a Pró-

Secção é então convertida em Secção oficial,

adquirindo todos os direitos e responsabilidades

correspondentes.

14. Se a decisão for encerrar a iniciativa, a Pró-

Secção deve comunicar o término das ativida-

des ao conselho responsável.

Artigo 191.o

Composição

1. As Secções são compostas por todos os associ-

ados nelas validamente inscritos, nos termos do

disposto no artigo 16.o, adquirindo estes a plena

capacidade de associado seccionista, com to-

dos os direitos e deveres inerentes após:

a) Três meses após inscrição em Secção Cultu-

ral ou Sociocientífica;

b) Três meses após inscrição de associados

efetivos em Secção Desportiva;

c) Seismesesapós inscriçãodeassociados não

efetivos em Secção Desportiva.

2. No período previsto no número anterior, os úni-

cos direitos subtraídos à capacidade do inscrito

são os previstos no artigo 17.o e o de voto no Ple-

nário de Secção, não contando estes para a ve-

rificação de quórum no respetivo Plenário.

3. O período definido em 1 é nulo nas secções que

se encontrem na situação descrita no número 9

do artigo 276.o ou que tenham estado em Co-

missão Administrativa nos últimos seis meses.

4. Todas as restantes restrições à capacidade

de associado seccionista previstas nos Regula-

mentos Internos das Secções são consideradas

nulas, devendo ser declaradas como tal pelo

Conselho Fiscal em processo de controlo esta-

tutário, e as respetivas normas restritivas expur-

gadas do regulamento.

5. O estipulado no número anterior não invalida a

possibilidade da previsão de restrições ao voto

emPlenário e à capacidadeeleitoral ativa epas-

siva para as Mesas do Plenário e Direções de

Secção, contanto que sejam restrições proporci-

onais, razoáveis, devidamente justificadas, e não

ofendam os princípios resultantes dos presentes

Estatutos, devendo ser publicadas no portal digi-

tal oficial da AAC e comunicadas por escrito aos

associados nomomento da inscrição, sendo nu-

las em caso de incumprimento.

Artigo 192.o

Dissolução

1. As Secções podem ser dissolvidas por delibera-

ção do Plenário da Secção em causa, expressa-

mente convocado para o efeito.

2. As Secções poderão ainda ser dissolvidas pela

respetiva Assembleia de Secções, nos termos do

preceituado nos presentes Estatutos.

3. Em caso de dissolução de qualquer Secção, a

competência delegada, relativa à área Cultural,

Sociocientífica ou Desportiva especificamente

representada, retorna à Direção-Geral, ficando

a criação de uma nova Secção para a mesma

área de atividade a seu critério, podendo esta

ser autorizada conforme a viabilidade e perti-

nência da proposta.

4. Em caso de dissolução de qualquer Secção, a

Direção-Geral dará aos bens na sua gestão, ou-

vido o conselho respetivo, o destino que julgue

mais adequado.

Divisão I
Secções Culturais

Artigo 193.o

Definição e Competência

As Secções Culturais encarregam-se de promover

todas as atividades, manifestações e expressões

humanas que englobam as esferas artísticas, in-

cluindo eventos culturais, palestras, cursos, deba-

tes, exposições, espetáculos, atividades recreativas

e quaisquer outras iniciativas que visem a troca

de conhecimentos, o enriquecimento académico,
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a diversidade cultural, o desenvolvimento pessoal

dos associados e disseminação de informação.

Divisão II
Secções Sociocientíficas

Artigo 194.o

Definição e Competência

As secções Sociocientíficas são responsáveis por

organizar e promover atividades voltadas ao co-

nhecimento, reflexão e análise de questões soci-

ais e científicas, promovendo a cidadania, inclu-

são social e direitos humanos, visandoà integração

e bem-estar da comunidade académica e socie-

dade em geral bem como à disseminação de in-

formações relevantes.

Divisão III
Secções Desportivas

Artigo 195.o

Definição e Competência

As Secções Desportivas são responsáveis pela pro-

dução, acompanhamento e realização desportiva

com finalidade competitiva e de representação da

AAC, visando o bem-estar da comunidade acadé-

mica e sociedade em geral bem como a promo-

ção de saúde e disseminação de informações re-

levantes.

Artigo 196.o

Sociedades Desportivas

Em circunstâncias especiais resultantes de obriga-

toriedade legal imposta pela legislação, por ins-

tâncias federativas ou outras com competências

equivalentes, poderão ser criadas, pela AAC, socie-

dades desportivas sob as formas legalmente pre-

vistas à data da sua criação, desde que a AAC con-

trole a maioria das participações sociais, garan-

tindo sempre e em qualquer circunstância 100% do

capital e dos votos correspondentes na sociedade

a criar.

Subsecção III

Núcleos de Estudantes

Artigo 197.o

Definição

1. Os Núcleos de Estudantes são parte integrante

da AAC, constituindo estruturas mistas com ór-

gãos de competência executiva e deliberativa,

com competência exclusiva em matéria de pe-

dagogia setorial e representação pedagógica

dos estudantes por si abrangidos, bem como

em matéria de saídas profissionais e formação

científica e profissional específica da área do

saber abrangida, e ainda apoio educativo dos

mesmos.

2. Os Núcleos de Estudantes são, de forma restrita

ao âmbito das suas competências exclusivas, os

representantes da AAC junto dos estudantes por

eles abrangidos e das específicas Unidades Or-

gânicas e cursos da UC a que se dirija a sua ati-

vidade.

Artigo 198.o

Competências Específicas

1. Compete aos Núcleos de Estudantes:

a) Promover a ligação entre os estudantes por

eles representados, a AAC e as Unidades

Orgânicas e Departamentos dos respetivos

cursos;

b) Representar os estudantes ao nível pedagó-

gico sectorial a que se referem, sem pre-

juízo das competências atribuídas a outros

órgãos;

c) Representar os estudantes junto do meio so-

cioprofissional do curso ou cursos que repre-

sentam, procurando a promoção destes;

d) Incentivar a proximidade dos estudantes

com a AAC, visando a divulgação e repre-

sentação da AAC junto dos estudantes, de-

vendo colaborar na divulgação e participa-

ção das atividades e iniciativas da AAC, in-

cluindo a divulgação da realização de As-
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sembleias Magnas;

e) Outras que constem dos respetivos Regula-

mentos Internos e não contrariem o disposto

nos presentes Estatutos nemafetemas com-

petências dos outros órgãos da AAC.

2. Como estruturas de proximidade da Direção-

Geral, os Núcleos estão obrigados:

a) À cooperação com esta em matéria peda-

gógica geral;

b) Ao respeito pela tutela de coordenação cen-

tralizada pela Direção-Geral em matéria de

apoio ao estudante, exercendo apenas de

forma autónoma os atos que a proximidade

e especialidade do curso, Departamento ou

Faculdade por eles abrangida justifique;

c) Ao acatamento das diretivas e decisões, em

matéria de Política Educativa, Política Peda-

gógica e Política de Emprego da Direção-

Geral, e, em qualquer caso, das deliberações

da Assembleia Magna, devendo conformar

a sua atividade e posição de forma a não

as contrariar, nem desrespeitar ou pôr em

causa a unidade da AAC;

d) À colaboração com todos os órgãos da AAC

no sentido de dinamizar a atividade da AAC

junto dos associados que por eles são repre-

sentados, conforme plano de comunicação

definido em Assembleia de Estruturas, no iní-

cio de cada ano letivo.

3. Os Núcleos de Estudantes não tomam posições

públicas sobre assuntos que não estejam no

âmbito exclusivo das suas competências, exceto

se expressamente autorizados pela Direção-

Geral ou órgão competente para o efeito.

4. Os Núcleos de Estudantes, em razão da sua es-

pecialização científica, estão automaticamente

mandatados para representar a Direção-Geral

junto das AssociaçõesNacionais representativas

de áreas do saber, não podendo tomar nelas

posições fora da suaáreade competências sem

aautorizaçãoprévia referida nonúmeroanterior.

5. O desrespeito doloso pelo disposto no número

anterior implica a abertura de Processo Disci-

plinar aos associados em causa, reservando-se

a Direção-Geral o direito de repudiar publica-

mente a posição tomada.

Artigo 199.o

Criação

1. No caso de criação de Núcleo de Faculdade,

a sua existência é solicitada à Direção-Geral,

sendo criado por esta após a aprovação de Re-

gulamento Interno em reunião geral de alunos.

2. Os Núcleos de Estudantes são criados pela

Direção-Geral, ouvido o Conselho Internúcleos e

após parecer positivo do Conselho Fiscal acerca

da regularidade estatutária do Regulamento In-

terno proposto.

3. A decisão de criação ou não criação deve ser

tomada pela Direção-Geral em reunião própria

no prazo máximo de 30 dias, devendo ser notifi-

cada aos proponentes cuja identificação consta

da proposta no prazo de 10 dias contados da to-

mada de decisão.

4. A decisão de criação pela Direção-Geral tem

obrigatoriamente de ser fundamentadaemma-

téria pedagógica ou de saídas profissionais, de-

vendo explanar, por escrito, por que razão se jus-

tifica a autonomia de funções em relação aos

Núcleos de Estudantes mais próximos.

5. A decisão de não criação pela Direção-Geral

pode ser fundamentada em motivos de mera

conveniência.

6. Nos casos de criação de Núcleo de Faculdade,

fusão de dois ou mais Núcleos de Estudantes de

curso ou departamentais em Núcleo de Facul-

dade ou de Departamento, ou nos casos de pro-

posta saída de reunião geral de alunos onde te-

nham estado efetivamente presentes mais de

50% dos associados efetivos a representar pelo

Núcleo a criar, a recusa de criação pela Direção-

Geral só é válida caso seja fundamentada em
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matéria especificamente pedagógica ou de saí-

das profissionais, por escrito.

7. Da decisão válida de recusa da Direção-Geral,

fundamentada nos termos da parte final do nú-

mero anterior, cabe recurso para a Assembleia

Magna, que deve ser dirigido à Mesa da Assem-

bleia Magna, por escrito, pelos proponentes re-

feridos no número 2 do artigo seguinte.

8. A decisão de criação, fusão ou cisão de Núcleos

de Estudantes é notificada ao Conselho Internú-

cleos, que a comunica à Assembleia de Núcleos.

Artigo 200.o

Cisão

1. Podempropor a cisão de umNúcleo de Estudan-

tes umgrupodeassociados efetivos quepreten-

damcriar Núcleo próprio distinto daquele que os

abrange e se reúnam em reunião geral de alu-

nos do curso a representar, estando presentes

pelo menos um quinto dos estudantes a repre-

sentar, dando a devida publicidade e aviso pré-

vio à Direção-Geral e ao Conselho Fiscal com 15

dias de antecedência em relação à realização

da reunião.

2. A proposta de criação de Núcleo de Estudan-

tes, aprovada por maioria de dois terços na reu-

nião geral de alunos referida no número ante-

rior, deve ser apresentada por escrito à Direção-

Geral, dela figurando a assinatura e identifica-

ção pelo menos três associados proponentes,

sendo obrigatoriamente instruída comumamo-

tivação, onde se explane a necessidade de cri-

ação de Núcleo com fundamento na especia-

lidade em matéria de pedagogia, saídas pro-

fissionais e formação científica dos interesses

dos estudantes do curso ou Departamento em

causa, e ainda uma proposta de Regulamento

Interno do Núcleo a criar.

Artigo 201.o

Fusão

1. Dois ou mais Núcleos de Estudantes podem

fundir-se em Núcleo de conjugação de cursos,

de Departamento ou de Faculdade, mediante

aprovação por maioria simples de deliberação

de fusão nos respetivos Plenários, convocados

expressamente para o efeito.

2. No caso de fusão de Núcleos de Estudantes em

Núcleo de Faculdade, abrangendo todos os es-

tudantes de todos os cursos e Departamentos

da mesma, fica dispensada a entrega de mo-

tivação referida no número 2 do artigo anterior.

Artigo 202.o

Dissolução

1. Os Núcleos de Estudantes dissolvem-se pela ex-

tinção da totalidade dos cursos de primeiro ci-

clo que representam ou por decisão do Plenário

do Núcleo em causa, neste caso convocado ex-

pressamente para o efeito, por maioria de qua-

tro quintos dos presentes, cabendo à Direção-

Geral reatribuir os cursos a um outro Núcleo

de Estudantes já existente, conforme o procedi-

mento previsto no artigo 185.o.

2. Os Núcleos de Estudantes não podem ser dis-

solvidos pela Direção-Geral, mas esta pode, no

entanto, decretar a sua fusão obrigatória com o

Núcleo cujo âmbito pedagógico e científico se

revele mais próximo, preferencialmente dentro

da mesma Faculdade, perante inatividade no-

tória, por um período de 18 meses consecutivos.

3. Em caso de dissolução de qualquer Núcleo, a

Direção-Geral dará aos bens na sua gestão, ou-

vido o Conselho Internúcleos, o destino que jul-

gue mais adequado.
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Subsecção IV

Organização e Funcionamento

Artigo 203.o

Composição

São corpos gerentes dos Núcleos de Estudantes e

das Secções:

a) O Plenário;

b) A Mesa do Plenário;

c) A Direção.

Artigo 204.o

Comunicação entre Estruturas

A comunicação entre as estruturas daAAC, é efetu-

ada através de uma plataforma de comunicação

online, que tem como funções:

a) Rápida comunicação entre as estruturas e os

órgãos que as compõem;

b) Partilha de Planos de Atividades até cinco

dias úteis desde que os mesmos são apro-

vados;

c) Divulgação da intenção de realização de ati-

vidade fora do Plano de Atividades, pelo me-

nos 30 dias antes da data prevista para a

mesma;

d) Reclamação e discussão, dentro do período

previsto no artigo subsequente, em casos de

sobreposição de competências ou intenção

de competência cruzada.

Artigo 205.o

Sobreposição de Competências e Competências
Cruzadas

1. Cabe a cada órgão intermédio obedecer às

competências por si dispostas e estabelecidas

nos presentes Estatutos.

2. Após a divulgação de uma atividade dentro dos

prazos previstos, as restantes estruturas, se de-

tetarem sobreposição de competências, têmdi-

reito a reclamar dentro dos seguintes prazos:

a) Até dois meses após divulgação do Plano de

Atividadesdaestrutura recetorada reclama-

ção;

b) Até 15 dias após divulgação da atividade fora

do Plano de Atividades por parte da estrutura

recetora da reclamação;

3. Após os períodos estabelecidos no número an-

terior, qualquer estrutura fica impossibilitada de

executar qualquer reclamação face à atividade.

4. O direito de reclamação é exercido pela estru-

tura reclamadora à estrutura recetora por via de

comunicação formal e oficial, com o devido co-

nhecimento e harmonização do Conselho Fiscal

e dos Conselhos Intermédios que abrangem as

duas estruturas em questão, subentendendo-se

a obrigação de cooperação e entreajuda das

estruturas envolvidas e a salvaguarda dos fins e

princípios da AAC.

5. O direito de reclamação não envolve, de ma-

neira alguma, o direito de vetar a atividade.

6. Em caso de incumprimento ou incumprimento

intempestivo dos prazos de divulgação previstos

no artigo anterior, o Conselho Fiscal pode vetar a

realização da atividade.

7. Em caso de não resolução da reclamação efe-

tuada, isto é, não existindo entendimento entre

as partes envolvidas, o Conselho Fiscal difere de-

cisão conforme preceituado na subsecção III.

Artigo 206.o

Especialidades do seu Regulamento Interno

1. As estruturas regem-se por Regulamento Interno

próprio devendo procurar articular a sua ativi-

dade com as restantes estruturas da AAC, na

prossecução dos fins desta.

2. Estes documentos visam regular especificidades

no funcionamento do órgão e estando limitados

à definição de:

a) Dos direitos e deveres dos colaboradores;

b) Do âmbito e objeto de atuação, em caso de

Secção;

c) Do logótipo e das suas especificidades;
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d) Da especificação de competências dos car-

gos já definidos em Estatutos;

e) Da definição e regulação de subestruturas

existentes dentro da estrutura, para alémdos

órgãos estatutariamente previstos.

3. O Regulamento Interno é sempre ordinaria-

mente revisto após a revisão e publicação dos

Estatutos da AAC e pode ser revisto extraordina-

riamente por iniciativa própria da Direção ou por

deliberação do Plenário.

4. Em qualquer revisão do Regulamento Interno é

obrigatória a constituição de uma comissão que

integra três elementos:

a) Um membro da Mesa do Plenário, nomeado

pelo Presidente da Mesa, que a preside;

b) Um membro da Direção, nomeado em reu-

nião de Direção;

c) Um associado eleito em Plenário.

5. Antecedendo a apresentação em Plenário, a

proposta de regulamento deve ser remetida

pela Comissão ao Conselho Fiscal da AAC, para

análise.

6. Para a discussão e aprovação do Regulamento

Interno aplica-se o Procedimento Especial de

Aprovação, previsto no artigo 59.o.

7. Após aprovado em sede de Plenário, expressa-

mente convocado para o efeito, a Mesa do Ple-

nário envia-o ao Conselho Fiscal da AAC para

posterior ratificação, devendo também ser dado

conhecimento ao conselho respetivo e publi-

cado no portal digital oficial da AAC após rati-

ficação.

Artigo 207.o

Financiamento

1. As estruturas têm um Plano Orçamental próprio,

ratificado pela Direção-Geral, de quem depen-

dem financeiramente, sendoa sua execução fis-

calizadapeloConselho Fiscal e peloConselho In-

termédio a que se encontram adstritos.

2. A Direção-Geral tem o dever de prestar às estru-

turas, com preferência de todas as outras estru-

turas externas à AAC, toda a colaboração possí-

vel, nomeadamente em serviços, apoio logístico

e financeiro.

3. São suas receitas próprias, para além das pre-

vistas no artigo 65.o:

a) A verba anual ou outras verbas atribuídas

pelo respetivo conselho;

b) As quotas pagas pelos associados da Sec-

ção, nos casos aplicáveis;

c) As doações, legados e subsídios a estas es-

pecificamente atribuídas;

d) As receitas provenientes de atividades por

elas desenvolvidas;

e) As receitas provenientes da venda de produ-

tos que sejam considerados relevantes para

os associados por si representados.

4. As receitas próprias de cada estrutura só po-

dem ser utilizadas por estes, não podendo ser

deles retirados pelo conselho respetivo ou pela

Direção-Geral, tendo obrigatoriamente de cons-

tar das contas, a não ser que a estrutura nisso

autorize ou tal se revele absolutamente neces-

sário à garantia da solvência financeira a curto

prazo da AAC.

5. O estipulado no número anterior não invalida a

aplicação demedidas cautelares ou sanções fi-

nanceiras acessórias, pelo Conselho Fiscal, nem

os ajustamentos feitos pela Direção-Geral em

virtude da existência de dívida interna da estru-

tura para com a Direção-Geral ou o Conselho

respetivo.

Artigo 208.o

Colaboradores

1. Os Núcleos de Estudantes e as Secções po-

dem aceitar colaboradores voluntários, que se-

jam nomeados pela Direção da mesma e acei-

tem a responsabilidade de colaborar na orga-

nização e execução de atividades da estrutura,
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nos seus respetivos domínios de atuação, em

comissões organizadoras ou grupos de trabalho

internos, não detendo, estes, cargos oficiais nem

podendo exercer funções que envolvam tomar

decisões de liderança ou assumir responsabili-

dades executivas como membros efetivos.

2. Os membros suplentes da Direção dos Núcleos

de Estudantes e das Secções podem ser ofici-

almente designados como colaboradores em

tempo integral, desde que tal seja aprovado pe-

los membros efetivos da Direção, não estando,

assim, sujeitos às restriçõesmencionadas no ar-

tigo anterior e tendo permissão para assumir

responsabilidades executivas e tomar decisões

dentro das suas atribuições, conforme estabe-

lecido nos Estatutos.

3. Aos colaboradores é devida certificação pela

sua colaboração nos termos definidos emRegu-

lamento Interno.

Subsecção V

Plenário de Núcleos e Secções

Artigo 209.o

Definição

O Plenário de Núcleo ou Secção é o órgão delibe-

rativo interno da respetiva estrutura, sendo as suas

decisões vinculativas para com a respetiva Dire-

ção, quando validamente tomadas.

Artigo 210.o

Composição

1. Compõem o Plenário de Secção todos os asso-

ciados seccionistas que adquiram essa capaci-

dade nos termos preceituados no artigo 16.o e no

artigo 191.o.

2. Compõem o Plenário de Núcleo todos os estu-

dantes abrangidos pela atuação do respetivo

Núcleo, que sejam associados efetivos da AAC.

Subsecção VI

Mesas do Plenário de Núcleos e Secções

Artigo 211.o

Composição

1. As Mesas dos Plenários são compostas por três

elementos:

a) Um Presidente;

b) Um Vice-Presidente;

c) Um Secretário.

2. Os suplentes das Mesas poderão auxiliar os tra-

balhos, conforme previsto no Regulamento de

Organização e Funcionamento de Órgãos Deli-

berativos.

Artigo 212.o

Competências

Compete às Mesas dos Plenários:

a) As competências da Mesa da Assembleia

Magna previstas nas alíneas a) a e) do ar-

tigo 132.o, aplicadas às suas reuniões delibe-

rativas;

b) Coadjuvar a Mesa da Assembleia Magna

participando nas Comissões Eleitorais para

as eleições da AAC;

c) Participar na Assembleia de Órgãos Delibe-

rativos;

d) Exercer as demais competências previstas

nos presentes Estatutos.

Artigo 213.o

Competências dos Membros da Mesa

Compete ao Presidente, Vice-Presidente e Secre-

tário da Mesa do Plenário, respetivamente, as

competências previstas para o Presidente, Vice-

Presidente e Secretários da Mesa da Assembleia

Magna, previstas nos artigos 133.o, 134.o e 135.o, com

exceção das competências referentes à organiza-

ção dos atos eleitorais e do empossamento dos ór-

gãos da AAC.
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Subsecção VII

Direção de Órgãos Especializados ou de
Delegação

Artigo 214.o

Definição

A Direção é o órgão executivo dirigente do Núcleo

de Estudantes ou da Secção, à qual cabe assegu-

rar a sua gestão, dentro dos limites de competên-

cia da estrutura, executando, entre outras, as deli-

berações validamente emitidas pelo respetivo Ple-

nário e pela Assembleia Magna.

Artigo 215.o

Composição

1. A Direção conterá obrigatoriamente um Presi-

dente, um Vice-Presidente, um Tesoureiro e um

Secretário, sendo os demais membros efetivos

da Direção, vogais especializados em áreas de-

terminadas na apresentação de candidatura à

Direção.

2. À Direção pode ser acrescido mais um Vice-

Presidente e/ou o cargo de Administrador, por

decisão da lista candidata, aquando da sua

submissão formal.

3. Na existência de dois Vice-Presidentes, estes as-

sumem as funções definidas no Regulamento

Interno;

4. Na constituição da Direção existirão ainda, no

mínimo, um número de suplentes correspon-

dente a metade do número de elementos em

efetividade de funções.

5. Cada Direção será constituída por um número

ímpar de elementos com ummínimo de cinco e

ummáximo de:

a) 11 elementos, para os Núcleos de Estudan-

tes que representam até 500 associados ou

para as Secções que representamaté 50 as-

sociados;

b) 13 elementos, para os Núcleos de Estudantes

que representam entre 501 e 1500 associados

ouparaas Secções que representamentre 51

e 80 associados;

c) 15 elementos, para os Núcleos de Estudan-

tes que representam entre 1501 e 3000 asso-

ciados ou para as Secções que representam

entre 81 e 100 associados;

d) 17 elementos, para os Núcleos de Estudan-

tes que representam pelo menos 3001 asso-

ciados ou para as Secções que representam

pelo menos 101 associados.

6. Nos casos dos Núcleos de Estudantes, a Direção

é composta por elementos provenientes de pelo

menos 75% dos cursos representados pelo Nú-

cleo em questão, arredondado por excesso.

7. Os Vogais especializados referidos no número 1

devem estar adstritos a áreas de atuação de

denominadas de Pelouros sendo que, nos Nú-

cleos de Estudantes:

a) É expressamente vedada a existência de pe-

louros de Política Educativa, Ação Social, Cul-

tura e Desporto;

b) É obrigatória a existência de pelouros de Pe-

dagogia Setorial, Saídas Profissionais e For-

mação Científica;

c) É permitida a existência de uma área de

especialização denominada Recreativa, que

se cifra na preparação e desenvolvimento

de atividades festivas, culturais e desportivas

que não tenham como objetivo a produção

cultural ou desportiva consolidada e de re-

levo, devendo, sempre que possível, os Nú-

cleos de Estudantes elaborar as suas ativi-

dades comacolaboração e/ou consulta das

respetivas Secções.

Artigo 216.o

Executivo

1. O Presidente, Vice-Presidente(s), Administrador,

Tesoureiro e Secretário, doravante denominados

de forma agrupada por Executivo, poderão reu-

nir com maior regularidade para acompanhar
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ou discutir a gestão corrente da respetiva estru-

tura.

2. Às reuniões do Executivo podem ser convida-

dos pessoas externas, convidadas pelo respetivo

Presidente.

3. Reafirmando a unicidade da Direção como um

todo, as decisões tomadas em reuniões do Exe-

cutivo apenas são efetivas após ratificação em

reunião de Direção, aplicando-se os preceitos

de aprovação das mesmas.

Artigo 217.o

Competências

1. São competências das Direções dos órgãos de

especialização ou delegação:

a) Executar as decisões do Plenário do órgão;

b) Organizar a atividade do órgão e fomentar o

seu desenvolvimento;

c) Zelar pela execução das matérias especial-

mente definidas como sendo competência

exclusiva do órgão;

d) Gerir os assuntos correntes do respetivo ór-

gão;

e) Apresentar mensalmente à Tesouraria da

AAC as contas do respetivo órgão;

f) Inventariar, anualmente, os bens por ela ad-

ministrados, e remetê-lo à Administração da

Direção-Geral, após apresentação em Ple-

nário;

g) Apresentar anualmente ao Plenário o Plano

Orçamental e o Plano de Atividades do res-

petivo órgão;

h) Apresentar ao Plenário o Relatório de Ativida-

des Anual e Relatório de Contas Anual refe-

rentes ao seu mandato para aprovação;

i) Remeter ao respetivo conselho o Plano de

Atividades e o Plano Orçamental, após a sua

aprovação pelo Plenário e comunicação à

Direção-Geral e ao Conselho Fiscal da AAC,

bem como o Relatório de Atividade Anual e

o Relatório de Contas Anual do seu mandato

após a apresentação e aprovação em Ple-

nário;

j) Requerer a convocação do Plenário à Mesa

do Plenário, nos casos estatutariamente pre-

vistos;

k) Demais competências definidas em Regu-

lamento Interno, contanto que não violem

o preceituado nos presentes Estatutos, nem

excedam a competência do órgão.

2. A Direção temde respeitar em todas as suas de-

cisões os limites de competência hierarquica-

mente superiores da Direção-Geral, nomeada-

mente no que respeita à efetivação de contra-

tos.

3. As Direções das Secções têm sobre os seus

associados, envolvidos na atividade desportiva,

cultural ou sociocientífica da área concreta-

mente representada, poderes de avaliação e

regulação artística e desportiva no que toca

à possibilidade de representação externa da

AAC, nomeadamente em espetáculos públicos

e competições, devendo prever-se a forma do

seu exercício no respetivo Regulamento Interno.

4. Os poderes previstos no número anterior podem

ser delegados em treinadores, diretores artísti-

cos ou coordenadores de atividade.

Artigo 218.o

Competências do Presidente

Compete ao Presidente da Direção:

a) Representar a nível interno e externo a estru-

tura;

b) Convocar e presidir as reuniões de Direção,

dirigindo os trabalhos de modo a assegurar

a regularidade das deliberações;

c) Divulgar a reunião e a respetiva ordem de

trabalhos pelos membros da Direção;

d) Convidar elementos externos à Direção, por

sua iniciativa, ou por proposta de outro

membro, para participar nas reuniões sem-

pre que se revele necessário;
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e) Divulgar as decisões da Direção aos associ-

ados da estrutura;

f) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 219.o

Competências do Vice-Presidente

Compete ao Vice-Presidente, sem prejuízo das de-

mais competências atribuídas pelo Regimento In-

terno, assumir todas as funções e poderes do Pre-

sidente, sempre que este se encontre temporaria-

mente impossibilitado ou as delegue.

Artigo 220.o

Competências do Tesoureiro

Compete ao Tesoureiro da Direção:

a) Autorizar e registar todas as despesas e re-

ceitas da estrutura;

b) Elaborar o Plano Orçamental da estrutura, in-

cluindo a Direção e a Mesa do Plenário;

c) Apresentar mensalmente junto da Tesoura-

ria da AAC as contas da estrutura, de acordo

com as normas em vigor;

d) Organizar o Relatório de Contas Anual da es-

trutura, procedendo à sua entrega junto da

Mesa do Plenário;

e) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 221.o

Competências do Administrador

Compete ao Administrador da Direção:

a) Elaborar o Plano Orçamental da estrutura,

em conjunto com o tesoureiro;

b) Propor ao Plenário alterações retificativas ao

Plano Orçamental aprovado;

c) Elaborar o Guia do Patrocinador, procurando

estabelecer, estimular e manter parcerias

com entidades externas, que possam bene-

ficiar a estrutura e/ou os seus associados,

respeitando as parcerias estabelecidas para

toda a AAC pela Direção-Geral;

d) Gerir todo o património físico e digital, os es-

paços e as ferramentas à responsabilidade

da estrutura;

e) Gerir todos o merchandising adquirido pelo

órgão para venda junto dos seus associados;

f) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Artigo 222.o

Competências do Secretário

Compete ao Secretário da Direção:

a) Assessorar o Executivo;

b) Registar a presença dos elementos da Dire-

ção nas respetivas reuniões, secretariar as

reuniões e elaborar, arquivar e divulgar as

atas destas e as respetivas súmulas;

c) Coordenar a política de comunicação in-

terna da Direção;

d) Manter um registo atualizado da atividade

desenvolvida pela Direção, bem como das

parcerias e regulamentação em vigor;

e) Participar no processo de transição entre

mandatos e assegurar a transmissão de

toda a documentação relevante na passa-

gem de pasta;

f) Exercer as demais competências previstas

nos Estatutos ou em Regimento Interno.

Secção IV

Organização Especial e Autónoma

Subsecção I

Generalidades

Artigo 223.o

Definição

1. Consideram-se Festas Académicas da AAC, a

Queima das Fitas e a Festa das Latas e Imposi-

ção das Insígnias.

2. As Festas Académicas têm relevância Social,

Cultural, Desportiva e Formativa, sendo orga-

nizadas pela AAC e enquadradas na tradição
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académica Coimbrã, por meio do MCV, defini-

das em regulamento próprio, sob tutela e super-

visão da AAC.

3. A organização e estrutura especial de cada

Festa Académica é equiparada a órgão da AAC,

sendo os seus membros equiparados a dirigen-

tes, mesmo que na condição de funcionário ou

prestador de serviços, estando sujeitos ao con-

trolo estatutário e à fiscalização doConselho Fis-

cal, bem como ao poder disciplinar do Conselho

Disciplinar.

4. As Comissões Organizadoras das Festas Aca-

démicas podem ser coadjuvadas por colabora-

dores, obrigatoriamente associados efetivos, ou

associados seccionistas há pelomenos seisme-

ses, em regime de voluntariado, não tomando

estes posse, nem podendo exercer funções que

envolvam assumir responsabilidades diretivas

ou decisórias da responsabilidade dos mem-

bros efetivos, sendo, tal usurpação, considerada

infração disciplinar passível de enquadramento

de sanção disciplinar grave ou muito grave.

5. Os colaboradores, por proposta dos responsá-

veis de cada Coordenação-Técnica e de cada

Comissário, quando aplicável, devem ser ratifi-

cados pelo Conselho Diretivo ou pela Direção-

Geral, conforme se trate de Queima das Fitas ou

Festa das Latas, queavaliará a suaestrita neces-

sidade quantitativa e qualitativa, em razão da

ação específica de cada área.

6. Em caso de violação dos pressupostos estatu-

tários e regulamentares ou de ação lesiva ao

desenrolar dos trabalhos, pode o Coordenador-

Técnico ou Comissário, quando aplicável, pro-

mover a sua exoneração, que deverá ser funda-

mentada ao Conselho Diretivo ou Direção-Geral,

respetivamente para a Queima das Fitas e Festa

das Latas e Imposição das Insígnias, que deli-

bera a mesma, como previsto no número 1 do

artigo 225.o, e notifica o Conselho Disciplinar, se

aplicável.

7. Aos membros das Comissões Organizadoras

das Festas Académicas são aplicáveis os deve-

res e responsabilidades previstos nos artigos 37.o

e 68.o dos presentes Estatutos.

Artigo 224.o

Impedimentos

1. Para além das incompatibilidades previstas no

artigo 39.o e dos impedimentos previstos no ar-

tigo 40.o, é impedido de exercer qualquer tipo de

funções em qualquer Comissão Organizadora

das Festas Académicas os elementos que:

a) No ano anterior foram alvo de uma avalia-

ção negativa por parte do Conselho Diretivo

da Comissão Organizadora da Queima das

Fitas (COQF), devido à sua participação na

organização dessa festa;

b) Em qualquer um dos anos anteriores, no

exercício das suas funções, violaram dispo-

sições do plano protocolar;

c) Foi alvo de sanção disciplinar, que, por con-

sequência, coloca em causa a sua idonei-

dade para o exercício das funções corres-

pondentes, aplicada em sede de processo

disciplinar, estando impedido pelo período

de dois anos, contados da data da afixação

do Despacho de Decisão do Processo Disci-

plinar pelo Conselho Disciplinar.

2. Qualquer elemento que omita informações rele-

vantes aodesempenhodas suas funções na sua

declaraçãode interesses deverá ser de imediato

exonerado do cargo.

Artigo 225.o

Especialidades na Cessação de Funções e
Destituição

1. Para além das razões previstas no número 4 do

artigo 38.o, cessamas suas funções emqualquer

ComissãoOrganizadora das Festas Académicas

os elementos que sejam destituídos, por maioria

de dois terços dos elementos presentes, em reu-

nião expressamente convocada para o efeito:
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a) Pelo Conselho Diretivo da COQF, no caso dos

Comissários, Coordenadores-Técnicos e Co-

laboradores da COQF;

b) Pela Direção-Geral, por maioria de dois ter-

ços dos elementos presentes, em reunião ex-

pressamente convocada para o efeito, no

caso dos Coordenadores-Técnicos e Cola-

boradores da Comissão Organizadora da

Festa das Latas e Imposição das Insígnias

(COFL).

2. O processo de destituição de Comissários, defi-

nido na alínea a) do número anterior, que sejam

responsáveis pela área Cultural, Desportiva, For-

mativa e Tradicional, por parte doConselho Dire-

tivo, poderá ser iniciado através de deliberação

das Assembleias Cultural e Sociocientífica, Des-

portiva e Internúcleos e o MCV, respetivamente,

por maioria de dois terços dos elementos pre-

sentes, em reunião expressamente convocada

para o efeito.

3. No caso em que um Comissário cessa funções

antes da aprovação do Plano Orçamental e do

Plano de Atividades, será realizada nova eleição,

no prazo de 10 dias, cabendo ao Coordenador-

Geral a redistribuição das suas funções, caso

cesse funções depois da respetiva aprovação.

4. O Coordenador-Geral e o Vice-Coordenador-

Geral das Festas Académicas cessam as fun-

ções nos termos definidos no seu vínculo laboral.

Artigo 226.o

Funcionamento

1. De todas as reuniões de estruturas das Comis-

sões Organizadoras das Festas Académicas é

lavrada ata, pelo elemento designado em Re-

gimento Interno, assinada por todos os mem-

bros presentes e carimbadas até uma semana

após a sua realização, onde consta obrigatori-

amente um registo de todas as decisões toma-

das, dos membros presentes e das justificações

dos membros em falta, se apresentadas.

2. Todos os documentos produzidos por estas es-

truturas, incluindo as atas, são considerados

confidenciais até à conclusão do evento, pas-

sando a ser classificados como internos após o

seu término.

Artigo 227.o

Programa Oficial das Festas Académicas

1. Previamente à realização da primeira atividade

doprogramadecadaedição, aComissãoOrga-

nizadora de cada Festa Académica é obrigada

a publicitar um programa oficial e completo que

contém todas as atividades culturais, desporti-

vas e tradicionais, a sua data, horário e descri-

ção.

2. O programa é amplamente divulgado no por-

tal digital oficial e nas redes sociais da AAC e

da festa, bem como noutros meios que a Co-

missão Organizadora considere relevantes, de-

vendo ser atualizado sempre que ocorra alguma

alteração.

Subsecção II

Queima das Fitas

Artigo 228.o

Definição

1. A Queima das Fitas é organizada por uma Co-

missão Organizadora, definida em regulamento

próprio, sob tutela e supervisão da AAC.

2. Os resultados financeiros da Queima das Fitas

são distribuídos pelas várias estruturas da AAC,

pelo MCV e por projetos propostos por Repúbli-

cas, Organismos Culturais Protocolados e outras

instituições académicas ou grupos de estudan-

tes enquadrados na festa, que visem a prosse-

cução dos princípios e dos fins consagrados nos

Estatutos da AAC e que não tenham fins lucrati-

vos, através dos métodos e distribuições defini-

das no RegulamentodeOrganizaçãodaQueima

das Fitas.
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Divisão I
Comissão Organizadora da Queima das Fitas

Artigo 229.o

Composição

A COQF é composta pelas seguintes entidades:

a) Conselho Diretivo;

b) Comissão de Grelados;

c) Coordenação Geral;

d) Coordenação Técnica.

Artigo 230.o

Tomada de Posse

1. A COQF toma posse conjuntamente, em livro

próprio, em cerimónia pública, presidida pelo

Presidente da Mesa da Assembleia Magna, até

trinta dias após a sua homologação e ratifica-

ção em Assembleia Magna.

2. Independente do disposto no número anterior,

a Tomada de Posse só poderá decorrer depois

da apresentação em Assembleia Magna e rati-

ficação do Conselho Fiscal do Relatório e Con-

tas da Queima das Fitas organizada pela COQF

que cessa funções, estando até lá, todos os seus

membros impossibilitados de tomar qualquer

decisão sobre a edição seguinte da Queima das

Fitas.

Divisão II
Conselho Diretivo

Artigo 231.o

Definição e Composição

1. O Conselho Diretivo da COQF é a estrutura com

competência deliberativa sendo constituída pe-

los seguintes elementos:

a) Presidente da Direção-Geral;

b) Administrador da Direção-Geral;

c) Secretário-Geral do Conselho Cultural e So-

ciocientífico;

d) Secretário-Geral do Conselho Desportivo;

e) Secretário-Geral do Conselho Internúcleos;

f) Dux Veteranorum do MCV.

2. O Presidente e oAdministrador daDireção-Geral,

o Dux Veteranorum e os Secretários-Gerais dos

Conselhos Cultural e Sociocientífico, Desportivo

e Internúcleos poderão, em cada edição da

Queima das Fitas, delegar a sua representação,

a título definitivo, num elemento efetivo da es-

trutura que representam, tendo, no caso dos

Secretários-Gerais, de obrigatoriamente dar co-

nhecimento da decisão à assembleia respetiva.

Artigo 232.o

Reuniões e seu Funcionamento

1. O Coordenador-Geral e o Vice-Coordenador-

Geral estão presentes nas reuniões do Conselho

Diretivo, sem direito de voto.

2. As reuniões podem ser convocadas por inici-

ativa do Presidente da Direção-Geral, do Dux

Veteranorum, da Comissão de Grelados, do

Coordenador-Geral ou pela maioria dos seus

membros.

Artigo 233.o

Competências

São competências específicas do Conselho Dire-

tivo:

a) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos da AAC,

com respeito pela competência interpreta-

tiva e decisória do Conselho Fiscal e pelas

competências executivas e deliberativas es-

tatutariamente delegadas em órgãos de es-

trato organizativo inferior;

b) Acatar e executar as deliberações valida-

mente emitidas pela Assembleia Magna;

c) Divulgar adequadamente as suas decisões a

todos os órgãos que sejamparte interessada

ou implicados nas decisões;

d) Fazer aplicar o Regulamento de Organização

e Funcionamento da Queima das Fitas, pre-

viamente aprovado em Assembleia Magna;

e) Elaborar e aprovar o Regimento Interno da

COQF de cada edição da Queima das Fitas,
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no primeiro mês de mandato, em reunião

alargada com a presença dos Comissários

e doCoordenador-Geral, após proposta pré-

via deste último, consultados todos os órgãos

envolvidos;

f) Comunicar imediatamente, após a aprova-

ção, o Regimento Interno da COQF ao Con-

selho Fiscal e disponibilizá-lo no portal digital

oficial da AAC, de forma pública, em conjunto

com o Regulamento de Organização e Fun-

cionamento da Queima das Fitas, sob pena

de nulidade;

g) Apreciar e aprovar o Plano de Atividades da

Queima das Fitas, onde se insere um Plano

Cultural, Desportivo, Formativo e Tradicio-

nal, previamente apresentados pelos Comis-

sários respetivos aos Conselhos Intermédios

respetivos que os aprovam antes da apre-

sentação ao Conselho Diretivo;

h) Apreciar e aprovar o Plano Protocolar da

Queima das Fitas, previamente apresentado

pelosComissários, atendendoaodisposto no

Regimento Interno da COQF;

i) Apreciar e aprovar o Plano Orçamental da

Queima das Fitas, proposto pela Direção-

Geral, previamente apresentado pelo Vice-

Coordenador-Geral a esta, que elabora a

sua proposta tendo em conta os Planos de

Atividades, cultural, desportivo e formativo,

propostos pelos Conselhos Cultural e Soci-

ocientífico, Desportivo e Internúcleos e pela

Comissão de Grelados;

j) Aprovar o caderno de requisitos da con-

tratação do Coordenador-Geral e do Vice-

Coordenar-Geral e deliberar sobre amesma,

de acordo com o artigo 238.o;

k) Realizar, no final de cada edição, para

efeitos de impedimentos e incompatibilida-

des, uma avaliação dos seus Comissários e

Coordenadores-Técnicos, devendo os crité-

rios da mesma constar no Regulamento de

Organização daQueimadas Fitas e podendo

este ser complementado no Regimento In-

terno de cada edição;

l) Exercer as demais competências previstas

nos presentes Estatutos, no Regulamento de

Organização e Funcionamento da Queima

das Fitas e no Regimento Interno de cada

edição da Queima das Fitas.

Divisão III
Comissão de Grelados

Artigo 234.o

Definição e Composição

A Comissão de Grelados da COQF é a estrutura

com competência executiva, sendo composta por

um elemento de cada Faculdade da UC.

Artigo 235.o

Competências

1. São competências específicas da Comissão de

Grelados:

a) Elaborar e aprovar o Plano de Atividades e o

Plano Protocolar da Queima das Fitas;

b) Exercer funções nas diversas áreas da

Queima das Fitas, designadamente as re-

lativas à Cultura, Desporto, Formação e

Tradição, ouvidas as Assembleias Cultural,

Desportiva e de Núcleos de Estudantes e

MCV, respetivamente, sendo responsáveis

pela sua execução, em conjunto com os

Coordenadores-Técnicos, imediatamente a

seguir à aprovação dos Planos de Atividades

respetivos;

c) Prestar ao Vice-Coordenador-Geral todas as

informações necessárias para a correta ela-

boração do Plano Orçamental;

d) Exercer as demais competências previstas

nos presentes Estatutos, no Regulamento de

Organização e Funcionamento da Queima

das Fitas e no Regimento Interno de cada

edição da Queima das Fitas.

2. Antes da aprovação dos documentos referidos

na alínea a) do ponto anterior, os Comissários
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atuam de forma independente no exercício das

suas funções, passando a reportar, a nível fun-

cional, ao Coordenador-Geral da COQF, após

aprovação dos mesmos.

Artigo 236.o

Eleição

1. A eleiçãodosComissários é conduzidapeloMCV,

que preside o processo de acordo com o Re-

gulamento Eleitoral ratificado pelo MCV e sub-

sequentemente submetido ao Conselho Diretivo

para conhecimento, indicando este, à AAC, a lis-

tagem completa de Comissários eleitos até três

semanas após o término da Festa das Latas e

Imposição das Insígnias.

2. A eleição é observada por um membro obser-

vador definido pelo Conselho Fiscal, incumbido

de elaborar um parecer que confirme a idonei-

dade e a conformidade democrática do proce-

dimento.

3. Na Assembleia Magna, imediatamente conse-

quente a este procedimento, é apresentado o

parecer emitido pelo Conselho Fiscal, seguido

da homologação e ratificação tácitas da elei-

ção da Comissão de Grelados e da nomeação

da Coordenação-Técnica, respetivamente, ex-

cetuando se a Assembleia deliberar em contrá-

rio, de forma devidamente justificada e enume-

rativa das razões.

Artigo 237.o

Reuniões

1. A organização da Queima das Fitas contempla

reuniões daComissão deGrelados daCOQF, nas

quais estão presentes a Coordenação-Geral e a

Coordenação-Técnica.

2. A Comissão de Grelados da COQF reúne ordi-

nariamente, pelo menos, duas vezes por mês,

excetuando-se o período entre a aprovação do

Relatório de Contas Anual e a Tomada de Posse

da COQF que se lhe segue, apenas com di-

reito de voto de cada Comissário, discutindo as-

suntos da Festa, com presença obrigatória do

Coordenador-Geral, damaioria dosComissários

e da maioria dos Coordenadores-Técnicos, po-

dendo ser definido uma regularidade superior

em Regulamento Interno.

3. A Comissão de Grelados poderá reunir extraor-

dinariamente em reunião convocada pela mai-

oria dos seus membros, pelo Conselho Diretivo

ou pelo Coordenador-Geral.

4. O Coordenador-Geral, ou o Vice-Coordenador-

Geral, em sua substituição, é responsável por

convocar e moderar todas as reuniões da Co-

missão de Grelados.

Divisão IV
Coordenação-Geral

Artigo 238.o

Definição e Nomeação

1. A Coordenação-Geral do evento é composta

por um Coordenador-Geral e por um Vice-

Coordenador-Geral.

2. Os elementos referidos no número anterior são

dois prestadores de serviços, contratados pela

AAC, para duas edições sucessivas da Queima

das Fitas, através de concurso público, devida-

mente publicitado na totalidade das platafor-

mas físicas e digitais da AAC, garantindo que

este é amplamente difundido na comunidade

académica, tendo como júri do concurso pú-

blico de contratação o Conselho Diretivo da

COQF.

3. A Coordenação-Geral tem responsabilidade de

gestão operacional e administrativa da Queima

das Fitas, sem prejuízo das competências es-

tatutárias do Conselho Diretivo e Comissão de

Grelados;

4. O caderno de requisitos contendo os perfis dos

candidatos será definido pelo Conselho Diretivo,

até 15 dias após a última atividade do plano de

atividades da edição da Queima das Fitas pre-

cedente, em reunião expressamente convocada

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 96

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/


Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Da Organização e Funcionamento

para o efeito, na qual estes serão decididos por

maioria absoluta.

5. As candidaturas para Coordenador-Geral e

Vice-Coordenador-Geral são entregues, sepa-

radamente ou em conjunto, sendo os resulta-

dos divulgados ao público até à data prevista

no artigo 248.o para a apresentação do Relatório

de Contas em Assembleia Magna, sob pena de

sanção imputável ao Conselho Diretivo, por não

cumprimento do prazo.

6. Em caso de cessação de funções extraor-

dinária de qualquer um dos membros da

Coordenação-Geral, é realizado procedimento

extraordinário de concurso público, para o pe-

ríodo em falta, sendo definido o caderno de re-

quisitos até 15 dias após a cessação e divulga-

dos os resultados do concurso até 30 dias de-

corridos da fixação do caderno.

7. A documentação de candidatura terá de incluir

uma declaração de intenções, na qual o can-

didato indique os aspetos que considere como

relevantes para o exercício das funções a que

se propõe, devendo expressamente referir se se

encontra em alguma situação de incompatibili-

dade ou conflito de interesses.

8. Serão consideradas situações de incompatibili-

dade ou conflito de interesses as como tal defi-

nidas com os votos de, pelo menos, quatro ele-

mentos do Conselho Diretivo da COQF sendo es-

tes incluídos no caderno de requisitos publica-

mente publicado antes da abertura do prazo de

candidaturas.

9. A Coordenação-Geral será escolhida por maio-

ria qualificada de dois terços dos membros do

Conselho Diretivo.

10. Em caso de empate, o Conselho Diretivo reúne

novamente no prazo de uma semana e não se

verificando a existência de umamaioria, a deci-

são será tomada com voto de qualidade do Pre-

sidente da Direção-Geral.

Artigo 239.o

Competências do Coordenador-Geral

É da competência do Coordenador-Geral, desig-

nadamente e sem prejuízo de outras que possam

ser estipuladas no caderno de requisitos:

a) Coordenar a execução e realização da

Queima das Fitas, de acordo com os Pla-

nos aprovados pela Comissão de Grela-

dos e pelo Conselho Diretivo da COQF onde

colabora na elaboração da componente

administrativo-financeira;

b) Convocar e coordenar as reuniões da estru-

tura organizadora da COQF;

c) Nas situações em que, por ausência ou im-

pedimento de qualquer membro da COQF,

as competências e atribuições da sua res-

ponsabilidadenãopossamser prosseguidas,

o Coordenador-Geral assumirá o seu cum-

primento, podendo reajustar as funções e

atribuições definidas no Regimento Interno

da COQF;

d) Elaborar ou assegurar a elaboração do Rela-

tório de Contas Anual e o Relatório de Ativi-

dades Anual da Queima das Fitas relativa às

edições da sua responsabilidade;

e) Implementar as decisões operacionais e ad-

ministrativas tomadas pelo Conselho Diretivo

e Comissão de Grelados;

f) Coadjuvar, executivamente, a

Coordenação-Geral da Festa das Latas

e Imposição das Insígnias;

g) Exercer as demais competências previstas

nos presentes Estatutos, no Regulamento de

Organização e Funcionamento da Queima

das Fitas e no Regimento Interno de cada

edição da Queima das Fitas.

Artigo 240.o

Competências do Vice-Coordenador-Geral

É da competência do Vice-Coordenador-Geral,

designadamente e sem prejuízo de outras que

possam ser estipuladas no caderno de requisitos:
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a) Assumir todas as funções e competências do

Coordenador-Geral, sempre que este se en-

contre temporariamente impossibilitado ou

as delegue, salvo outras atribuídas por via de

Regimento Interno;

b) Assegurar o expediente da Queima das Fitas

bem como o respetivo registo e arquivo de-

vidamente atualizados;

c) Elaborar e executar o Plano Orçamental;

d) Elaborar, em conjunto com o Coordenador-

Geral, o Relatório de Atividades Anual da

Queima das Fitas;

e) Secretariar as reuniões do Conselho Diretivo

e da Comissão de Grelados da COQF, fa-

zendo o registo das deliberações e dos pre-

sentes em cada reunião;

f) Gerir o património financeiro, e semelhantes,

da Queima das Fitas, mantendo atualizado o

inventário da mesma e apresentá-lo em As-

sembleia Magna;

g) Elaborar as regras de funcionamento pro-

cessual da gestão orçamental, segundo as

normas legais em vigor e as indicações da

Tesouraria e da Contabilidade da AAC, de-

vendo apresentar a estas, quinzenalmente,

as contas da Queima das Fitas sob pena de

congelamento das contas daQueimadas Fi-

tas;

h) Efetuar e autorizar pagamentos e registar to-

das as despesas e receitas da Queima das

Fitas;

i) Elaborar o Relatório de Gestão correspon-

dente ao seu mandato, que deve ir anexo ao

Relatório de Contas Anual no momento da

sua aprovação;

j) Coadjuvar, executivamente, a

Coordenação-Geral da Festa das Latas

e Imposição das Insígnias;

k) Exercer as demais competências previstas

nos presentes Estatutos, no Regulamento de

Organização e Funcionamento da Queima

das Fitas e no Regimento Interno de cada

edição da Queima das Fitas.

Divisão V
Coordenação Técnica

Artigo 241.o

Composição

1. A Coordenação Técnica da COQF é composta

por entre seis e 16 Coordenadores-Técnicos.

2. Os Coordenadores-Técnicos candidatam-se

aos cargos através de candidaturas públicas,

sendo nomeados pelo Coordenador-Geral até

30 dias após a data prevista no 248.o para

a apresentação do Relatório de Contas em

Assembleia Magna, e aprovados pelo Conselho

Diretivo até 15 dias depois, sob pena de san-

ção por não cumprimento do prazo, tendo em

conta a base da nomeação enunciada pelo

Coordenador-Geral.

Artigo 242.o

Competências

Os Coordenadores-Técnicos exercem as fun-

ções nas áreas transversais atribuídas pelo

Coordenador-Geral, conforme explícito no Regi-

mento Interno de cada edição da Queima das

Fitas, contendo obrigatoriamente as áreas de

produção e infraestruturas.

Divisão VI
Organização e Funcionamento

Artigo 243.o

Regulamento de Organização e Funcionamento

1. O Regulamento de Organização e Funciona-

mento da Queima das Fitas é aprovado pela

Assembleia Magna por proposta conjunta da

Direção-Geral e do MCV, sendo disponibilizado

permanentemente a todos os associados no

portal digital oficial da AAC e demais platafor-

mas online da Queima das Fitas, sob pena de

nulidade.

2. Em caso de reprovação, o documento é reen-
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viado a estas estruturas para nova proposta,

com as recomendações necessárias, não es-

tando sujeito a modificações por parte da As-

sembleia Magna.

3. Em caso de impossibilidade de acordo entre

ambos quanto ao conteúdo das normas regu-

lamentares, a proposta da Direção-Geral é envi-

ada àMesa da Assembleia Magna para aprova-

ção sendo concedido ao MCV o prazo de 10 dias

para remeter à Mesa da Assembleia Magna as

propostas de alteração que entender por con-

venientes.

4. A Assembleia Magna poderá, de forma exceci-

onal, em anos em que não tenha lugar a revi-

são do Regulamento de Organização e Funcio-

namento da Queima das Fitas, aprovar altera-

ções ao mesmo, através de maioria qualificada

de quatro quintos dos presentes, desde que es-

tas se revistam de caráter imperativo e urgente

e tenham por estrita necessidade a correção ou

alteração de artigos que garantam o bom fun-

cionamento da festa ou a supressão de lacunas

graves deste, estando estas alterações sempre

sujeitas ao direito de veto da Direção-Geral e do

MCV, nasmatérias respetivas, estabelecidas nos

presentes Estatutos.

5. No Regulamento de Organização e Funciona-

mento deverão constar, nomeadamente:

a) As áreas e pelouros da Queima das Fitas, as

suas competências e o seu modo de distri-

buição;

b) O quórum necessário para a realização das

reuniões do Conselho Diretivo e da Comissão

de Grelados, sendo o mínimo a maioria sim-

ples, e o respetivo procedimento de aprova-

ção de atividades e de autorização de des-

pesa da COQF;

c) Os documentos obrigatórios para realização

da Queima das Fitas, e respetivos conteúdos;

d) Os critérios e conteúdo base para a cons-

trução dos documentos obrigatórios da

Queima das Fitas, nomeadamente o Plano

Protocolar, o Plano Orçamental, o Relatório

de Atividades Anual e o Relatório de Contas

Anual;

e) Os critérios de avaliação dos Comissários

e dos Coordenadores-Técnicos, nunca po-

dendo estes carecer de subjetividade por

forma a prejudicar a avaliação do elemento,

e a respetiva forma de arquivo e passagem

de informação entre as COQF de diferentes

edições;

f) Os critérios de recusa a candidaturas para o

cargo de Coordenadores-Técnicos;

g) As regras para a realização do procedimento

eleitoral relativo às eleições do Comissariado

da COQF;

h) A exoneração e respetiva sucessão, em caso

de renúncia de qualquer elemento da COQF.

Artigo 244.o

Regimento Interno

1. O Regimento Interno da COQF define cada Co-

missão Organizadora, bem como todo o seu

modo de funcionamento sendo aprovado pelo

Conselho Diretivo, no primeiro mês de mandato,

em reunião alargada com a presença dos Co-

missários e do Coordenador-Geral, após pro-

posta prévia deste último, consultadas todas as

estruturas envolvidas.

2. Sem prejuízo de outras matérias que o Conse-

lho Diretivo entenda discriminar ou que estejam

definidas no Regulamento deOrganização, o Re-

gimento Interno de cada edição da Queima das

Fitas deverá contemplar, nomeadamente:

a) O número de reuniões ordinárias a realizar

mensalmente, sendo no mínimo duas, bem

como o dia da semana habitualmente mar-

cado para o efeito;

b) Oquórumnecessário, sendoomínimoamai-

oria simples, e o respetivo procedimento de

aprovaçãodeatividades edeautorizaçãode

despesa da COQF;
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c) A delimitação da área específica de atuação

e competência de cada elemento, não po-

dendo ficar nenhum sem área atribuída;

d) As plataformas oficiais de comunicação en-

tre a equipa e de arquivo e partilha de toda

a documentação;

e) Os procedimentos de aquisição de bens e

serviços a desenvolver e os montantes a ter

em consideração para cada um desses pro-

cedimentos.

Artigo 245.o

Plano Orçamental

1. O Plano Orçamental de cada edição da Queima

das Fitas é o documento essencial ao controlo

e gestão financeira, de aprovação anual, onde

se discriminam e relacionam todos os ativos e

passivos daQueimadas Fitas e se distribuem to-

das as verbas disponíveis para o ano de exercí-

cio, atuais e previsíveis, para a globalidade da

edição da Queima das Fitas.

2. No PlanoOrçamental são descritas todas as ver-

bas emdívida referentes a edições anteriores da

Queima das Fitas, tendo estas obrigatoriamente

de ser assinaladas como verbas não decorren-

tes da presente edição.

3. O Plano Orçamental é aprovado até ao úl-

timo dia útil de dezembro anterior à edição da

Queima das Fitas a que diz respeito.

4. A elaboração do Plano Orçamental é da respon-

sabilidade do Vice-Coordenador-Geral, sendo a

proposta feita tendo em conta o Plano de Ativi-

dade elaborado pela Comissão de Grelados.

5. A aprovação do Plano Orçamental é da com-

petência da Direção-Geral, cabendo ao Vice-

Coordenador-Geral, em caso de rejeição, apre-

sentar nova proposta de Plano Orçamental, no

prazo de cinco dias.

Artigo 246.o

Plano de Atividades

1. O Plano de Atividades de cada edição da

Queima das Fitas é composto pelo Plano Cultu-

ral, Desportivo, Formativo e Tradicional.

2. A elaboração do Plano de Atividades é da res-

ponsabilidade dos Comissários, respeitando a

responsabilidade da componente Cultural, Des-

portiva, Formativa e Tradicional aos Comissários

com responsabilidades adstritas nessas áreas.

3. Para a elaboração de cada área do Plano de

Atividades, o Comissário responsável por cada

umadas áreas do plano ouve, obrigatoriamente,

a Assembleia de SecçõesCulturais e Sociocientí-

ficas, de Secções Desportivas, de Núcleos de Es-

tudantes e o MCV, respetivamente, fazendo as

alterações propostas por estes.

4. Elaborado na especialidade, consoante o pre-

visto no número anterior, o Plano de Atividades

é aprovado, na globalidade, pelo Conselho Dire-

tivo da COQF.

Artigo 247.o

Plano e Relatório Protocolar

1. O Plano Protocolar de cada edição da Queima

das Fitas é composto pela identificação de to-

dos os associados e entidades que são con-

vidados para as atividades da Queima das Fi-

tas, bem como os respetivos meios e condições

de acesso, nomeadamente, mas não exclusiva-

mente, credenciais, protocolos, bilhetes pontuais

e gerais.

2. O Plano Protocolar deve cumprir as regras gerais

estipuladas no Regulamento de Organização e

Funcionamento e no Regimento Interno de cada

edição.

3. O Plano Protocolar é proposto pela Comissão de

Grelados e aprovado pelo Conselho Diretivo da

COQF, simultaneamente com o Plano Orçamen-

tal e Plano de Atividades para essa edição da

Queima das Fitas.
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4. No fim de cada edição é feito um relatório pro-

tocolar da execução do Plano Protocolar a ser

apresentado pela Coordenação-Geral ao Con-

selho Diretivo que o aprova.

Artigo 248.o

Relatório de Atividades e Relatório de Contas

1. O Relatório de Atividades e o Relatório de Contas

da Queima das Fitas são apresentados ao Con-

selho Fiscal até 45 dias úteis subsequentes à úl-

tima atividade da edição da respetiva Queima

das Fitas.

2. O Relatório de Atividades e o Relatório de Contas

da Queima das Fitas são submetidos a discus-

são e votação em Assembleia Magna, todos os

anos, até três meses e meio após a última ati-

vidade da Queima das Fitas à qual se refere o

relatório, sob pena de sanção por não cumpri-

mento do prazo, acompanhado de parecer do

Conselho Fiscal acerca do seu conteúdo e con-

formidade estatutária e regulamentar.

3. No Relatório de Atividades e no Relatório de Con-

tas constará:

a) A data de início e de fim do período a que

cada relatório se refere;

b) Um resumo sumário, da responsabilidade do

Coordenador-Geral, acerca da organização

da festa;

c) Um resumo sumário, da responsabilidade do

Conselho Diretivo, acerca da organização da

festa, nomeadamente da sua aplicação em

cada uma das valências dos órgãos repre-

sentados no Conselho Diretivo;

d) Um relatório de cada atividade organizada

pela COQF, indicando os seus pontos positi-

vos e negativos e melhorias para o futuro, da

responsabilidade do Comissário responsável

pela sua organização;

e) Os valores em dívida e os valores por receber

de anos anteriores que tenham remanescido

para a presente edição da COQF;

f) O valor total executado e o orçamentado,

tendo explícitos os valores recebidos, por re-

ceber, faturação realizada e por realizar, bem

como a justificação da falta de realização

dos movimentos em questão.

4. Todas as transações, despesas ou receitas efe-

tuadas que constem do Relatório de Contas são

relativas ao período entre o dia subsequente ao

fecho do Relatório de Contas anterior e até 10

dias úteis após a última atividade da respetiva

edição da Queima das Fitas, não sendo autori-

zadas a inserção de outras, ainda que realizadas

anteriormente à apresentação e aprovação do

Relatório de Contas.

Artigo 249.o

Representação Externa da Queima das Fitas

1. A Representação Externa da Queima das Fi-

tas, bem como a sua comunicação pública, é

feita exclusivamente pela Comissão de Grela-

dos, pelo Dux Veteranorum e pelo Presidente da

Direção-Geral;

2. O Coordenador-Geral e o Vice-Coordenador-

Geral, enquanto prestadores de serviços, não

podem representar a Queima das Fitas em atos

públicos externos, nomeadamente através de

comunicações formais ou informais aos meios

de comunicação social.

Subsecção III

Festa das Latas e Imposição das Insígnias

Artigo 250.o

Definição

1. A Festa das Latas e Imposição das Insígnias é or-

ganizada por uma Comissão Organizadora, de-

finida em regulamento próprio, sob tutela e su-

pervisão da Direção-Geral.

2. Os resultados financeiros da Festa das Latas e

Imposição das Insígnias são responsabilidade

da Direção-Geral que os apresenta em Relató-

rio de Contas próprio e os integra no seu Orça-
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mento.

Divisão I
Comissão Organizadora da Festa das Latas e

Imposição das Insígnias

Artigo 251.o

Composição

A COFL, é composta pelas seguintes entidades:

a) Coordenação Geral;

b) Coordenação Técnica.

Artigo 252.o

Tomada de Posse

A COFL toma posse conjuntamente, em livro pró-

prio, em cerimónia pública, presidida pelo Presi-

dente da Mesa da Assembleia Magna, até ao fim

do mês de junho subsequente à sua nomeação.

Divisão II
Coordenação-Geral

Artigo 253.o

Composição

1. A Coordenação-Geral do evento é presidida

pelo Administrador da Direção-Geral e com-

posta pelo seu Tesoureiro e Coordenadores da

PolíticaCultural e Sociocientífica, PolíticaDespor-

tiva e Política Pedagógica.

2. O Presidente da Direção-Geral, em cada edi-

ção da Festa das Latas, poderá delegar a re-

presentação de qualquer um dos elementos

do número anterior num outro elemento efetivo

da estrutura que ambos representam, mediante

aprovação em reunião de Direção-Geral.

3. A Coordenação-Geral é coadjuvada, executiva-

mente, pela Coordenação-Geral da COQF.

Divisão III
Coordenação Técnica

Artigo 254.o

Composição

1. A Coordenação Técnica da COFL é composta

por entre quatro e 12 Coordenadores-Técnicos.

2. Os Coordenadores-Técnicos são nomeados

pelo Coordenador-Geral da Festa das Latas

e ratificados em reunião de Direção-Geral,

exercendo as funções nas áreas transversais

atribuídas por este, conforme explícito no Re-

gimento Interno de cada edição da Festa das

Latas, contendo obrigatoriamente as áreas de

produção e infraestruturas.

Divisão IV
Organização e Funcionamento

Artigo 255.o

Regulamento de Organização e Funcionamento

1. O Regulamento de Organização e Funciona-

mento da Festa das Latas e Imposição das In-

sígnias é proposto pela Direção-Geral à Assem-

bleia Magna e aprovado por esta, sendo dispo-

nibilizado permanentemente a todos os associ-

ados no portal digital oficial da AAC, sob pena de

nulidade.

2. No Regulamento de Organização e Funciona-

mento deverão constar, nomeadamente:

a) O quórum necessário para a realização das

reuniões da COFL, sendo o mínimo a maio-

ria simples, e o respetivo procedimento de

aprovaçãodeatividades edeautorizaçãode

despesa da COFL;

b) Os documentos obrigatórios para a sua rea-

lização e respetivos conteúdos;

c) Os critérios e conteúdo base para a cons-

trução dos documentos obrigatórios, nome-

adamente o Plano Protocolar, o Plano Orça-

mental, o Relatório de Atividades e o Relatório

de Contas;

d) Os critérios de avaliação dos

Coordenadores-Técnicos, nunca podendo

estes carecer de subjetividade por forma

a prejudicar a avaliação do elemento, e a

respetiva forma de arquivo e passagem

de informação entre as COFL de diferentes

edições;
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e) A exoneração e respetiva sucessão, em caso

de renúncia de qualquer elemento da COFL.

Artigo 256.o

Regimento Interno

1. O Regimento Interno da COFL define cada Co-

missão Organizadora, bem como todo o seu

modo de funcionamento sendo aprovado pela

Direção-Geral, no primeiromês demandato, em

reunião.

2. Sem prejuízo de outras matérias que a Direção-

Geral entenda discriminar ou que estejam defi-

nidas no Regulamento de Organização, o Regi-

mento Interno de cada edição deverá contem-

plar, nomeadamente:

a) As áreas e pelouros, as suas competências e

o seu modo de distribuição;

b) O número de reuniões ordinárias a realizar

mensalmente, sendo no mínimo duas, bem

como o dia da semana habitualmente mar-

cado para o efeito;

c) Oquórumnecessário, sendoomínimoamai-

oria simples, e o respetivo procedimento de

aprovaçãodeatividades edeautorizaçãode

despesa da COFL;

d) A delimitação da área específica de atuação

e competência de cada elemento, não po-

dendo ficar nenhum sem área atribuída;

e) As plataformas oficiais de comunicação en-

tre a equipa e de arquivo e partilha de toda

a documentação;

f) Os procedimentos de aquisição de bens e

serviços a desenvolver e os montantes a ter

em consideração para cada um desses pro-

cedimentos.

Artigo 257.o

Plano Orçamental

1. O Plano Orçamental de cada edição da Festa

das Latas e Imposição das Insígnias é o docu-

mento essencial ao controlo e gestão financeira,

de aprovação anual, onde se discriminam e re-

lacionam todos os ativos e passivos da Festa das

Latas e Imposição das Insígnias e se distribuem

todas as verbas disponíveis para o ano de exer-

cício, atuais e previsíveis, para a globalidade da

edição.

2. No PlanoOrçamental são descritas todas as ver-

bas em dívida referentes a edições anteriores,

tendo estas obrigatoriamente de ser assinala-

das como verbas não decorrentes da presente

edição.

3. O Plano Orçamental é aprovado até ao fim do

mês de agosto anterior à edição a que diz res-

peito.

4. A elaboração do Plano Orçamental é da respon-

sabilidade do Tesoureiro, sendo a proposta feita

tendo emconta o Plano de Atividades elaborado

pela COFL.

5. A aprovação do Plano Orçamental é da compe-

tência da Direção-Geral, em reunião.

Artigo 258.o

Plano de Atividades

1. O Plano de Atividades de cada edição é com-

posto por todas as atividades a realizar, sendo

da responsabilidade da Coordenação-Geral,

ouvida toda a COFL.

2. O Plano de Atividades é aprovado na globali-

dade pela Direção-Geral, em reunião.

Artigo 259.o

Plano e Relatório Protocolar

1. O Plano Protocolar de cada edição é composto

pela identificação de todos os associados e en-

tidades que são convidados para as ativida-

des da Festa das latas e Imposição das Insíg-

nias, bemcomoos respetivosmeios e condições

de acesso, nomeadamente, mas não exclusiva-

mente, credenciais, protocolos, bilhetes pontuais

e gerais.

2. O Plano Protocolar deve cumprir as regras gerais
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estipuladas no Regulamento de Organização e

Funcionamento e no Regimento Interno de cada

edição.

3. O Plano Protocolar é proposto pela

Coordenação-Geral e aprovado pela Direção-

Geral, em reunião, simultaneamente com o

Plano Orçamental e Plano de Atividades para

essa edição da Festa das latas e Imposição das

Insígnias.

4. No fim de cada edição é feito um relatório

protocolar da execução do Plano Protocolar

a ser apresentado pela Coordenação-Geral à

Direção-Geral.

Artigo 260.o

Relatório de Contas Anual e Relatório de
Atividades Anual

1. O Relatório deContas Anual e o Relatório deAtivi-

dades Anual da Festa das Latas e Imposição das

Insígnias é apresentado ao Conselho Fiscal até

45 dias úteis subsequentes à última atividade da

edição respetiva.

2. Os Relatórios Anuais são submetidos a votação

em Assembleia Magna, todos os anos, acompa-

nhado do Relatório de Contas Anual da Direção-

Geral e do Relatório de Contas Anual Geral da

AAC, acompanhadodeparecer doConselho Fis-

cal acerca do seu conteúdo e conformidade es-

tatutária e regulamentar.

3. No Relatório de Atividades e no Relatório de Con-

tas constará:

a) A data de início e de fim do período a que o

Relatório se refere;

b) Um resumo sumário, da responsabilidade do

Coordenador-Geral, acerca da organização

da festa;

c) Um resumo sumário, da responsabilidade da

Coordenação-Técnica, acerca da organiza-

ção da festa;

d) Um relatório de cada atividade organizada

pelaCOFL, indicando os seus pontos positivos

e negativos emelhorias para o futuro, da res-

ponsabilidade do Coordenador-Técnico res-

ponsável pela sua organização;

e) Os valores em dívida e os valores por receber

de anos anteriores que tenham remanescido

para a presente edição da COFL;

f) O valor total executado e o orçamentado,

tendo explícitos os valores recebidos, por re-

ceber, faturação realizada e por realizar, bem

como a justificação da falta de realização

dos movimentos em questão.

4. Todas as transações, despesas ou receitas efe-

tuadas que constem do Relatório de Contas

Anual da Festa das Latas e Imposição das Insíg-

nias são relativas ao período entre o dia subse-

quente ao fecho do relatório de contas anterior e

até 10 dias úteis após a última atividade da res-

petiva edição, não sendo autorizadas a inserção

de outras, ainda que realizadas anteriormente à

apresentação e aprovação do Relatório.
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Título V
Das Eleições e Procedimentos

Eleitorais

Secção I

Generalidades

Artigo 261.o

Princípios e Garantias do Sistema Eleitoral

1. Todos os atos eleitorais realizados na AAC, pre-

vistos nos presentes Estatutos ou em regula-

mentos acessórios:

a) Seguem procedimentos transparentes, par-

ticipados, públicos e com respeito pelo defi-

nido nos presentes Estatutos;

b) São devida e amplamente publicitados, no-

meadamente no que diz respeito ao anún-

cio do procedimento, ao calendário, à aber-

tura do período de candidaturas, à divulga-

ção das candidaturas, dos resultados e dos

respetivos documentos no portal digital ofi-

cial da AAC;

c) Garantem, a todos os associados comcapa-

cidade eleitoral, a liberdade de voto e o di-

reito de denúncia de irregularidades e recla-

mação de decisões eleitorais que os afetem

para as entidades próprias, definidas neste

título;

d) Seguem o Princípio da Verdade, que envolve

a proibição da confundibilidade ou confusão

baseada na utilização de símbolos, identifi-

cação da lista por meio de letras ou slogan

e outros meios conhecidos de publicidade

que associem listas candidatas ao mesmo

ou a diferentes órgãos, na perspetiva do elei-

tor, de forma que seja notório que se trata

do mesmo projeto, a não ser quando os pre-

sentes Estatutos permitam expressamente a

apresentação de lista conjunta;

e) Garantam, a todos os associados, o direito a

pesquisar previamente ao ato eleitoral, a sua

capacidadeeleitoral e a reclamar damesma

nos prazos concretamente estabelecidos.

2. Todos os atos eleitorais são fiscalizados, em

primeira instância, por uma Comissão Eleitoral,

constituída nos termos definidos neste Título.

3. Sem prejuízo do direito de denúncia direta pe-

los associados, a existência de indícios de fraude

eleitoral deve ser comunicada, pelo órgão fisca-

lizador competente, ao Conselho Disciplinar da

AAC.

Artigo 262.o

Liberdade de Voto e Tipo de Sufrágio

1. Todos os órgãos da AAC são eleitos por sufrá-

gio secreto, emboletimpróprio para cadaórgão,

sendo a utilização de boletim de voto único, por

via do qual se sufrague mais do que um órgão,

causa de nulidade de todos os atos do processo

eleitoral posteriores à entrega de listas.

2. A Direção-Geral, a Mesa da Assembleia Magna,

o Conselho Fiscal, o Conselho Disciplinar e os ór-

gãos gerentes dos Núcleos de Estudantes e das

Secções são eleitos por sufrágio direto, cabendo

a cada associado com capacidade eleitoral um

voto.

3. Osmembros representantes nos Conselhos Cul-

tural e Sociocientífico, Desportivo e Internúcleos

são eleitos por sufrágio indireto, na Assembleia

de Secções Culturais e Sociocientíficas, Despor-

tivas e de Núcleos, respetiva, cabendo a cada

Núcleo de Estudantes ou Secção um voto.

Artigo 263.o

Capacidade Eleitoral

1. Só podemeleger ou ser eleitos para órgãos cen-

trais ou de governo da AAC os associados efeti-

vos da AAC no pleno gozo dos seus direitos, com

a ressalva relativa aos contingentes de associa-

dos seccionistas do Conselho Fiscal, prevista no

número 1 do artigo 153.o, e do Conselho Discipli-

nar, prevista no número 1 do artigo 162.o.

2. Podem ser eleitos para o Conselho Internúcleos

todos os membros efetivos das Direções dos
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Núcleos de Estudantes, e ainda aqueles que

tenham sido membros efetivos das mesmas

no período de mandato anterior à eleição do

mesmo, contanto queaindamantenhamaqua-

lidade de associados efetivos.

3. Podem ser eleitos para o Conselho Cultural e So-

ciocientífico, e para o Conselho Desportivo, to-

dos os associados seccionistas, no pleno gozo

dos seus direitos associativos, conforme estabe-

lecido emRegulamento Interno da Secção a que

respeita o conselho a eleger, contando que de-

tenham capacidade eleitoral passiva na eleição

para a respetiva Secção, nos termos do número

seguinte.

4. Podem ser eleitos para os corpos gerentes de

uma Secção todos os que nela se encontrem

validamente inscritos, no pleno gozo dos seus

direitos, e sejam maiores de 16 anos de idade,

exceto aqueles cuja capacidade tenha sido ex-

pressamente limitada, nos termos do número 5

do artigo 191.o, em Regulamento Interno da res-

petiva Secção.

5. Podem ser eleitos para os órgãos dirigentes de

um Núcleo de Estudantes todos os associados

efetivos, no pleno gozo dos seus direitos associa-

tivos, que se encontrem abrangidos pelo Núcleo

a sufrágio, nos termos do artigo 185.o.

Artigo 264.o

Calendário Eleitoral Único

1. O Calendário Eleitoral fixa-se conforme previsto

no artigo 267.o, em relação ao último dia possí-

vel para a receção de votos para primeira volta,

sendo este até à:

a) Última sexta-feira domês de fevereiro para o

Conselho Fiscal e Conselho Disciplinar;

b) Última sexta-feira de março para a Assem-

bleia de Revisão dos Estatutos ordinária, em

ano de revisão;

c) Antepenúltima sexta-feira de maio no caso

das Secções Culturais, das Secções Socioci-

entíficas e dos Núcleos de Estudantes;

d) Penúltima sexta-feira de novembro para

Mesa da Assembleia Magna e para Direção-

Geral.

2. Osmembros eleitos dosConselhosCultural e So-

ciocientífico, Desportivo e Internúcleos são elei-

tos na respetiva Assembleia, durante o mês de

junho.

3. As Secções Desportivas são eleitas emdata pro-

posta pelo Conselho Desportivo e aprovada pela

Assembleia de Secções Desportivas, anterior à

aprovação do Regulamento de Organização e

Funcionamento dos Atos Eleitorais da AAC, de-

vendo a data constar do mesmo.

4. Em caso de inexistência de maioria absoluta

nas eleições para a Mesa da Assembleia Magna,

Direção-Geral, Conselhos Intermédios, Mesas do

Plenário e Direções dos Núcleos de Estudantes

e das Secções há lugar a nova volta, a ocorrer

uma semana depois.

5. Nas eleições para os primeiros contingentes do

Conselho Fiscal e do Conselho Disciplinar em

que não seja possível apurar o vencedor das

mesmas, e, como tal, seja impossível eleger o

Presidente, a eleição é repetida uma semana

depois.

6. Quando a violação dos prazos previstos neste

artigo seja imputável, a título doloso:

a) A um ou mais associados, o Conselho Disci-

plinar, após abertura do competente inqué-

rito, deve obrigatoriamente promover a apli-

cação da sanção de suspensão;

b) A um ou mais dirigentes, a sanção mínima

a promover pelo Conselho Disciplinar, após

abertura do competente inquérito, é obriga-

toriamente a de destituição com limitação

da capacidade eleitoral.
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Secção II

Organização e Funcionamento dos
Atos Eleitorais

Subsecção I

Regulamentação e Marcação

Artigo 265.o

Regulamento de Organização e Funcionamento
dos Atos Eleitorais da AAC

1. Todos os atos eleitorais realizados na AAC são

regulados por um único Regulamento de Orga-

nização e Funcionamento dos Atos Eleitorais da

AAC, sendo este elaborado, discutido e revisto,

anualmente, pela Assembleia de Órgãos Delibe-

rativos, podendo esta decidir pela sua não re-

visão, seguido da apresentação em Assembleia

Magna para aprovação, de acordo com o Pro-

cedimento Especial de Aprovação, previsto no

artigo 59.o, com efeitos de entrada em vigor dois

meses após esta aprovação.

2. O Regulamento de Organização e Funciona-

mento dos Atos Eleitorais da AAC prevê, obriga-

toriamente:

a) O procedimento e datas de criação dos ca-

dernos eleitorais, nomeadamente da obten-

ção de dados necessários à criação dos

mesmos;

b) O período, requisitos e procedimento de en-

trega de candidaturas, centralizado nos Ser-

viços Centrais de Secretaria da AAC, que não

pode ser inferior a oito dias contados da

marcação de eleições pelo órgão delibera-

tivo correspondente;

c) O procedimento e datas de inscrição para os

votos por correspondência;

d) O procedimento de homologação da publi-

cidade e merchandising oficial de campa-

nhas eleitorais onde conste nomes, fotogra-

fias ou outro tipo de dados identificativos de

associados, incluindo-se nesta constituição

apenas os membros efetivos e suplentes a

sufrágio, sujeita a uma homologação prévia

por parte de Comissão Eleitoral;

e) A realização dos debates públicos entre as

candidaturas, os seus moldes de organiza-

ção e funcionamento;

f) A existência, ou não, de voto antecipado e os

respetivos moldes de funcionamento;

g) A logística, formalidades e regulamentação

dos cadernos eleitorais desmaterializados, a

respetiva distribuição dos eleitores e a depo-

sição de informação e atas a elaborar pelo

sistema informático, bem como do procedi-

mento a adotar em caso de falha informá-

tica;

h) As regras paraa instalaçãodemesasde voto

e para a garantia do cumprimento dos prin-

cípios eleitorais aquando do exercício do di-

reito de voto;

i) O procedimento para a nomeação demem-

bros de mesa de voto necessários ao cum-

primento do disposto no artigo 279.o.

j) O período e procedimento de divulgação dos

atos eleitorais;

k) A logística e formalidades de selagem, lacra-

gem, transporte, depósito e guarda de urnas,

nos casos aplicáveis, garantindo que após a

abertura de uma urna esta não poderá ser

novamente selada, transportada e aberta

noutro local sem que estejam cabalmente

registados os votos devidamente contabili-

zados, bem como o procedimento de encer-

ramento concretizado;

l) O procedimento para orçamentação, aqui-

sição, inventariação, arquivo e manutenção

de todo material eleitoral;

m) As sanções eleitorais a aplicar às candidatu-

ras que não cumpram o estipulado no res-

petivo regulamento.

3. Para além das previsões do número anterior,

o regulamento pode ainda conter, nomeada-

mente:

a) A divisão de espaços de promoção e publi-
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cidade de campanha;

b) A obrigação e modalidades de apresenta-

ção de contas de campanha das listas can-

didatas;

c) A logística, formalidades e regulamentação

do exercício de voto eletrónico presencial,

nos casos em que se tenha optado por essa

modalidade, bem como as garantias do se-

cretismo do sufrágio, do tratamento de da-

dos e da segurança do sistema dotado.

Artigo 266.o

Guia Prático dos Procedimentos Eleitorais

1. Cabe à Assembleia de Órgãos Deliberativos

criar, manter e atualizar umguia prático dos pro-

cessos eleitorais da AAC, a ser fornecido a todas

as candidaturas emembros dasComissões Elei-

torais.

2. A atualização do guia é obrigatória sempre que

ocorra alguma alteração ao Regulamento de

Organização e Funcionamento dos Atos Eleito-

rais da AAC ou aos presentes Estatutos.

3. O guia referido no número anterior deve ser rati-

ficado pelo Conselho Fiscal sempre que for atu-

alizado, não podendo, em caso algum, contra-

riar os Estatutos e o Regulamento de Organiza-

ção e Funcionamento dos Atos Eleitorais da AAC.

Artigo 267.o

Marcação do Ato Eleitoral

1. Os atos eleitorais são marcados pelo órgão de-

liberativo correspondente aos órgãos a eleger,

com, no mínimo, uma semana de antecedência

em relação ao período final de apresentação de

candidaturas.

2. Para o efeito, cabe ao órgão deliberativo, por

proposta da respetiva Mesa, em conformidade

com os períodos mínimos e máximos estabele-

cidos no Regulamento de Organização e Funci-

onamento dos Atos Eleitorais da AAC:

a) A marcação da data e período da eleição

geral, para cada volta, sendo a mesma obri-

gatoriamente contínua e não podendo exce-

der um dia;

b) A marcação da data de voto antecipado,

para cada volta, se prevista, sendo amesma

obrigatoriamente contínua e não podendo

exceder um dia;

c) O período de campanha eleitoral para cada

umadas voltas, nãopodendo esta ser inferior

a sete dias úteis nemsuperior a nove, no caso

da primeira volta, nem inferior a quatro dias,

no caso de outra volta;

d) Decidir da existência de um dia de reflexão,

após o período de campanha eleitoral;

e) O número de secções de voto, a respetiva lo-

calização e horário de funcionamento.

3. A proposta apresentada pela Mesa é atempa-

damente preparada, garantindo a exequibili-

dade das datas e locais propostos para a rea-

lização dos procedimentos eleitorais e as alter-

nativas necessárias, para discussão.

4. Aos órgãos deliberativos é vedada a adição de

regras além das dispostas no Regulamento de

Organização e Funcionamento dos Atos Eleito-

rais da AAC e das previstas no presente artigo.

5. O incumprimento do disposto no presente ar-

tigo, implica a anulação de todo o ato eleitoral e

abertura de inquérito para apuramento de res-

ponsabilidade disciplinar, por parte do Conselho

Disciplinar.

Subsecção II

Comissão Eleitoral

Artigo 268.o

Definição

Uma Comissão Eleitoral é um órgão ad hoc da

AAC à qual está especialmente cometida a res-

ponsabilidade de organização, fiscalização e regu-

lação dos procedimentos eleitorais de sufrágio di-

reto previstos nos presentes Estatutos, sem prejuízo
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das competências do Conselho Fiscal e do Conse-

lho Disciplinar.

Artigo 269.o

Presidência

1. Todas as Comissões Eleitorais dos atos eleitorais

previstos nos presentes Estatutos são presididas

pelo Presidente da Mesa da Assembleia Magna.

2. Em casos de impossibilidade, nomeadamente,

em razão de renúncia aomandato, candidatura

ao órgão a eleger ou indisponibilidade para o

exercício dessa função, seja esta verificada ou

alegadano início doprocedimento eleitoral, seja,

supervenientemente, durante o período eleito-

ral, o Presidente da Mesa da Assembleia Magna

pode ser substituído na seguinte ordem:

a) Em primeiro lugar, pelo Vice-Presidente da

Mesa da Assembleia Magna;

b) Em segundo lugar, pelo primeiro Secretário

da Mesa da Assembleia Magna;

c) Em terceiro lugar, pelo segundo Secretário da

Mesa da Assembleia Magna.

3. Não sendo possível efetuar a substituição refe-

rida no número anterior, a Mesa da Assembleia

Magna considera-se automaticamente exone-

rada de todas as suas funções, sendo aplicado

o procedimento previsto nos números 2 e 3 do

artigo 43.o para eleger a nova Mesa da Assem-

bleia Magna e assegurar a Comissão Eleitoral.

Artigo 270.o

Composição

A Comissão Eleitoral é composta:

a) Por um representante de cada lista candi-

data ou por dois representantes, em caso de

lista conjunta a mais do que um órgão;

b) Por ummembro observador doConselho Fis-

cal;

c) Por um membro observador do Conselho

Disciplinar;

d) Pelos restantes membros efetivos e suplen-

tes da Mesa da Assembleia Magna, que as-

sumem funções de coordenação;

e) Por todos os membros efetivos das Mesas

de Plenário, que assumam funções de coor-

denação, ou pelos elementos que assumem

delegação de poderes nos termos do artigo

273.o;

f) Por colaboradores, que assumemas funções

de delegados do Presidente, nomeados por

este;

g) Pelos membros das mesas de voto, nome-

ados pelas candidaturas ou pelo Presidente

da Comissão Eleitoral.

Artigo 271.o

Competências

1. É da competência da Comissão Eleitoral:

a) Garantir a devida divulgação do ato eleitoral,

nos prazos previstos, no portal digital oficial

da AAC;

b) Fixar os cadernos eleitorais e responder às

reclamações;

c) Garantir a plena divulgação da afixação dos

Cadernos Eleitorais e do respetivo prazo para

apresentação de reclamações;

d) Decidir sobre a quantidade demesas de voto

em cada secção de voto, visando uma ges-

tão logística eficiente do processo eleitoral;

e) Enviar o material necessário para o Voto por

Correspondência, para a morada indicada

pelo eleitoral;

f) Aceitar, solicitar modificações ou rejeitar

candidaturas;

g) Garantir a normal regularidade do ato eleito-

ral;

h) Divulgar amplamente o ato eleitoral, os seus

procedimentos e os resultados, assim que

conhecidos;

i) Promover e potenciar campanhas de divul-

gação comvista à promoção do exercício do

direito de voto;
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j) Decidir sobre as questões e reclamações

suscitadas no decurso de todo o processo

eleitoral, de acordo com a lei, com os Esta-

tutos e com o Regulamento de Organização

e Funcionamento dos Atos Eleitorais da AAC;

k) Organizar debates entre as várias candida-

turas, durante o período de campanha elei-

toral, para cada órgão a sufrágio;

l) Deliberar sobre eventuais casos omissos.

2. É da competência específica do presidente da

Comissão Eleitoral promover a formação de to-

dos os delegados, podendo, para tal efeito, soli-

citar colaboração de entidades externas.

3. Aos membros que não participem nas forma-

ções referidas no número anterior é vedado o

exercício das funções de delegados do Presi-

dente.

Artigo 272.o

Direito de Voto e Tomadas de Decisão

1. Nas reuniões de Comissão Eleitoral apenas têm

direito de voto os membros representantes de

cada lista candidata e o Presidente, cabendo a

este o voto de qualidade, votando sempre em

último.

2. Das decisões das Comissões Eleitorais cabe re-

clamação, a apresentar no prazo máximo de

24 horas a contar da notificação aos reclama-

dos, para o Plenomaterialmente competente do

Conselho Fiscal.

3. O prazo máximo para a decisão de recurso é

de 24 horas contadas da receção do mesmo,

sendo comunicada simultaneamente aos inte-

ressados e à Comissão Eleitoral respetiva.

Artigo 273.o

Delegação de Poderes em Atos Eleitorais

1. Nas eleições para as Secções e para os Núcleos

de Estudantes, as competências do Presidente

da Comissão Eleitoral definidas no artigo 272.o e

na alínea k) do artigo 271.o, são delegadas aos

Presidentes das Mesas do Plenário da respetiva

estrutura.

2. Os Presidentes das Mesas dos Plenários auxiliam,

ainda, o Presidente da Comissão Eleitoral nas

competências h), i) e demais necessário, desde

que sob pedido expresso e devidamente justifi-

cado pelo Presidente da Comissão Eleitoral.

3. Em casos de impossibilidade, nomeadamente,

em razão de renúncia ao mandato, candida-

tura ao mesmo órgão ou indisponibilidade para

o exercício dessa função, durante o período elei-

toral, o Presidente da Mesa do Plenário respetiva

pode ser substituído, mediante autorização do

Presidente daComissão Eleitoral, na seguinte or-

dem:

a) Em primeiro lugar, pelo Vice-Presidente da

Mesa do Plenário respetiva;

b) Em segundo lugar, pelo Secretário da Mesa

do Plenário respetiva;

c) Em último lugar, por um suplente da Mesa do

Plenário respetiva.

4. Em caso de indisponibilidade por parte dos

membros referidos no número anterior, estas

competências retomam ao Presidente da Co-

missão Eleitoral.

5. Todos os atos praticados no âmbito desta dele-

gaçãodepoderes são supervisionadospelo Pre-

sidente da Comissão Eleitoral.

Artigo 274.o

Membros Observadores

1. Os membros observadores são elementos de-

signados pelos respetivos Presidentes de órgãos

para observar o funcionamento dos atos eleito-

rais, assegurar o cumprimento das disposições

estatutárias, no caso do Conselho Fiscal, e da

inexistência de indícios de fraude que implique

responsabilidade disciplinar, no caso do Conse-

lho Disciplinar.

2. Os membros observadores são nomeados pe-

los respetivos Presidentes, até ao final do período
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de receção de candidaturas, de entre os mem-

bros efetivos ou suplentes do respetivo órgão,

não podendo, em caso algum, ser os próprios

Presidentes.

3. Compete aos membros observadores:

a) Acompanhar e monitorizar todas as fases do

processo eleitoral, desde a abertura até ao

encerramento da votação;

b) Verificar a conformidade do processo com

os Estatutos e com o Regulamento de Orga-

nização e Funcionamento dos Atos Eleitorais

da AAC;

c) Relatar quaisquer irregularidades observa-

das ao órgão competente;

d) Certificar a autenticidade da contagem dos

votos e a correta atribuição dos mesmos às

candidaturas correspondentes;

e) Elaborar um relatório final sobre o processo

eleitoral, destacando quaisquer desvios às

normas estabelecidas e sugerindomelhorias

para futuras eleições, a apresentar à Assem-

bleia de Órgãos Deliberativos.

4. Aosmembros observadores é vedada a tomada

de decisões in loco, sem o respetivo relato e de-

cisão ao órgão competente, sendo este ainda

impedido de tomar parte de qualquer deci-

são relacionada com o ato eleitoral observado,

no âmbito das suas competências enquanto

membro do órgão fiscalizador ou disciplinar.

Artigo 275.o

Impedimentos

1. Com exceção dos membros das mesas de voto

e dos membros representantes das candidatu-

ras, está impedido de ser membro de uma Co-

missão Eleitoral:

a) Qualquer candidato na mesma eleição;

b) Qualquer pessoa que esteja em situação de

conflito de interesses com o órgão a eleger;

c) Qualquer pessoa que tenha na eleição de

uma determinada lista um interesse notório

e observável.

2. A nomeação de delegados do Presidente deve

ser homologada pelo membro observador do

Conselho Fiscal junto da Comissão Eleitoral res-

petiva, sendo apresentados para o efeito até ao

final do término do período da campanha elei-

toral.

3. Os impedimentos em razão de candidatura são

do conhecimento oficioso pelo Conselho Fiscal.

4. Os impedimentos em razão de conflito de inte-

resses ou de interesse notório devem ser susci-

tados por qualquer associado, por meio de re-

querimentoao Presidente doConselho Fiscal, ex-

ceto quando se trate de impedimento referente

a este, caso em que o impedimento é dirigido

ao Presidente do Conselho Disciplinar e a substi-

tuição é por este decidida de entre os restantes

membros do Conselho Fiscal.

5. O requerimento para substituição de Presidente

de Comissão Eleitoral em razão de conflito de

interesses deve ser instruído com os elementos

probatórios disponíveis e a requerer.

6. Aos membros do Conselho Fiscal e do Conselho

Disciplinar é totalmente vedada a participação

em qualquer processo eleitoral, à exceção das

suas competências exclusivas, previstas no ar-

tigo 274.o.

Subsecção III

Candidaturas

Artigo 276.o

Submissão de Candidaturas

1. A submissão das candidaturas é centralizada

nos Serviços Centrais de Secretaria da AAC, con-

forme o procedimento definido no Regulamento

de Organização e Funcionamento dos Atos Elei-

torais da AAC.

2. As candidaturas podem ser submetidas imedi-

atamente a seguir à marcação do ato eleitoral

até quatro dias úteis antes do dia definido para

o início da campanha eleitoral.
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3. No momento de submissão, as listas terão de

apresentar, sob pena de rejeição imediata:

a) A identificação da letra e mote da lista can-

didata, nos casos aplicáveis;

b) A identificação do órgão a que se candidata;

c) A informação de que se trata de lista con-

junta ou separada, nos casos aplicáveis;

d) O proponente da candidatura e os seus da-

dos de contacto;

e) O número de elementos efetivos e suplentes;

f) A identificação das funções a que se candi-

date cada elemento;

g) Um número de subscrições igual ao quórum

do respetivo órgão deliberativo;

h) No caso da Direção-Geral, a conformidade

com a regra de paridade, assegurando que

os seus membros não ultrapassem 60% de

qualquer um dos sexos, tanto nos efeti-

vos como nos suplentes, e no grupo de

elementos composto pelo Presidente, Vice-

Presidentes, Administrador, Vice-Presidentes,

Tesoureiro, Secretário e Chefe de Gabinete.

i) No caso de Direção de Núcleo de Estudantes,

a conformidade com a regra de represen-

tação dos cursos, assegurando que os seus

membros provêm de, pelo menos, 75% dos

cursos, arredondado por excesso de primeiro

ciclo representados pelo Núcleo.

4. Paraqualquer candidatura, o númerode suplen-

tes a apresentar é igual ou superior a metade

dos elementos efetivos apresentados, arredon-

dado por excesso, e inferior ao número máximo

de efetivos apresentados, acrescido de metade,

arredondado por defeito.

5. As candidaturas à Direção-Geral e à Mesa da

Assembleia Magna, bem como as candidaturas

às Direções e Mesas de Plenário dos Núcleos de

Estudantes e das Secções podem ser apresen-

tadas em lista separada ou conjunta.

6. As candidaturas a cada contingente do Conse-

lho Fiscal e do Conselho Disciplinar são apresen-

tadas de forma autónoma e separada em rela-

çãoa todasas outras, nãopodendode formaal-

guma revelar-se associação entre listas em fun-

ção dos seusmembros e proponente, letra iden-

tificativa, slogan, publicidade de campanha, ou

qualquer outro meio que ponha em causa para

futuro a isenção necessária para o exercício de

funções e a independência entre os órgãos cen-

trais da AAC.

7. É permitida a alteração das candidaturas até ao

final do prazo definido para apresentação das

mesmas, sendo, após esse prazo, vedada qual-

quer alteração.

8. Após o término do prazo definido para a apre-

sentação de candidaturas, é permitida a re-

moção da candidatura ou de algum dos seus

membros, até ao número mínimo de elementos

fixados para o órgão, não sendo possível a sua

substituição.

9. Caso não sejam apresentadas candidaturas no

prazo previsto, deve ser iniciado novo ato eleito-

ral, commarcação das eleições, pelo órgão de-

liberativo respetivo, para data que não pode ex-

ceder os 30 dias da inicial.

10. Após ausência de submissão de candidaturas,

findado o segundo período para receção das

mesmas, é iniciado automaticamente o proce-

dimento de criação de Comissão Administrativa

para a estrutura emcausa, no caso das Direções

de Secções, e procedimento especial de avoca-

ção de competências, no caso das Direções dos

Núcleos de Estudantes.

Artigo 277.o

Proponente

1. Compete a um candidato efetivo da lista candi-

data ao órgão a entrega da candidatura, sendo

designado como proponente desta.

2. O proponente é o ponto de contacto oficial en-

tre aComissão Eleitoral e a candidatura, não po-

dendo delegar as suas funções.
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3. Em caso de exoneração do mesmo, o propo-

nente só pode ser substituído por um elemento

efetivo da lista.

Subsecção IV

Eleitores

Artigo 278.o

Cadernos Eleitorais

1. Para cada ato eleitoral, com exceção da eleição

para os Conselhos Intermédios, são fixados ca-

dernos eleitorais utilizando, para o efeito, a plata-

forma informática de gestão dos cadernos elei-

torais desmaterializados, emconformidade com

as regras estabelecidas no Regulamento de Or-

ganização e Funcionamento dos Atos Eleitorais

da AAC.

2. Os cadernos eleitorais devem ser afixados em

prazo que permita a validação das candidatu-

ras rececionadas.

3. Cada associado é responsável por averiguar a

suapresença nos cadernos eleitorais, através da

pesquisa pelo seu número de associado na in-

formação constante do portal digital oficial da

AAC para a eleição em curso.

4. A cada associado é permitido, até ao prazo em

que termina a apresentação de candidaturas,

apresentar reclamação da sua situação nos ca-

dernos eleitorais à Comissão Eleitoral e, em caso

de resposta negativa, apresentar, nas 48 horas

seguintes, recurso ao Plenomaterialmente com-

petente do Conselho Fiscal.

5. A Comissão Eleitoral e, nos casos competentes,

o Conselho Fiscal, dispõe de dois dias úteis para

responder à reclamação apresentada pelo as-

sociado.

6. Uma vez terminado o período de reclamação,

os Cadernos Eleitorais consideram-se encerra-

dos, não havendo lugar a qualquer alteração

dosmesmos, constituindo tal violação insanável.

7. É vedado o voto a qualquer associado que não

conste dos cadernos eleitorais, excetuando nos

casos em que estes hajam reclamado, nos pra-

zos previstos, e não tenham obtido resposta, ha-

vendo lugar ao voto por envelope.

8. Em caso de falência informática, com a conse-

quente impossibilidade de consulta dos cader-

nos durante o ato eleitoral, é permitido o voto

por envelope, sendo, posteriormente, verificada

a condição do eleitor pela Comissão Eleitoral.

Subsecção V

Funcionamento

Artigo 279.o

Logística das Mesas de Voto

1. Cada mesa de voto deve ser vigiada durante

todo o seu período de funcionamento por, pelo

menos, três elementos da Comissão Eleitoral,

designados pelas candidaturas e/ou pelo Presi-

dente.

2. Todas as candidaturas têm direito a apresen-

tar membros que assegurem o normal funcio-

namento das mesas de voto.

3. As urnas de voto que, contendo votos no seu

interior e estando vigiadas por apenas um ele-

mento, sem estarem devidamente seladas, são

automaticamente impugnadas, cabendo aos

associados envolvidos responsabilidade disci-

plinar muito grave.

4. Cabe à Direção-Geral envidar todos os esforços

para estabelecer um protocolo com a UC para

a disponibilização de espaços com condições e

horários adequados para a realização das elei-

ções em ambiente fechado e para o respetivo

apuramento dos resultados.

5. Os Núcleos de Estudantes e a Direção-Geral têm

a responsabilidade de auxiliar executivamente

no processo eleitoral, seguindo as orientações

da Comissão Eleitoral, especialmente no que diz

respeito à divulgação do ato eleitoral e à logís-

tica do mesmo.
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Artigo 280.o

Voto Eletrónico Presencial

É permitido o Voto Eletrónico Presencial nos casos

expressamente previstos no Regulamento de Or-

ganização e Funcionamento dos Atos Eleitorais da

AAC sendo obrigatória:

a) A criação de condições tecnológicas que im-

possibilitem a associação do eleitor ao voto

correspondente;

b) A auditoria do sistema através das boas prá-

ticas de engenharia de software, pelo Conse-

lho Fiscal, podendo este dotar-se de um rela-

tório externo elaboradopor auditores especi-

alizados;

c) A criação demecanismos que permitammi-

nimizar o risco de ataques informáticos;

d) A encriptação dos dados, nomeadamente

do sentido de voto e da informação sobre se

o eleitor votou ou não, impossibilitando a ob-

tenção dessa informação pelos utilizadores

com acessos privilegiados;

e) A redação dos requisitos do sistema em

Regulamento de Organização e Funciona-

mento dos Atos Eleitorais da AAC, de onde se

inclui:

i. O regime de autorizações dado a cada

pessoa envolvida na eleição, incluindo os

administradores informáticos;

ii. O acompanhamento das boas práticas

de segurançadedados e proteçãode sis-

temas.

Artigo 281.o

Voto por Correspondência

1. É permitido o Voto por Correspondência a todos

os associados que se encontrem fora de Coim-

bra por frequentarem programas demobilidade

ou por estarem a frequentar estágios curricula-

res.

2. Para o efeito, os associados devem inscrever-se

emprazo definido no Regulamento deOrganiza-

ção e Funcionamento dos Atos Eleitorais da AAC,

sendo da responsabilidade da Comissão Eleito-

ral o envio do material necessário para a mo-

rada indicada.

3. São aceites apenas os votos rececionados pe-

los Serviços Centrais de Secretaria da AAC até

ao dia do voto geral, sendo após respetiva vali-

dação, contabilizado de forma que não seja co-

locado em causa o anonimato do voto.

Artigo 282.o

Votos Brancos

Em todos os procedimentos eleitorais dos presen-

tes Estatutos, e para efeitos de maioria absoluta,

não se consideram os votos brancos e nulos.

Subsecção VI

Tomadas de Posse

Artigo 283.o

Tomada de Posse

1. Os corpos gerentes eleitos tomam posse até 30

dias sequenciais após as eleições das mesmas.

2. Todas as Tomadas de Posse realizam-se em ce-

rimónia pública, em livro próprio, físico ou digital.

3. Tomam posse conjuntamente:

a) A Mesa da Assembleia Magna e a Direção-

Geral;

b) O Conselho Fiscal e o Conselho Disciplinar;

c) O Conselho Cultural e Sociocientífico, o Con-

selho Desportivo e o Conselho Internúcleos;

d) AsMesas dos Plenários e as Direções de cada

Núcleo de Estudantes e Secção;

e) Os membros da Assembleia de Revisão dos

Estatutos;

f) Os membros da Comissão Organizadora da

Queima das Fitas;

g) Os membros da Comissão Organizadora da

Festa das Latas e Imposição das Insígnias.

4. As cerimónias públicas são sempre presidi-

das pelo Presidente da Mesa da Assembleia

Magna, podendo ser presididas pelo Presidente
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da Direção-Geral nos casos previstos nas alí-

neas c) e d) do número anterior.

5. Na ausência ou impossibilidade de assinatura

por parte de algummembro, devidamente justi-

ficada, este dispõe de até 10 dias úteis consecu-

tivos para efetuar a assinatura nos ServiçosCen-

trais de Secretaria da AAC ou, através de assina-

tura digital oficial.

Secção III

Atos Eleitorais Especiais

Artigo 284.o

Referendos

1. A figura de referendo é um mecanismo de con-

sulta vinculativo, complementando os órgãos

executivos na tomada de decisões sobre maté-

rias específicas.

2. O referendo pode ser geral, sendo o órgão deli-

berativo a convocar a AssembleiaMagna, ou es-

pecífico, sendo o órgão deliberativo a convocar

o Plenário da respetiva estrutura e, nesse caso,

cingindo-se às matérias que o mesmo está au-

torizado a deliberar pelos presentes Estatutos.

3. A proposta da realização de referendo serve-

se do mecanismo da convocação de reunião

deliberativa, devendo ser aprovada por 2/3 dos

membros presentes na reunião em que é discu-

tida, contendo:

a) As perguntas e respetivas hipóteses de res-

posta, que são preferencialmente SIM ou

NÃO;

b) A data de realização, não podendo ser infe-

rior a 21 dias nem superior a 90 dias após a

data de aprovação;

c) A existência de período de campanha eleito-

ral, não podendo este, se existir, ser inferior a

sete dias úteis nem superior a nove;

d) A existência de umdia de reflexão, após o pe-

ríodo de campanha eleitoral;

e) O número de secções de voto, a respetiva lo-

calização e horário de funcionamento.

4. Os associados com direito a voto no referendo

são os mesmos com direito a voto no órgão de-

liberativo que o convocou.

5. Na existência de período de campanha eleito-

ral, poderão apresentar-se à Comissão Eleito-

ral, órgãos executivos ou grupos de associados

subscritos por, pelo menos, número igual ao nú-

meromínimo de subscritores necessários para a

apresentação de proposta de referendo, para a

realização e tomada de posições oficiais no pe-

ríodo de campanha eleitoral.

6. Em todas as demais situações aplicam-se as

regras referentes às eleições, previstas no pre-

sente título, com exceção do previsto para a

apresentação de candidaturas.

Secção IV

Impugnação de Eleições

Artigo 285.o

Faltas Eleitorais

1. As faltas eleitorais dividem-se em sanáveis e in-

sanáveis.

2. São fraude eleitoral, constituindo faltas insaná-

veis:

a) Não divulgação do ato eleitoral no portal di-

gital oficial da AAC, previamente ao encerra-

mento do período de apresentação de can-

didaturas, que impeça os associados de to-

marem conhecimento do ato e apresentar a

sua candidatura;

b) Votação em urna diversa da atribuída;

c) Votação realizadamais do que uma vez para

omesmo órgão, mesmopertencendo amais

do que uma Faculdade;

d) Votação direta quando devesse ter lugar por

envelope;

e) Votação por envelope sem que tenha sido

efetuadaqualquer reclamaçãopor ausência

do associado nos cadernos eleitorais;

f) Alteração indevida dos Cadernos Eleitorais;
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g) Violação do Princípio da Verdade, previsto na

alínea d) do número 1 do artigo 261.o;

h) Extravio ou indícios claros de violação da se-

gurança e do sistema de selagem de urnas;

i) Coação do eleitor a votar em determinado

sentido, nomeadamente por meios praxísti-

cos ou de violência;

j) Corrupção do eleitor, nomeadamente atra-

vés da compra do seu voto.

3. São faltas sanáveis:

a) Não divulgação dos membros da Comissão

Eleitoral, dos candidatos e dos resultados no

portal digital oficial da AAC;

b) A publicidade e merchandising oficial de

campanhas eleitorais onde conste nomes,

fotografias ou outro tipo de dados identifica-

tivos de associados sem homologação pré-

via por parte do Presidente daComissão Elei-

toral;

c) Falta de identificação dos elementos nos

formulários de abertura e encerramento de

urna;

d) Desconformidade do número de boletins;

e) Outras irregularidades eleitorais.

4. As faltas insanáveis implicam a anulação total

ou parcial do ato eleitoral, conforme a incidên-

cia da irregularidade, e a punição disciplinar do

responsável.

5. As faltas sanáveis devem ser corrigidas, medi-

ante intimação da Comissão Eleitoral, no prazo

de 24 horas, sob pena de se tornarem insaná-

veis.

Artigo 286.o

Arguição das Faltas Eleitorais

1. As faltas eleitorais devem ser arguidas por qual-

quer associado da AAC mediante requerimento

à Comissão Eleitoral até 48 horas depois do fim

do ato eleitoral, sob pena de caducidade.

2. A Comissão Eleitoral pode, a título oficioso, inti-

mar a correção das faltas sanáveis desde omo-

mento que tenha conhecimento delas.

3. A Comissão Eleitoral deve, no mais curto lapso

de tempo possível, comunicar a existência de

indícios de fraude ao Conselho Disciplinar, que

abrirá imediatamente inquérito, correndo este

em conjunto com o procedimento estabelecido

na Comissão Eleitoral.

4. Os inquéritos disciplinares respeitantes a fraudes

eleitorais são urgentes, preferindo a todos os ou-

tros, e devendo ser instruídos e concluídos com

nota de culpa ou despacho de arquivamento no

prazo máximo de 10 dias contados da receção

da denúncia.

5. Os inquéritos disciplinares referidos nos números

anteriores são públicos.

Artigo 287.o

Decisão em Procedimento de Impugnação de
Eleições

1. A Comissão Eleitoral deve, no prazo máximo de

uma semana contado da entrada do reque-

rimento, decidir em conformidade, fixando os

efeitos da decisão que invalide o ato eleito-

ral e remetendo-a ao Conselho Disciplinar para

abertura de inquérito, nos casos aplicáveis.

2. Excetuam-se do número anterior os casos de

impugnação por ação ou omissão imputável à

Comissão Eleitoral, sendo nestes casos da com-

petência doConselho Disciplinar, em igual prazo,

a decisão do procedimento e eventual apura-

mento de responsabilidade disciplinar.
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Título VI
Das Entidades Externas

Capítulo I

Organismos Externos e Autónomos

Subsecção I

Generalidades

Artigo 288.o

Definição

1. São reconhecidos como Organismos Externos,

pela Associação Académica de Coimbra, as

pessoas coletivas, preferencialmente, sem in-

tuito lucrativo, universais na admissão de mem-

bros de toda a academia, e tendo como objeto

único atividade de utilidade pública, cultural ou

desportiva, que tenham como tal sido reconhe-

cidos por via de protocolo de cooperação, no

caso dos Culturais, ou que se encontrem liga-

dos à AAC por via de protocolo de integração,

no caso do Desportivo.

2. Não podem ser reconhecidos comoOrganismos

Externos:

a) As entidades de índole política, praxística ou

religiosa;

b) Aqueles que não cumpram os requisitos do

número 1;

c) Aqueles que, uma vez reconhecidos, por pro-

tocolo de integração ou cooperação, nos

termos dos artigos seguintes, deixem de

cumprir esses requisitos, perdendo, imedia-

tamente, esse estatuto, com a consequente

cessação de todas as obrigações da AAC

para com os mesmos.

Artigo 289.o

Protocolo de Cooperação

1. O protocolo de cooperação é o contrato a cele-

brar entre a Direção-Geral e as entidades exter-

nas à AAC que fixa o estatuto de ligação entre

estas e a AAC.

2. O protocolo de cooperação está sujeito à forma

escrita.

3. No mínimo, o protocolo de cooperação contém,

obrigatoriamente:

a) Os direitos de cada parte em relação à outra,

e a sua forma de exercício;

b) Os deveres de cada parte em relação à ou-

tra, bem como as sanções para o seu even-

tual incumprimento;

c) Possibilidade de utilização de logótipo e da

marca da AAC;

d) A forma e procedimento de revisão ordinária

e extraordinária;

e) A forma, procedimento e prazo mínimo de

aviso prévio de revogação unilateral do

acordo, por qualquer das partes;

f) A solene promessa, por parte da entidade ex-

terna, relativamente quer à sua regulamen-

tação própria, quer à sua atuação, do cum-

primento dos princípios que regem a ação

da AAC, conforme previstos no artigo 5.o dos

presentes Estatutos.

4. O protocolo de cooperação é revisto, com a de-

vida fiscalização pelo Conselho Fiscal da AAC:

a) Ordinariamente;

i. A cada cinco anos;

ii. Até seis meses após a existência de alte-

ração dos Estatutos da AAC ou dos Esta-

tutos da entidade externa, no caso de se-

rem promovidas alterações em matérias

relativas ao mesmo.

b) Extraordinariamente, nos termos do mesmo.

5. A Assembleia Magna pode, a todo o tempo, por

deliberação commaioria de dois terços, revogar

um protocolo de cooperação.
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Subsecção II

Organismos Culturais Protocolados

Artigo 290.o

Definição

1. São Organismos Culturais Protocolados os reco-

nhecidos como tal, por via de assinatura de pro-

tocolo de cooperação, entre estes e a Direção-

Geral, após aprovação pela Assembleia de Sec-

ções Culturais e Sociocientíficas.

2. A AAC, através da Direção-Geral e do Conselho

Cultural, e osmesmosOrganismos estão obriga-

dos à cooperação estreita e à manutenção de

relações bilaterais.

Subsecção III

Organismo Autónomo de Futebol

Artigo 291.o

Definição

1. Reconhece-se como único Organismo Autó-

nomo Desportivo da AAC, em virtude do Pro-

tocolo de Integração em vigor, o AAC – Orga-

nismo Autónomo de Futebol, fundado em 1984,

sendo este uma pessoa coletiva sem fins lucra-

tivos, universal na admissão de membros, e que

tem como objeto único atividade de utilidade

pública e desportiva.

2. O Organismo Autónomo de Futebol encontra-se

ligado à AAC por via de Protocolo de Integração,

assinado pela Direção-Geral e posteriormente

ratificado pelo Conselho Fiscal e aprovado pela

Assembleia Magna.

3. Do Protocolo de Integração deve constar a ti-

tularidade do nome Associação Académica de

Coimbra e do símbolo como sendo propriedade

única e exclusiva da AAC, reconhecido como tal

por ambas as partes, bem como a proibição de

tentativa de registos de propriedade intelectual

dessas marcas por parte do Organismo Autó-

nomo.

4. Os presentes Estatutos apenas fixam o regime

mínimo de ligação, cabendo à Direção-Geral,

como representante da AAC, e à estrutura inte-

ressada negociar os precisos termos da sua in-

tegração que excedam esse regime.

5. Nãoépermitido o reconhecimento enquantoOr-

ganismo Autónomo Desportivo da AAC a mais

nenhuma Secção ou entidade externa.

Artigo 292.o

Protocolo de Integração

1. O Protocolo de Integração é o contrato a cele-

brar entre a Direção-Geral e o Organismos Au-

tónomo Desportivo, sujeito à forma escrita, que

fixa o estatuto de ligação entre este e a AAC.

2. No mínimo, o Protocolo de Integração contém,

obrigatoriamente:

a) Os direitos de cada parte em relação à outra,

e a sua forma de exercício;

b) Os deveres de cada parte em relação à ou-

tra, bem como as sanções para o seu even-

tual incumprimento;

c) A forma e procedimento de revisão ordinária

e extraordinária;

d) A forma, procedimento e prazo mínimo de

aviso prévio de revogação unilateral do

acordo, por qualquer das partes;

e) A solene promessa, por parte da entidade ex-

terna, relativamente quer à sua regulamen-

tação própria, quer à sua atuação, do cum-

primento dos princípios que regem a ação

da AAC, conforme previstos no artigo 5.o dos

presentes Estatutos;

f) O dever do Organismo Autónomo Desportivo

de aditar à sua firma a designação ”Associ-

ação Académica de Coimbra” ou ”AAC” e de

utilizar na sua atividade desportiva a marca

e selo da AAC.

3. O Protocolo de Integração é revisto, com a de-

vida fiscalização pelo Conselho Fiscal da AAC:

a) Ordinariamente;

i. A cada cinco anos;

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 118

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/


Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Das Entidades Externas

ii. Até seis meses após a existência de alte-

ração dos Estatutos da AAC ou dos Esta-

tutos doOrganismoAutónomoDesportivo,

no caso de serem promovidas alterações

emmatérias relativas ao mesmo;

b) Extraordinariamente, nos termos do mesmo.

4. A Assembleia Magna pode, a todo o tempo, por

deliberação commaioria de dois terços, revogar

um Protocolo de Integração.

Capítulo II

Casas da Académica e
Associações de Antigos Estudantes

Artigo 293.o

Definição

1. As Casas da Académica e as Associações de

Antigos Estudantes têm como principal objetivo

disseminar a cultura coimbrã e promover o es-

pírito académico, procurando, com as suas ati-

vidades, realçar os valores que norteiam a AAC,

respeitando e fazendo respeitar o seu nome e

prestígio, em cumprimento dos Estatutos.

2. As Casas da Académica e as Associações de

Antigos Estudantes são reconhecidas como tal

pela AAC, por via de assinatura de protocolo de

cooperação, pela Direção-Geral, após ratifica-

ção em Assembleia da Magna.

3. A AAC, através da Direção-Geral, e estas entida-

des estão obrigadas à cooperação estreita e à

manutenção de relações bilaterais.

Artigo 294.o

Condições

Semprejuízo domencionado no número 1 do artigo

anterior, as Casas da Académica e as Associações

de Antigos Estudantes devem desenvolver as suas

atividades em conformidade com os fins da AAC,

obrigando-se a usar o mesmo símbolo da AAC ou

variante do mesmo, de acordo com as normas es-

tipuladas no Manual de Identidade Visual, e a de-

signação ”Casa da Académica de” ou ”Associação

de Antigos Estudantes de Coimbra em”, acrescida

do nome da localidade ou região onde tenham a

sede.
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Título VII
Disposições Finais e Transitórias

Capítulo I

Revisão

Secção I

Generalidades

Artigo 295.o

Definição

1. A Revisão dos Estatutos da AAC é sempre efe-

tuada por uma Assembleia de Revisão, especi-

almente criada para o efeito, composta por 35

membros, associados da AAC, e uma Mesa, que

coordena os trabalhos, podendo, ainda, recor-

rer a pessoas externas para consulta técnica ou

apoio em tarefas fora do Plenário, sem direito a

voto.

2. Todos os Associados da AAC têm o direito de

apresentar propostas gerais ou parciais de revi-

são, cabendoàMesadaAssembleiaMagnapro-

mover a receção destas no período decorrente

entre a Assembleia Magna que inicia o proce-

dimento eleitoral e até um mês após a tomada

de posse da Assembleia de Revisão dos Estatu-

tos constituída, através de modelo de discussão

pública definido nessa mesma assembleia.

Subsecção I

Ordinária

Artigo 296.o

Definição

1. O processo de Revisão dos Estatutos é ordinaria-

mente iniciado no quinto ano após a publicação

dos Estatutos resultantes da última revisão ordi-

nária, através da marcação das eleições para a

Assembleia de Revisão dos Estatutos.

2. Para que uma revisão ordinária se verifique, em

caso de falta da sua promoção pela Mesa da

Assembleia Magna, nos termos do número an-

terior, basta que esta seja suscitada em Assem-

bleia Magna por um associado, discutindo-se a

aprovando-se nessa mesma reunião Magna o

calendário eleitoral, mesmo que tal ponto não

conste da ordem de trabalhos.

Subsecção II

Extraordinária

Artigo 297.o

Definição

1. O processo de Revisão dos Estatutos pode

iniciar-se extraordinariamente por deliberação

de Assembleia Magna, convocada expressa-

mente para o efeito, tomada pormaioria de dois

terços dos presentes, definindo-se o calendário

eleitoral nessa mesma Assembleia Magna.

2. As alterações extraordinárias que envolvam re-

ver pontos constantes dos títulos I, II, III e VII

dos presentes Estatutos apenas podem ser va-

lidamente realizadas se o processo de Revisão

dos Estatutos for aprovado por deliberação de

Assembleia Magna, convocada expressamente

para o efeito, tomada por maioria de dois terços

dos presentes, com quórum mínimo de 20% do

número total de associados efetivos.

3. A deliberação que inicia o processo de revisão

extraordinária dos Estatutos deve definir o âm-

bito, o objeto e os limites dessa iniciativa, sob

pena de nulidade.

Subsecção III

Assembleia de Revisão dos Estatutos

Divisão I
Generalidades

Artigo 298.o

Definição

A Assembleia de Revisão dos Estatutos é equipa-

rada a um órgão e os seus membros a dirigentes

associativos.
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Artigo 299.o

Duração

1. O mandato da Assembleia de Revisão dos Esta-

tutos é de 18 meses, contado a partir da data de

tomada de posse, caso se trate de revisão ordi-

nária, ou de seis meses, caso se trate de revisão

extraordinária.

2. O mandato da Assembleia de Revisão dos Esta-

tutos é prorrogável, a seu pedido, por umaeuma

só vez pelo período de seis meses, mediante de-

liberação da Assembleia Magna.

Artigo 300.o

Funcionamento

1. A Assembleia de Revisão dos Estatutos elabora

e aprova o seu próprio Regimento de Funciona-

mento.

2. O Presidente da Assembleia de Revisão dos Es-

tatutos convoca as reuniões e confere a posse

aos seusmembros emcerimónia pública, que se

realiza no prazo máximo de 30 dias após publi-

cação da ata de eleição, excluindo períodos de

férias escolares.

3. A Assembleia reúne até oito dias após a Tomada

de Posse dos seus membros.

4. Na Assembleia de Revisão dos Estatutos cada

membro dispõe de um voto, conferindo o seu

Presidente de voto de qualidade nos casos de

empate nas votações.

5. A Revisão dos Estatutos é feita com a aprovação

de dois terços dos membros da Assembleia de

Revisão dos Estatutos em efetividade de funções

à data da votação final global.

6. Caso sejam constituídas Comissões Especializa-

das com o objetivo de estudar temas, embora

sem legitimidade de proposta, nenhummembro

poderá pertencer a mais do que duas simulta-

neamente.

7. O Regimento de Funcionamento é proposto pela

Mesa do Plenário para discussão e aprovação

naprimeira reunião, tendo de ficar aprovado nos

primeiros 30 dias de mandato.

8. Em simultâneo com o regimento é elaborado

um cronograma de trabalhos de toda a discus-

são dos Estatutos a ser apresentado obrigatori-

amente na Assembleia Magna imediatamente a

seguir à sua aprovação.

Divisão II
Organização e Funcionamento

Artigo 301.o

Composição

A Assembleia de Revisão dos Estatutos é composta

por:

a) 21 elementos eleitos, de acordo com o mé-

todo Sainte-Laguë, em listas conjuntas de

associados efetivos compostas por 21 ele-

mentos efetivos;

b) Dois elementos da Direção-Geral;

c) Dois elementos do Conselho Fiscal, obrigato-

riamente associados efetivos;

d) Dois elementos do Conselho Disciplinar, obri-

gatoriamente associados efetivos;

e) Dois elementos em representação das Sec-

ções Culturais e Sociocientíficas;

f) Dois elementos em representação das Sec-

ções Desportivas;

g) Dois elementos em representação dos Nú-

cleos de Estudantes;

h) Um elemento em representação da Assem-

bleia de Órgãos Deliberativos;

i) O Presidente, ou, em sua substituição, Vice-

Presidente, da Mesa da Assembleia Magna

da AAC.

Artigo 302.o

Mesa do Plenário

1. A Mesa do Plenário da Assembleia de Revi-

são dos Estatutos é constituída pelos membros

da Mesa da Assembleia Magna, em funções

aquando da sua constituição, sendo responsá-

vel pela organização dos trabalhos.
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2. O Presidente da Mesa da Assembleia Magna da

AAC, ou o seu substituto, preside aos trabalhos

da Assembleia de Revisão dos Estatutos, man-

tendo o mandato de Presidente da Assembleia

de Revisão dos Estatutos mesmo após o termo

do anterior, a não ser que apresente renúncia.

3. O Vice-Presidente pode coadjuvar o Presidente

nos trabalhos e, na sua ausência, substituí-lo

temporariamente, sem direito de voto.

4. Os Secretários têm assento na Mesa da Assem-

bleia de Revisão dos Estatutos, semdireito a voto,

sendo sua competência a redação das atas das

reuniões e estando-lhes vedada a intervenção

na discussão, durante as reuniões, sobre maté-

rias da competência da Assembleia.

5. No caso de renúncia do Presidente:

a) No caso em que ainda se encontra em

funções na Mesa da Assembleia Magna,

sucede-lhe o seu Vice-Presidente e, assim,

sucessivamente, seguindo-se a ordenação

da Mesa da Assembleia Magna;

b) No caso em que já não se encontra em fun-

ções como Presidente da Mesa da Assem-

bleia Magna, substitui-o o respetivo Presi-

dente em funções.

6. A não constituição de Mesa de Assembleia de

Revisão dos Estatutos, por sucessivas renúncias,

tem como efeito a destituição automática da

Mesa da Assembleia Magna em funções, ca-

bendo à novaMesa eleita a assunção desta res-

ponsabilidade.

Divisão III
Eleição e Substituição

Artigo 303.o

Eleição

1. Os 21 elementos são eleitos nomês demarço, no

caso de se tratar de uma revisão ordinária, por

processo despoletado pela Mesa da Assembleia

Magna.

2. Caso não seja despoletada o processo eleitoral

pelaMesadaAssembleiaMagna, amesmaé su-

jeita a pena de sançãomuito grave, com a con-

sequente destituição.

3. As listas candidatas são compostas por 21 ele-

mentos efetivos e 11 a 31 elementos suplentes, à

semelhança de todas as restantes eleições, de

acordo com os Procedimentos dos Atos Eleito-

rais previstos nos Estatutos.

4. Os representantes da Direção-Geral, Conse-

lho Fiscal e Conselho Disciplinar são indigitados

através do procedimento de previsto em sede

dos próprios Regimentos Internos até à data da

eleição dos membros eleitos, sob pena de san-

ção grave com destituição dos Presidentes dos

respetivos órgãos.

5. Os representantes dos Núcleos de Estudantes e

das Secções são eleitos nas respetivas assem-

bleias em listas de dois elementos efetivo e um

a três elementos suplentes, pelas respetivas as-

sembleias, através do método de Sainte-Laguë,

nos termos do título V, até à data da eleição dos

membros eleitos.

6. O representante da Assembleia de Órgãos Deli-

berativos é eleito pela mesma em listas de um

elemento efetivo e um elemento suplente, nos

termos do título V, até à data da eleição dos

membros eleitos.

Artigo 304.o

Renúncia ou Exoneração de Membros

1. No caso de renúncia ou exoneração demembro

eleito, a sua substituição dá-se pela ordem da

composição da lista pela qual foi eleito.

2. Caso não haja substituto:

a) Nos casos de lista de associados efetivos, a

Assembleia fica reduzida no número de ele-

mentos que a compõe;

b) Nos casos de representantes de Núcleos de

Estudantes ou Secções, deverão realizar-se

novas eleições.
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3. No caso de renúncia ou exoneração demembro

indigitado, o órgão respetivo é responsável por

indigitar novo elemento.

Capítulo II

Disposições Finais

Artigo 305.o

Aplicabilidade

Os Estatutos aplicam-se com respeito pela legis-

lação em vigor, sem prejuízo das disposições le-

gais dos regulamentos e regimentos aprovados de

acordo com estes Estatutos, não podendo estes

contrariar ou sobrepor-se às disposições estatutá-

rias.

Artigo 306.o

Contagem de Prazos

1. Com exceção dos casos expressamente indica-

dos, todos os prazos referem-se a dias corridos

de calendário, incluindo sábados, domingos e

feriados, transferindo-se para o primeiro dia útil

seguinte sempre que o prazo termine num des-

ses dias.

2. Os prazos suspendem-se nos períodos definidos

no calendário letivo da UC como férias escolares

e como pausa letiva para a realização de festas

académicas.

3. Para os demais casos não previstos, aplicam-se

as disposições legais sobre prazos.

Artigo 307.o

Integração de Lacunas

Os casos omissos são integrados de acordo com

a constituição, a lei e os princípios gerais do direito

português, bem como nos termos dos números 2 e

3 do artigo 5.o.

Artigo 308.o

Acessibilidade dos Estatutos

1. A Direção-Geral deve tomar as providencias ne-

cessárias para garantir a existência de uma ver-

são dos Estatutos em inglês, bem como versões

adaptadas para pessoas comdeficiência visual,

incluindo formatos em Braille, áudio e texto am-

pliado.

2. Para o fim descrito no número anterior, deverá

ser estabelecida uma colaboração com uma

associação de apoio a pessoas com deficiência

visual, com o objetivo de assegurar a adequa-

ção e acessibilidade das versões produzidas.

3. A Direção-Geral está incumbida de informar a

Assembleia Magna até ao dia 30 de setembro

de 2024 sobre o progresso e as medidas imple-

mentadas em relação aos números anteriores.

Artigo 309.o

Mecanismo de Participação Contínua dos
Associados

1. Durante todo o período entre revisões estatu-

tárias, a Direção-Geral manterá um formulário

acessível no portal digital oficial da AAC para

que os associados e dirigentes possam apre-

sentar propostas de alteração aos Estatutos.

2. As propostas submetidas através deste formu-

lário serão compiladas e entregues à Assem-

bleia de Revisão dos Estatutos aquando da sua

constituição.

Artigo 310.o

Suspensão por Situação de Calamidade

1. Em casos de emergência que afetem substan-

cialmente o funcionamento regular da AAC por

mais de sete dias, decorrentes de eventos ou

circunstâncias graves e imprevistas, a Direção-

Geral, comaprévia autorizaçãodoConselho Fis-

cal, do Conselho Disciplinar e da Mesa da As-

sembleia Magna, implementará medidas exce-

cionalmente necessárias para assegurar a con-

tinuidade das atividades e o bem-estar dos as-

sociados, sendo estas integradas num plano de

contingência com durabilidade máxima de 15

dias, visando o rápido restabelecimento da nor-

malidade.
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2. Se a Direção-Geral não elaborar e aplicar o refe-

rido plano no prazo de 15 dias, o Conselho Fiscal

assumirá esta responsabilidade.

3. Em assuntos de sua competência exclusiva, o

Conselho Fiscal elaborará, dentro do mesmo

prazo, um plano específico, estabelecendo as

medidas a adotar.

4. Os planos elaborados nos termos dos números

anteriores carecem de aprovação conjunta da

Mesa da Assembleia Magna, da Direção-Geral,

do Conselho Fiscal e dos Conselhos Intermé-

dios, podendo estes ser alterados ou revogados

a qualquer momento, mediante acordo destes

órgãos.

5. Os planos são prorrogáveis por iguais períodos

de 15 dias, mediante decisão unânime dos ór-

gãos mencionados no número anterior.

Artigo 311.o

Implementação de Voto Eletrónico em Órgãos
Deliberativos

1. Durante a vigência dos presentes Estatutos, a

AAC promoverá a adoção progressiva de siste-

mas de voto eletrónico nos órgãos deliberativos,

com o objetivo de facilitar a participação efetiva

e inclusiva de todos os associados.

2. A votação eletrónica presencial, realizada em

órgãos deliberativos, deverá ser implementada

de modo a assegurar a autentificação inequí-

voca do associado e a confirmação da sua pre-

sença no ato de votação, sem prejuízo da trans-

parência e do carácter não secreto do voto.

3. A responsabilidade pela gestão e operacionali-

zação do processo de voto eletrónico presencial

incumbirá às Mesas dos respetivos órgãos deli-

berativos.

4. Compete à Direção-Geral assegurar a disponi-

bilização dos recursos tecnológicos necessários

para a implementação efetiva do sistema de

voto eletrónico presencial.

Capítulo III

Disposições Transitórias

Artigo 312.o

Alterações de Denominação de Cargos e Órgãos

1. Qualquer alteração nas denominações de car-

gos ou órgãos, efetuada em virtude de revisão

estatutária, não implica a mudança nos direitos,

deveres, competências e responsabilidades ine-

rentes aos referidos cargos ou órgãos.

2. As alterações de denominação serão interpre-

tadas de forma a preservar a continuidade fun-

cional, aplicando-se todos os referentes, dispo-

sições, mandatos, direitos e obrigações associa-

dos à denominação anterior à nova denomina-

ção estabelecida.

3. As disposições relativas à orgânica do Conselho

Internúcleos, ao Conselho Disciplinar e ao Con-

selho Fiscal apenas entram em vigor após a to-

mada de posse dos órgãos eleitos após a en-

trada em vigor dos presentes Estatutos.

4. Cabe aos plenários das Secções Culturais e So-

ciocientíficas, em plenário a realizar obrigato-

riamente até 30 de setembro de 2024, deci-

dir pela sua denominação como Secção Cultu-

ral ou como Secção Sociocientífica, tendo esta

decisão efeitos imediatos após ratificação pelo

Conselho Fiscal.

Artigo 313.o

Normas de Eficácia Imediata da Mesa da
Assembleia Magna

1. A partir da entrada em vigor dos presentes Esta-

tutos, cabe à Mesa da Assembleia Magna presi-

dir as Comissões Eleitorais de todos os sufrágios

eleitorais da AAC nos seguintes termos:

a) As eleições realizadas sob a égide desta dis-

posição, anteriormente à entrada em vigor

do Regulamento de Organização e Funcio-

namento dos Atos Eleitorais da AAC apro-

vado em Assembleia Magna, obedecem ao

Regulamento de Organização e Funciona-
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mento dos Atos Eleitorais da AAC proposto

pela Assembleia de Revisão dos Estatutos;

b) A Mesa da Assembleia Magna poderá, no

exercício da sua discricionariedade e sempre

que julgar necessário para o bom funciona-

mento do processo eleitoral, delegar compe-

tências específicas relacionadas com a ges-

tão eleitoral aos membros das Mesas dos

plenários referentes aos órgãos a sufragar.

2. A partir da entrada em vigor dos presentes Esta-

tutos, consideram-se em pleno funcionamento

a Assembleia de Órgãos Deliberativos e a As-

sembleia de Estruturas, que deverão reunir ordi-

nariamente, pela primeira vez, até 15 de setem-

bro de 2024.

Artigo 314.o

Normas de Eficácia Diferida

1. O processo de revisão dos Regulamentos Inter-

nos dos Núcleos de Estudantes e Secções não

prejudica a eficácia imediata dos presentes Es-

tatutos após a sua entrada em vigor e deverá

estar concluído até ao final do ano de 2024.

2. O processo de revisão dos Regulamentos Cultu-

ral e Sociocientífico, Desportivo e de Funciona-

mento doConselho Internúcleos não prejudica a

eficácia imediata dos presentes Estatutos após

a sua entrada em vigor e deverá estar concluído

até 15 de novembro de 2024.

3. As normas relativas à elaboração, gestão e exe-

cução doOrçamento da AAC, assim comoà dis-

tribuição de verbas e à criação do plano trienal

estratégico da AAC, aplicar-se-ão efetivamente

a partir do mandato da Direção-Geral do ano

letivo de 2024/2025, sendo esta responsável por

desenvolver, implementar e aperfeiçoar os pro-

cedimentos necessários para a realização dos

mesmos.

4. As normas relativas à Comissão Organizadora

da Festa das Latas e Imposição das Insígnias,

definidas nos artigos 250.o a 260.o, entram em

vigor a partir do dia útil imediatamente a seguir

à realização da edição da festa subsequente à

entrada em vigor dos presentes Estatutos, com

exceção de todas as normas referentes ao rela-

tório de contas e ao relatório de gestão da festa

que entram, de imediato, em vigor.

5. A implementação das normas referentes ao ar-

tigo 28.o, ao número 5 do artigo 62.o e ao nú-

mero 4 do artigo 279.o deverá ser iniciada pela

Direção-Geral até ao dia 30 de setembro de

2024, ficando esta igualmente incumbida de co-

municar à Assembleia Magna, até à mesma

data, os processos já alcançados e os passos

subsequentes previstos para a completa imple-

mentação deste processo.

6. As normas referentes à adoção e aplicação da

identidade visual da AAC no que concerne aos

logótipos dos diversos órgãos não implicam a

obrigatoriedade de alteração dos logótipos que

foramcriados e aprovados antes da entrada em

vigor dos presentes Estatutos, encorajando-se,

no entanto, a sua harmonização progressiva.

7. Aqueles que, no cumprimento do número 3 do

artigo 40.o, excedam o limite definido para se

candidatarem a mandatos exercem as suas

funções até ao final do mandato para o qual fo-

ram eleitos, não se podendo recandidatar.

8. Objetivandoocumprimentodas normasdedigi-

talização previstas nos presentes Estatutos, de-

vem os órgãos da AAC utilizar ferramentas co-

merciais ao dispor, de simples configuração e

implementação, até que se configure a existên-

cia de sistemas informáticos de resposta direta

às necessidades da AAC.

9. Durante o período transitório até à entrada em

vigor plena das referidas regras, a Direção-

Geral deverá proceder à preparação, formação

e adaptação dos recursos humanos e técnicos

da associação, bem como à informação e sen-

sibilização de todos os membros e órgãos da

AAC sobre as novas práticas orçamentais a se-

rem adotadas.
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10. Os incumprimentos das normas do presente ar-

tigo implicam infração disciplinar grave.

Artigo 315.o

Poder Regulamentar da Mesa da Assembleia
Magna e Direção-Geral

1. Até 30 de setembro de 2024 a Mesa da Assem-

bleia Magna apresentará, sob pena de infra-

ção disciplinar grave imputável a todos os seus

membros, à Assembleia Magna, para discussão

e aprovação, propostas dos seguintes regula-

mentos:

a) Regulamento de Organização e Funciona-

mento dos Atos Eleitorais da AAC;

b) Regulamento de Organização e Funciona-

mento dos Órgãos Deliberativos da AAC.

2. Até 15 de novembro de 2024 a Direção-Geral

apresentará, sob pena de infração disciplinar

grave imputável a todos os seusmembros, à As-

sembleia Magna, para discussão e aprovação,

propostas dos seguintes regulamentos:

a) Regulamento de Organização e Funciona-

mento dos ServiçosCentrais de Secretaria da

AAC;

b) Regulamento Geral de Administração e Ges-

tão Financeira da AAC;

c) Regulamento de Organização, Distribuição e

Administração dos Espaços Físicos sob Ges-

tão da AAC;

d) Regulamento de Organização e Funciona-

mento do Espaço Digital;

e) Regulamento do Desporto Universitário, em

proposta conjunta com o Conselho Despor-

tivo;

f) Regulamento de Boas Práticas Institucionais;

g) Manual de Identidade Visual;

h) Regulamento de Organização e Funciona-

mento da Queima das Fitas, em proposta

conjunta com o MCV.

3. No ato da publicação dos presentes Estatutos

são disponibilizadas algumas propostas, elabo-

radas pela Assembleia de Revisão dos Estatu-

tos que os aprovou, relativa aos regulamentos

mencionados no presente artigo, servindo es-

tes como base de trabalho, mas não sendo,

no entanto, de utilização obrigatória ou integral,

facultando-se aos órgãos competentes aadap-

tação ou alteração conforme julgarem neces-

sário.

4. Até à aprovação dos novos regulamentos pre-

vistos nos números 1 e 2 deste artigo, mantêm-se

em vigor os regulamentos anteriormente esta-

belecidos, exceto nas disposições que se encon-

trem em conflito direto com os presentes Esta-

tutos sendo estas consideradas revogadas, pre-

valecendo as disposições dos presentes Estatu-

tos.

5. Excetua-se do número anterior o Regulamento

de Organização e Funcionamento dos Atos Elei-

torais da AAC para o qual se aplica o disposto na

alínea a) do número 1 do artigo 313.o.

Artigo 316.o

Procedimento Geral de Reorganização de
Associados

1. Com vista à atualização da listagem de asso-

ciados seccionistas e extraordinários e da sua

respetiva renumeração, será criado um proce-

dimento geral de reorganização de associados,

conduzido pelo Conselho Fiscal e com início até

seismeses após a entrada em vigor dos presen-

tes Estatutos.

2. O procedimento descrito implicará seis fases:

a) A primeira fase, comduração até 30 dias, de-

verá consistir na recolha de todos os dados

dos associados seccionistas e extraordiná-

rios existentes nos Serviços Centrais de Se-

cretaria da AAC e junto de cada Secção;

b) A segunda fase, com duração até 90 dias,

deverá consistir na reorganização de todos

os dados, sendo contactados todos os as-

sociados com vista à validação, retificação

e preenchimento dos dados em falta, sendo,
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para o efeito, todos os associados contactos

por via telefónica, postal ou através de cor-

reio eletrónico;

c) A terceira fase, com duração até 15 dias, de-

verá consistir na atribuiçãodo número deas-

sociado provisório a todos os associados ati-

vos, que possuam todos os dados para po-

derem ser considerados associados da AAC;

d) A quarta fase, com duração de 90 dias, de-

verá permitir a todos os associados e Sec-

ções a consulta da sua condição e a recla-

mação da mesma, quando existam dados

errados ou, sob prova, devessem constar da

listagem de associados e não o façam;

e) A quinta fase, com duração até 30 dias, de-

verá dar resposta a todas as reclamações,

sendo elaborada a listagem final de associa-

dos e atribuído o número final e único de as-

sociado;

f) A sexta fase, com duração até 30 dias, de-

verá emitir os cartões de associados digitais

a todos os associados, bem como os cartões

físicos, a quem os tiver solicitado.

3. Durante o período em que decorra o procedi-

mento geral de renumeração, a inscrição de no-

vos associados será feita exclusivamente nos

Serviços Centrais de Secretaria da AAC, sendo

estes adicionados à listagem final de associa-

dos na quinta fase do procedimento.

Artigo 317.o

Estabelecimento de Protocolos de Cooperação
com Organismos Culturais

1. A Direção-Geral deve negociar, até 31 de julho de

2025, um Protocolo de Cooperação, prevendo os

direitos e deveres de cada parte em relação à

outra, como declarado no artigo 289.o, com as

seguintes entidades:

a) O Orfeon Académico de Coimbra (OAC), fun-

dado em 1880;

b) A TunaAcadémicadaUniversidadedeCoim-

bra (TAUC), fundada em 1888;

c) O Teatro dos Estudantes da Universidade de

Coimbra (TEUC), fundado em 1938;

d) O Círculo de Iniciação Teatral da Academia

de Coimbra (CITAC), fundado em 1956;

e) O Coro Misto da Universidade de Coimbra

(CMUC), fundado em 1956;

f) O Grupo de Etnografia e Folclore da Acade-

mia de Coimbra (GEFAC), fundado em 1966.

2. Deve a Direção-Geral, no final do prazo esta-

belecido, apresentar em Assembleia Magna um

relatório das negociações estabelecidas, onde

seja cabalmente mencionado as ações toma-

das, respostas tidas e resultados concretizados.

3. Por razão de ausência de resposta, resposta in-

devidamente fundamentada ou impossibilidade

deacordo, por parte das entidades supramenci-

onadas, deve a Direção-Geral elaborar auto ex-

positivo a apresentar à Assembleia Magna para

interpretações elativas.

4. Da apresentação referida no ponto anterior,

deve a Assembleia Magna deliberar mandatar

a Direção-Geral a encetar nova ronda negocial

ou procurar mediação junto da Reitoria da UC,

de forma a obter soluções para concretização

de acordo.

Artigo 318.o

Comissão de Acompanhamento

1. Coma entrada em vigor dos presentes Estatutos

entra em funcionamento um órgão ad hoc de-

nominado por Comissão de Acompanhamento

da implementaçãodos Estatutos, comoobjetivo

de auxiliar na implementação e interpretação

dos presentes Estatutos, garantindo a sua cor-

reta aplicação e promovendo o esclarecimento

de dúvidas que surjam no seu âmbito.

2. Esta Comissão não possui poder decisório, atu-

ando de forma consultiva e informativa, po-

dendo emitir pareceres e recomendações, tanto

por iniciativa própria comomediante solicitação

de qualquer órgão ou associado da AAC.
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3. A Comissão poderá ser convidada a participar

em reuniões dequalquer órgãodaAAC, apedido

destes ou por sugestão própria, com o intuito de

prestar aconselhamento e apoio na interpreta-

ção e aplicação dos Estatutos.

4. A Comissão de Acompanhamento dos Estatutos

será composta por, no mínimo, três membros,

eleitos pela Assembleia de Revisão dos Estatu-

tos.

5. O mandato da Comissão de Acompanhamento

cessará 60 dias após a tomada de posse do

Conselho Fiscal e Conselho Disciplinar de 2025.

6. Compete à Comissão de Acompanhamento:

a) Analisar e interpretar os Estatutos daAAC, for-

necendo esclarecimentos sempre que ne-

cessário;

b) Emitir pareceres e recomendações sobre

questões relacionadas à implementação e

aplicação dos Estatutos;

c) Colaborar na resolução de dúvidas apresen-

tadas por órgãos ou associados da AAC, as-

segurando a correta aplicação dos Estatu-

tos;

d) Participar em reuniões de órgãos da AAC,

quando solicitada, a fim de prestar aconse-

lhamento e apoio na interpretação e aplica-

ção dos Estatutos;

e) Cooperar com o Conselho Fiscal e Conselho

Disciplinar, fornecendo informações e pare-

ceres que contribuam para o bom funciona-

mento da associação.

Artigo 319.o

Entrada em Vigor

1. Os presentes Estatutos entram em vigor um

dia após a devida publicação em suporte ofi-

cial de publicações da República Portuguesa,

considerando-se revogados os anteriores.

2. Com exceção das disposições para as quais

se estabeleçam prazos específicos de aplica-

ção, todos os processos executivos que neces-

sitem de adaptação em conformidade com os

presentes Estatutos deverão estar integralmente

concluídos até ao dia 30 de setembro de 2024,

cabendo aos órgãos executivos a responsabi-

lidade de garantir a execução desses proces-

sos e de apresentar, no órgão deliberativo res-

petivo, até essa data, um relatório detalhado so-

bre o progresso ou a não conclusão dos proces-

sos adaptativos nos prazos estipulados.

3. O não cumprimento do ponto anterior constitui

infração disciplinar, considerada leve em casos

de negligência e grave em situações de reinci-

dência após aviso formal.
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Anexo I
Selo da Associação Académica de Coimbra
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Anexo II
Bandeira da Associação Académica de Coimbra
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Anexo III
Partitura da "Balada de Coimbra" de José Elyseu

Música: José Elyseu

Arranjo: Artur Paredes

Transcrição: Tiago José RodriguesBalada de Coimbra
José Elyseu (Arr. Artur Paredes)

Tabbed by Tiago José Rodrigues
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Anexo IV
Partitura do "Hymno Académico"

Letra: José Augusto Sanches da Gama

Música: José Cristiano O’Neill de Medeiros

Fonte: Cancioneiro de César das Neves, 1895

HYMNO	ACADEMICO	DE	COIMBRA

José	Augusto	Sanches	da	Gama	(letra)

(Fonte:	Cancioneiro	de	César	das	Neves,	1895)

José	Cristiano	O'Neill	de	Medeiros
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Estatutos da Associação Académica de Coimbra

Estrutura Organizacional da AAC

Anexo V
Estrutura Organizacional da AAC

Direção-Geral Mesa da Assembleia Magna

Conselho Fiscal Conselho Disciplinar

Conselho Cultural e
Sociocientífico

Assembleia de Secções
Culturais e

Sociocientíficas

Assembleia de
Órgãos Deliberativos

Direção
Secção

Sociocientífica

Mesa do Plenário
Secção

Sociocientífica

Plenário
Secção

Sociocientífica

Direção
Secção Cultural

Mesa do Plenário
Secção Cultural

Plenário
Secção Cultural

Conselho Desportivo
Assembleia de Secções

Desportivas
Direção

Secção Desportiva
Mesa do Plenário

Secção Desportiva
Plenário

Secção Desportiva

Conselho
Internúcleos Assembleia de Núcleos

Direção
Núcleo de Estudantes

Mesa do Plenário
Núcleo de Estudantes

Plenário
Núcleo de Estudantes

Assembleia Geral de
Núcleos e Secções

C. O. da Festa 
das LatasComissões Eleitorais

Assembleia de
Revisão dos EstatutosProvedor do Associado

C. O. da Queima
das Fitas

Assembleia Magna

Legenda:

Órgão de Competência
Deliberativa

Órgão de Controlo Estatutário Órgão de Controlo Disciplinar

Órgão de Competência Executiva

Agregação RelaçãoRelação

Rua Padre António Vieira, S/N, 3000-315, Coimbra 239 851 050 geral@academica.pt academica.pt 134

tel:239851090
mailto:geral@academica.pt
https://academica.pt/

	Disposições Iniciais
	Generalidades
	Denominação e Sede
	Símbolos
	Hino
	Identidade Visual

	Princípios e Fins Fundamentais
	Princípios
	Fins


	Dos Associados
	Condição de Associado
	Generalidades
	Definição
	Direitos
	Deveres
	Atribuição e Capacidade de Atribuição Múltipla
	Perda
	Readmissão

	Categorias de Associados
	Generalidades
	Categorias

	Associados Ativos
	Associados Efetivos
	Atribuição
	Direitos Específicos

	Associados Seccionistas
	Atribuição
	Direitos Específicos
	Deveres Específicos

	Associados Extraordinários
	Atribuição
	Deveres Específicos


	Associados Eméritos
	Generalidades
	Definição
	Perda e Readmissão

	Associados Honorários
	Atribuição

	Personalidades de Mérito
	Atribuição
	Condições Especiais



	Identificação
	Gestão dos Dados dos Associados
	Reconhecimento da Condição de Associado
	Obtenção e Tratamento dos Dados Pessoais
	Número de Associado
	Certificação da Condição de Associado


	Provedor do Associado
	Definição e Missão
	Nomeação
	Competências
	Limitações
	Funcionamento


	Dos Dirigentes
	Generalidades
	Definição
	Deveres

	Mandato
	Duração
	Incompatibilidades
	Impedimentos
	Substituição


	Da Organização e Funcionamento
	Generalidades
	Órgãos
	Exoneração de Órgão

	Poderes
	Definição
	Poder Deliberativo
	Poder Executivo
	Poder Fiscalizador
	Poder Disciplinar
	Equilíbrio de Poderes

	Poder Deliberativo
	Reuniões Deliberativas
	Regulamento de Organização e Funcionamento dos Órgãos Deliberativos
	Reuniões Deliberativas Ordinárias e Extraordinárias
	Convocação
	Pedido de Convocação
	Quórum para Início dos Trabalhos
	Quórum para Deliberar
	Quórum Reduzido
	Insuficiência de Quórum
	Anulação de Deliberações
	Procedimento Especial de Aprovação
	Demissão de Membros dos Órgãos
	Reuniões Presenciais, Remotas e Híbridas
	Espaço
	Registo, Publicação e Eficácia das Deliberações
	Atas

	Poder Executivo
	Gestão Financeira e Orçamental
	Generalidades
	Financiamento
	Princípios de Gestão Financeira
	Regulamentação Financeira
	Responsabilidade Financeira
	Elaboração e Divulgação

	Orçamentação e Controlo Financeiro
	Plano Orçamental Geral da AAC
	Plano Orçamental da Direção-Geral
	Plano Orçamental dos Órgãos da AAC

	Planos de Atividades, Inventário e Plano Estratégico Trienal
	Planos de Atividades e Inventário
	Plano Estratégico Trienal

	Relatórios de Contas
	Relatórios de Contas Anuais
	Procedimento de Aprovação

	Relatórios de Atividades e Inventário
	Relatório de Atividades e Inventário


	Contratos, Regulamentos e Documentos de Gestão
	Contratos e Protocolos
	Contratos e Protocolos

	Regulamentos de Gestão
	Regulamentos Gerais
	Regulamentos Específicos
	Divulgação

	Responsabilidades e Vínculo
	Deliberações e Solidariedade Compulsória
	Vínculo


	Tratamento de Dados e Digitalização
	Encarregado de Proteção de Dados
	Definição e Nomeação
	Competências

	Tratamento de Dados
	Política de Tratamento de Dados
	Aquisição e Consentimento
	Armazenamento e Segurança

	Tratamento de Informação
	Política de Confidencialidade e Tratamento de Informação

	Digitalização
	Definição
	Princípios Orientadores para a Digitalização e Informatização
	Regulamento de Gestão e Organização do Espaço Digital da AAC



	Poder Fiscalizador
	Generalidades
	Princípios Gerais
	Tipos Processuais
	Recusas e Escusas
	Substituições
	Regime de Impedimentos

	Processo de Controlo Estatutário
	Processo Comum de Controlo
	Ratificação Tácita
	Processo de Controlo Regulamentar
	Processo de Controlo de Deliberações
	Processo de Controlo de Atos

	Processos e Controlo de Conflito de Competências
	Regras Comuns
	Conflito de Competências Horizontal
	Conflito de Competências Verticais

	Procedimentos Especiais de Aprovisionamento
	Procedimento Especial de Criação de Comissão Administrativa
	Procedimento Especial de Avocação de Competências

	Validade da Decisão, Recursos e Medidas Adicionais
	Métodos Proibidos de Prova
	Nulidade de Decisão
	Recursos
	Medidas Cautelares ou Acessórias


	Poder Disciplinar
	Generalidades
	Infração
	Jurisdição Disciplinar
	Prescrição do Procedimento Disciplinar
	Recusas e Escusas
	Substituições
	Regime de Impedimentos

	Processo Disciplinar
	Denúncia
	Disposições Gerais do Processo Disciplinar
	Suspensão Preventiva de Funções

	Quadro Sancionatório, Aplicação e Decisão e Recursos
	Sanções
	Graduação
	Produção de Efeito
	Comunicação e Publicidade
	Métodos Proibidos de Prova
	Nulidade de Decisão
	Recursos
	Prescrição da Aplicação de Sanções Disciplinares



	Órgãos
	Organização Central ou de Governo
	Assembleia Magna
	Definição
	Composição

	Mesa da Assembleia Magna
	Composição
	Competências
	Competências do Presidente da Mesa
	Competências do Vice-Presidente da Mesa
	Competências dos Secretários da Mesa
	Competências do Coordenador-Adjunto Logístico
	Competências do Coordenador-Adjunto de Comunicação
	Competências dos Suplentes

	Direção-Geral
	Definição
	Composição
	Executivo
	Competência
	Competências do Presidente
	Competências dos Vice-Presidentes
	Competências do Administrador
	Competências do Tesoureiro
	Competências do Chefe de Gabinete
	Competências do Secretário
	Especialidades do seu Regimento Interno
	Formação e Recursos Humanos
	Gestor Operacional

	Conselho Fiscal
	Definição
	Composição
	Competência
	Organização e Funcionamento
	Competência Interna Material
	Competência em Razão de Hierarquia
	Competências Específicas do Presidente
	Competências Específicas dos Coordenadores
	Relatório Final de Balanço de Mandato

	Conselho Disciplinar
	Definição
	Composição
	Competência
	Organização e Funcionamento
	Competência em Razão de Hierarquia
	Instrução sobre o Processo Disciplinar
	Competências Específicas do Presidente
	Relatório Final de Balanço de Mandato

	Órgão Sancionatório Ad Hoc
	Definição
	Constituição, Organização e Funcionamento


	Organização Intermédia ou de Harmonização
	Assembleias
	Assembleia de Órgãos Deliberativos
	Composição
	Competência

	Assembleias Cultural e Sociocientífica, Desportiva e de Núcleos
	Definição
	Composição

	Assembleia de Estruturas
	Definição
	Composição
	Competência


	Conselhos
	Definição
	Composição
	Competências
	Funcionamento
	Conselho Cultural e Sociocientífico
	Competência

	Conselho Desportivo
	Competência

	Conselho Internúcleos
	Competência
	Distribuição de Cursos por Núcleos de Estudantes



	Organização Especializada ou de Delegação
	Generalidades
	Definição
	Representação Externa
	Logótipos das Estruturas

	Secções
	Definição
	Criação
	Composição
	Dissolução
	Secções Culturais
	Definição e Competência

	Secções Sociocientíficas
	Definição e Competência

	Secções Desportivas
	Definição e Competência
	Sociedades Desportivas


	Núcleos de Estudantes
	Definição
	Competências Específicas
	Criação
	Cisão
	Fusão
	Dissolução

	Organização e Funcionamento
	Composição
	Comunicação entre Estruturas
	Sobreposição de Competências e Competências Cruzadas
	Especialidades do seu Regulamento Interno
	Financiamento
	Colaboradores

	Plenário de Núcleos e Secções
	Definição
	Composição

	Mesas do Plenário de Núcleos e Secções
	Composição
	Competências
	Competências dos Membros da Mesa

	Direção de Órgãos Especializados ou de Delegação
	Definição
	Composição
	Executivo
	Competências
	Competências do Presidente
	Competências do Vice-Presidente
	Competências do Tesoureiro
	Competências do Administrador
	Competências do Secretário


	Organização Especial e Autónoma
	Generalidades
	Definição
	Impedimentos
	Especialidades na Cessação de Funções e Destituição
	Funcionamento
	Programa Oficial das Festas Académicas

	Queima das Fitas
	Definição
	Comissão Organizadora da Queima das Fitas
	Composição
	Tomada de Posse

	Conselho Diretivo
	Definição e Composição
	Reuniões e seu Funcionamento
	Competências

	Comissão de Grelados
	Definição e Composição
	Competências
	Eleição
	Reuniões

	Coordenação-Geral
	Definição e Nomeação
	Competências do Coordenador-Geral
	Competências do Vice-Coordenador-Geral

	Coordenação Técnica
	Composição
	Competências

	Organização e Funcionamento
	Regulamento de Organização e Funcionamento
	Regimento Interno
	Plano Orçamental
	Plano de Atividades
	Plano e Relatório Protocolar
	Relatório de Atividades e Relatório de Contas
	Representação Externa da Queima das Fitas


	Festa das Latas e Imposição das Insígnias
	Definição
	Comissão Organizadora da Festa das Latas e Imposição das Insígnias
	Composição
	Tomada de Posse

	Coordenação-Geral
	Composição

	Coordenação Técnica
	Composição

	Organização e Funcionamento
	Regulamento de Organização e Funcionamento
	Regimento Interno
	Plano Orçamental
	Plano de Atividades
	Plano e Relatório Protocolar
	Relatório de Contas Anual e Relatório de Atividades Anual





	Das Eleições e Procedimentos Eleitorais
	Generalidades
	Princípios e Garantias do Sistema Eleitoral
	Liberdade de Voto e Tipo de Sufrágio
	Capacidade Eleitoral
	Calendário Eleitoral Único

	Organização e Funcionamento dos Atos Eleitorais
	Regulamentação e Marcação
	Regulamento de Organização e Funcionamento dos Atos Eleitorais da AAC
	Guia Prático dos Procedimentos Eleitorais
	Marcação do Ato Eleitoral

	Comissão Eleitoral
	Definição
	Presidência
	Composição
	Competências
	Direito de Voto e Tomadas de Decisão
	Delegação de Poderes em Atos Eleitorais
	Membros Observadores
	Impedimentos

	Candidaturas
	Submissão de Candidaturas
	Proponente

	Eleitores
	Cadernos Eleitorais

	Funcionamento
	Logística das Mesas de Voto
	Voto Eletrónico Presencial
	Voto por Correspondência
	Votos Brancos

	Tomadas de Posse
	Tomada de Posse


	Atos Eleitorais Especiais
	Referendos

	Impugnação de Eleições
	Faltas Eleitorais
	Arguição das Faltas Eleitorais
	Decisão em Procedimento de Impugnação de Eleições


	Das Entidades Externas
	Organismos Externos e Autónomos
	Generalidades
	Definição
	Protocolo de Cooperação

	Organismos Culturais Protocolados
	Definição

	Organismo Autónomo de Futebol
	Definição
	Protocolo de Integração


	Casas da Académica e Associações de Antigos Estudantes
	Definição
	Condições


	Disposições Finais e Transitórias
	Revisão
	Generalidades
	Definição
	Ordinária
	Definição

	Extraordinária
	Definição

	Assembleia de Revisão dos Estatutos
	Generalidades
	Definição
	Duração
	Funcionamento

	Organização e Funcionamento
	Composição
	Mesa do Plenário

	Eleição e Substituição
	Eleição
	Renúncia ou Exoneração de Membros




	Disposições Finais
	Aplicabilidade
	Contagem de Prazos
	Integração de Lacunas
	Acessibilidade dos Estatutos
	Mecanismo de Participação Contínua dos Associados
	Suspensão por Situação de Calamidade
	Implementação de Voto Eletrónico em Órgãos Deliberativos

	Disposições Transitórias
	Alterações de Denominação de Cargos e Órgãos
	Normas de Eficácia Imediata da Mesa da Assembleia Magna
	Normas de Eficácia Diferida
	Poder Regulamentar da Mesa da Assembleia Magna e Direção-Geral
	Procedimento Geral de Reorganização de Associados
	Estabelecimento de Protocolos de Cooperação com Organismos Culturais
	Comissão de Acompanhamento
	Entrada em Vigor


	Selo da Associação Académica de Coimbra
	Bandeira da Associação Académica de Coimbra
	Partitura da "Balada de Coimbra" de José Elyseu
	Partitura do "Hymno Académico"
	Estrutura Organizacional da AAC

		2024-07-17T23:29:38+0100




